
~República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- No 019 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

I.- ATA DA 22• SESSÃO, 
EM 24 DE MARÇO DE 1983 

1.1.- ABERTURA 

1.2.- EXPEDIENTE 

1.2.1. - Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

- N' 66/83 (nO 110/83, na ori~ 
gem), restituindo autógrafos de 
projeto de lei sancionado. 

- N' 67 (83 (n' 112/83. na o ri· 
gem), de agradecimento de comu­
nicação. 

1.2.2. - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

24/83, de <~utoriil do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que revoga dis­
positivo da Lei n~' 6.708, de 30 de 
outubro de 1979, que ''dispõe sobre 
a correção automática dos salários, 
modifica a política s"ãli!rial e dá ou­
tras providências". 

1.2.3. - ComUnicações da Lide­
rança do PMDB 

- De substituições de membros 
em comissões permanentes. 

SUMÁRIO 

- Referente à tndicação do Sr. 
Senador _Fernando Henrique Car­
doso para a função de Vice-Uder. 

1.~.4. - Requerime1_1~os 

- N9 405/83, de autoria do Sr. 
Senador Pedro Simone outros Srs. 
Senadores, solicitando seja realiza­
da sessão espcci<ll para comemorar 
o centcnârio de nascimento do ex­
Presidente Getúlio Vargas. 

- NYs 406 a 409f83, de desar­
quivamento de proposições que 
mencionam. 

- NY 410/83, de autoria do Sr. 
Senador Arnon de Mello, solicitan­
do licença para tratamento de saú­
de. Aprovado. 

1.2.5.- Discursos do Expediente 

SENADOR ÃLVA.RO DIAS­
Quadro sócío-ecOnômico­
tinanceiro do País. 

SENADOR HENRIQ-UE 
SA NTILLO- Extinção da semes­
tralidade salarial. Nota reivindica­
tória do Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais do Distrito Federal. 

1.2.6.- Comunicação da Presi­
dência 

-Convocação de sessão ex­
traordinária a real'izar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.2.7.- Requerimento 

- N9 4llj83, de urgência, para 
o Projeto de Resolução n~' 160/82. 

1.2.8.- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~' 

25/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que isenta do im­
posto sobre a renda as gratificações 
que enumera, pagas' a servidores 
-públicos. 

1.2.9. - Requerimentos 

- N~'s 412 a 419/83, de desar­
quivamento de proposições que 
mencionam. 

1.2.10.- Apreciação de matérias 

- Redações finais dos Projetos 
óe Resolução n~'s l 12, I 14 e 233/81; 
46, 58, 64 e 113/82; 181, 220 e 
260/81; 11/82; e 182/81. Aprova~ 

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 25 DE MARÇO DE 1983 

Ata da 22~ Sessão, 
em 24 de março de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho, 
A4 oacyr Da !la e Lenoir Vargas 

ÀS I4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM~SE PRE~ 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Mário Maia- Fábio Lucena - Rai­
mundo Parente - Claudionor Roriz - Odacir Soares 
-Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Helvídio Nunes 
-Almir Pinto- José Lins- Virgf!io Távora- Moa-
cyr Duarte- Martins Filho- Milton Cabral- Ader­
bal Jurema - Nilo Coelho -Guilherme Palmeira­
João Lúcio- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista­
Passos Põrto - Luiz Viana -João Calmon- Moacyr 
DaUa- Nelson Carneiro- Murilo Badaró- Amaral 
Furlan - Henrique Santillo - Gastão Mal!er- José 
Fragelli- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Af­
fonso Camargo - Alvaro Dias- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !~'-Secretário prOCederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos Projeto de Lei sancionado: 
N~' 66/83 n~' I 10/83, na origem), de 23 do corrente, re­

ferente ao Projeto de Lei da Câmara n~' 4, de 1982 (nl' 
1.829/79, na Casa de origem), que estabelece normas 
para a expedição de documentos escolares. 

(Projeto que se transformou na Lei n~> 7.088, de 23 de 
março de 1983). 

De agradecimento: 
N~' 67 j83 (n"' 112/83, na origem). de 23 do corrente, re­

lativa ao envio das Resoluções n~'s lO a 12 e 14 a 21, de 
1983. 

O SR. PRESJDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. l~'­

Secrctário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 24, DE 1983 

..Revoga dispositivo da Lei n9 6.708, de 30 de ou­
tubro de 1979, que dispõe sobre a correção automáti~ 
ca dos salários, modifica a política salarial e dá ou­
tras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' E revogado o art. 20 da Lei nl' 6.708, de30de 

outubro d_e _1979. 
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das, nos termos dos Requerimento" 
n9s 420 a 431/83~ À pr.olnulgação, 

1.3.- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
151/82, (n' 6.766(82, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a criação 
de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado d_o 
Paraná e dâ outras providências. 
Aprovado. À Câmara _dos Deputa­
dos. 

-Projeto de Resolução n9 
113(81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre (RS) a 
elevar em Cr$ I37.65l.000,00, 
Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Resolução n9 
l 15/8 I, que autorizaO Governo do 
Estado de Santa Catarina a realizar 
operação de empréstimo externo, 
no valor de USS 50,000,000.00, 
destinada ao programa de investi­
mento do Estado. Á(Jrovado. Ã Co­
missão de Redação. 

-Projeto de ResolUçãO n"' 
I 27/81, que autoriza o Governo do 
Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 
270.959.000,00, o montante de sua 
dívida consolidada-:- APrOVãdO:- A 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~' 

I 80(81, que autoriza o Governo do 
Estado do Piauí a contratar em­
préstimo externo, no Valof de USS 
10,000,000.00 destinado ao progra­
ma de investimentos do Estado, 
Aprovado, tendo usado da palavra 
os Srs. Alberto Silva, Helvídio Nu­
ne.~, José Uns e Affonso Camirgo. 
À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nQ 
231/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Machado_ (MO) a 
elevar em Cr$ I 53.625.500,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. _Aprovado. À Comissão de R e-_ 
daçãQ, 

- Projeto de Resolução nQ 
24 I /8 I, que autoriZa ã Pr-efeitura­
Municipal de Manaus a realizar 
operação de empréstimo externo, 
no valor de US$ IO,OOO,OOO.OO, 
destinada a programação de inves­
timento naquele município. Apro­
vado, após usarem da palavra os 
Srs. Alexandre Costa, José Fragellí 
e Ga5tão Müller. A Com-issão de_ __ 
Redução. 

-Projeto de Resolução n9 
246/8 I, que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco a contratar 
operação de empréstimo externo, 
no valor de US$ 55,000,000.00, 
destinada a programas de inYesti­
mentos do Estado. Aprovado. A 
Comissão de Redação, _ 

-Requerimentos nt;>s 234 a 25_J_ __ 
de 1983, de dJ!s?.rquiYamento das 
proposições que mencionam. Apro­
vados. 

- ProjetO de Resolução n" 
247/81, que autoriza o Goveril.o do 
Estado da Paraíba a contratar ope­
ração de _emp-réstimo externo, no 
Yalor de USl 20.000,000.00. destl-

/ 
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' nada ao Programa de Investímen­
tos do Estudo. Aprovado, apó:; usa­
rem da palaYra os Srs. Murilo Ba­
daró e Humberto Lucena. Â Co­
missão de Redação, 

-Projeto de Resolução n.;> 
25 f /8!, que auiõrizã -à- Prefeitura 
Municipal de Rubiataba (00) a 
elevar em_C.r:U800.500,00~-o mon­
t~nt_ .. ri•· <:ttl-1 divida consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Re­

-dação. 
- Projeto de Resolução nt;> 

270/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Araguaína (00) a 
elevar em CrS f3.94J.50Ü,OO, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado, tendo usado da pala­
vra o Sr. Milton Cabral. À Comis­
são de Redação. 

1.4.- APRECIACÁO DE MA­
TERIA 

Req-Ueriniento nt;> 405(83, lido no 
Expediente. Aprovado. 

1.4.1.- Requerimento 

N9 432(83, de autoria dos Srs. 
Murilo Badaró e Affonso Camar­
go, -solicitando a retirada do Re­
querimento n.;> 411/83, lido no Ex­
pediente. Deferido 

1.5.- DISCURSO APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR MOACYR 
DUARTE- Problemática da seca 
nordestina, 

1.6.- DESIGNAÇÁO DA 
ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA S-ES"SAD~ ENCERRAMEN­
TO. 

2.- ATA DA 23• SESSÃO, 
EM 24 DE MARÇO DE 1983 

2.1.- ABERTURA 

2.2 •. --EXPEDIENTE 

2.2.1.- Ofício do Sr. 19-
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Comunicando_ a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n~ 5, de 
1980 (n~ 4.385/81, na Câmara dos 
Deputados), que altera a redação 
do art. I~ da Lei nl' 5.527, de S-I 1-
68, que re.~tabelcce, para as catego­
rias profissionais que menciona, o 
direito à aposentadoria especial de 
que trata o art. 31 dã Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de I 960, nas con­
dições anterioi-!!5. 

U.2. - Pareceres 

Referentes U1> seguintes matérias: 
- . Mensagens n\'s I 74 e 148, de .1982 
-~ofício n9 S-2/83. 

2~2.3 .,:.. RCquerimentos 

N9 433/83, de .autoria do Sr. Se­
nador João Lúcio. solicitando li­
ce_nça -p:lrh se afast<:lr dostrabaJhos 
da Casa, pelo periodo de 120 dias, 
pata tratar de interesses particula­
res. Aprovado. 

N(> 434/83, de autoria do Sr. Jor­
ge Bornhausen. de desarquiv~:~mcn­
to do Projeto de Resolução n9 
I 02(81. 

2.2.4. =--~precia~ào de matérias 

Redação final dos Projetos de 
Resolução n.;>s !64, 253, 264 e 
267/81, 41, 92, 133 e ·154/82. Ãpio­
vadas, nos termos dos Requerimen­
tos n'~s 435 a 442, de 1983. Ã pro­
mulgação. 

2.3.- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Men:'>Jl­
gem n'l 5Sj83, n'~ 84/83, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da 
República, submete_ à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor 
Carlos Antônio Bettencourt Bue­
no, Ministro de Primeira Classe, na_ 
carreira de Diplomata, para. exer­
cer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Pana­
má_._ ~preciado em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensa­
gem n.;> 56/83, (n"' 85/83, na ori­
gem), pelá qual o Senhor Presiden­
te da República, submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Se­
nhor Lylc Amaury Tarrisse da _ 
Fontoura, Ministro de Primeira 
Classe, da carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República li· 
banesa. Apreciado em sessão secre­
ta. 

- Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sabre a Mensa­
gem n"' 57(83, (n9 86/83, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à delibe­
ração do SCnado a escolha_ do Se­
nhor Jorge D'escragnoUe Taunay, 
Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da India. 
Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a JvJensa­
gem n9 58/83. (n9 87/83, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha dq S~ _ 
nhor Lauro Soutel!o Alves, Embai­
xador do Brasil junto ao Estado de 
Israel, para cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do 
Brasil junt_o à República do Chipre. 
Apreciado em sessão secreta. 

-Parecer da Con~issào di;!_ R-e­
lações Exteriores sobre a Mensa~ 
gem n~ 60}83, (n\' 98(83, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à delibe­
ruç<'io do Senado .a escolha do Se­
nhnr Fernando Abbotl GaJvão, 
Ministro de .Segunda Classe, da 
Carreira de Dip_lomata, pa_ra exer­
cer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Ni­
géria. Apreciado em sessão secreta. 

Março de 1983 

Art. 2~ Esta lei -entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Justifica(ào 

A Lei n.;> 6.708, de 30 de outubro de 1979, foi editada 
para, como está explicado em sua ementa, dispor sobre a 
correção automática (seme-stral) dos salários e introduzir 
modificações na política_ salarial. 

Nela, no art. 20, está dito expressamente que suas dis­
posições (vale dizer seus._ benefícios, dentre eles, princi­
palmente, o da correção automática semestral dos sa­
lários) não se aplicam aos servidores da. União, dos Ter­
ritórios, dos Estados e dos Minicípios e de suas autar­
quias, mesmo quando submetidos ao regime da Consoli- -
dação das Leis do Trabalho. 

E como se esses trabalhadores fossem cidaáãcis de se> 
gundu classe, diferentes e menos privilegiados dos traba­
lhadores comuns que, a partir do advento dessa lei (n'i' 
6.708/79) ao menos puderam ter o benefício de ver os 
seus salários corrigidos semestralmente. 

Com o dispositivo não concorda a generalidade dos 
trabalhadores, particularmente o·s congregados na Con­
federação dos Servidores Públicos do Brasil, em cujo 
nome oferecemos a presente proposição à conSideraÇão 
do Senado, esperando vê-Ia aprovada com a compreen­
são e apoio de nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 23 de março de I 983.- Nelson Car­
neiro. 

(À.~ Comissõe.ç de Consrirui(ào e Jusri(a, de Ser­
l'i('o Público Ciw'l e de Economia.) 

O SR. PRESlDENTE (Nilo Coelho)- O projeto lido 
seni publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 
I .;>-Secretário. 

Sào lidas as seguintes 

Brasília, 22 de março de 1983 

Senhor Presidente 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

a honra de comunicar a Vossa Excelência que esta Lide­
rança deliberou propor o nome do nobre senhor Senador 
Enéas Faria para integrar, em substituição ao nobre se­
nhor Senador José Richa, as Comissões Permanentes do 
Senado Federal abaixo relacionadas: 

Comissão de Agricultura, na qualidade de Suplente: 
Comissão de Constituição e Justiça, na qualidade de 

Titular; 
Comissão de Municípios, na qualidade de Titular; 
Comissão de Relações Exteriores, na qualidade de Ti­

tular, e 
Comissão de Serviço Público Civil, na qualidade de 

Suplente. 
Ap-roveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce~ 

lênda protestos de elevada estima e crlistinta conside­
ração. 

Humherro Lucena, Líder do PMDB. 

Brasília, 22 de março de 1983 

Senhor Prl.:!sidcnte 

Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 
a honra de comunicar a Vos~a E.x.celência que esta Lide­
r<.~nçu deliberou propor o nome do nobre senhor Senador 
Fernando Henrique Cardoso para integrar, em substi­
tuição ao nobre senhor Senador Franco Monloro, as 
Comissões Permanentes do Senado Federal, abaixo rela­
cionadas: 

Comis.são de Constituição e Justiça, na qualidade de 
Suplente: 
Comi~são de E.:.:onomia. 01:1 qualidade de Titular: 
Comis~ão de Edw . .:açào e Cultura, na qualidade de Ti­

tular, c 
Comissão de Legislação Socíal, na qualidade de Titu­

lar. 
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2.4.- DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL 4.-ATOS DO PRESIDENTE 
BAPTISTA- Indagações de S. -DO SENADO 

SENADOR NELSON Ex~ ao Ministro Ernane Galvêas a 

CARNEIRO- TratamenfO -diJe­
rencíado para o deficiente físiCo, na 
legislação previdenciária. 

propósito da dívida externa brasi­
leira. 

N~>s 41 a 47, de 1983 

SENADOR HUMBERTO 
LUCENA- Apelo em favor dos 
ex-combatentes_. 

2.5.- DESIGNAÇÂO DA 
ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA SESSAO. ENCERRAMEN­
TO. 

S.-ATAS DE COMISSOES 

6.- MESA DIRETORA 

SENADOR GASTA"O 
MVLLER- Realização do I En­
contro Estadual de Empresários da 
Indústria de Mato Grosso_, __ 

3.- DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

7.- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

SENADOR JUTAHY 
MAGALHAES-Atras-o no cus­
teio agrícola do cacau. 

Dos__Srs. Senadores José Lins e 
Humberto Lucena, proferidos na 
sessão de 23-3-83. 

8.- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, protestos de minha elevada estima e distinta con­
sideração. 

Humberto Lucena, Líder do PMOB 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser tida pelo Sr. }'1-

Secretário. 

E lida a seguinte 

Brasília, 22 de março de 1983 

Senhor Presidente 
Em aditamento ao Ofícío- n'1 GLPMDB 023783, de 3 

de março do corrente ano, comunico a Vossa Excelência 
que esta Liderança delíberou indicar o nome do nobre 
Senhor Senador Fernindo Henrique Cardoso para com­
por o Colégio de Vice-Líderes do PM DB desta Casa. 

Aproveito ·a oportunídade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de minha elevada estima e distinta consi­
deração. 

Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A comuni­
cação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai Sef lido pelo Sr. 
1'1-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 405, DE 1983 
Nos termos do art. 222 do Regimerito interno, reque­

remos que em 19-04-83 seja realizada sessão especial 
para comemorar o centenãrio de nascimento do ex­
Presidente Getúlio Vargas. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983.- Pedro Simon 
- Humberto Lucena- Roberto Satumlno- Severo Go­
mes - Fernando Henrique Cardoso - Enéas Faria -
Saldanha Derzi- Mário Maia- Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho ) - O requeri­
mento lido será objeto de deliberação após a Ordem do 

Dia. 
Sobre _a mesa, requerimentoS-que vão ser lidos pelo Sr. 

19-Secretário. 

São lidos os segujnte:S-­

REQt:ERIMENTO N' 406 DE 1983. 
Nos termos_do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivumento do Projeto de Reso­
luç-ão n~' 25, de 1980, que autoriza a aHenão de terras de_ 
propriedade da SU FRAMA - Superinfei1dência da 
Zonu Franca de Manaus - à Empresa Agropecuária 
Porto Alegre S.A., feita a recons.tituição_do processo, se 
nece<:.o,~ri;< 

Sala das Sessões, 23 de maiço de 1983.- Hélio Guei­
ros. 

REQUERIMENTO N' 407, DE 1983. 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 28, de 1981, que autoriza o Poder Executivo a 
alienar lotes do Distrito Agropecuário da SUFRAMA à 
Empresa Agropecuâria Esteio S/ A, para a implantação 
de proje~ás agropecuãrios em área de 15.000 hectares, 
feita a reconstituição do processo se necessária. 

Sala ~~s Sessões, 23 d_e março de_l983~- Hélio Guei­
ros. 

REQUERIMENTO N' 408, DE 1983 

Nos terll!os do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 107/81- Autoriza a Prefeítura Municipal de 
Niterói (RJ) a elevar em Cr$ 59.811.900,00 (cinqüenta e 

_ nOve milhões~ oitocentos e onze míl e novecentos cruzei­
ros) o montanfe_-de sua dívida consolidada, feita a re­
constituiçãõ do Processo, se necessária. 

-sãla das Sessões, 24 de março de 1983. - Amaral Pei­
xoto 

REQUERIMENTO N' 4o9, DE 1983 

-Nos termos do disposto no arl. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'1 109/81 (Mensagem n9 127 de 1981 do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovaçã-o do 
Senado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Companhia de flabitação do ACRE (COHAB -­
ACRE) a contratar operação de crédito no valor de 
.... Cr$ 1.070.825.000,00 (um bilhão, seteilta milhões e oi­
tocentos e vinte e cinco mil cruzeiros), feifa a reconsti­
tuição do processo,se necessária. 
-Sala de Sessões, 23 de março de 1983.- Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Os requeri­
mentos lidos serão publicados e posteriormente incluí­
dos em Ordem do Dia, nos termos do art. 279, 11, "c", nç 
11, do Regimento Interno. 
S~~r~ a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

t .,.:_Secfetáfio. 

E lido e aprovado o sei;uinte 

REQUERIMENTO N' 410, DE 1983 

_N_os ~~no_s_d_o artigo 47, inciso I, do regimento interno 
do Senado Federal, requeiro licença para tratamento de 
saúde, por um período de 126 (cento e vinte e seis) dias, a 
partir de 30 de março do corrente ano, conforme atesta­

" do médico em anexo. 
-SaiU -das Sessões, 23 :de março de 1983. - _Amon de 

Mello 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Aprov_a_do o 
requerimento fica concedida a licença solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Álvaro Dias. 

~.~xta-f~ira: 25 . 0595 

O SR. ÁLVARO DIAS (Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Do rio que tudo arrasta, Se diz que é violento; 
Mas ninguém diz -víolentas As margens que o corit­
primem!" Bertold Brecht 

Assumo hoje, pela primeira vez, a tribuna do Senado 
Federal. para cá guindado pela vontade livre e soberana 
de_ centenas de milhares de paranaenses. 

Honrado e engrandecido com o mandato que me ou­
torgou o povo do meu Estado, sinto porém que devo 
cumprir a minha missão em hora das mais graves para a 
vida nacional. 

Estamos à beira da falência. A política econômico­
financeira do Governo, apesar dos protestos e advertên­
cias dos políticos de oposição, levaram este País à mais 
séria e profunda crise registrada pela História. 

E para tentar mascarar os erros cristalinos cometidos, 
buscam os inistros da área econôrriica uma única descul­
pa: a crise econômica ínternacíonal determinada pelo 
preço do petróleo. 

E não se ruborizaram em momento algum, sequer 
quando, negando peremptoriamente o estado de insol­
vência em que colocaram o País, acabaram por chegar 
ao Fundo Monetário InternacionaL 

E hoje, para poder obter as migalhas dos empréstimos, 
chega-se ao absurdo de permitir que nação estrangeira 
venha a im_por normas administra~ivas _de governo. 

Mais grave do que a invasão de parcela do território 
nacional é a perda da soberania interna. E estamos, Sr. 
Presidente, prestes a perder toda a nossa soberania. 

E afirmo que estamos perto de perdê-la porque viola~ 
da ela já foi desde o momento em que de outras frontei­
ras se manda dizer como se deve administrar e governar 
este País. 
-E nesta hora basta le.mbrar o que se pretende fazer 
com os direitos econômico-sociais da população assala­
riada. 

A pretexto de ingressarmos num período de "austeri­
dade", exige-se o achatamento salarial e estimula-se o 
desemprego. 

E pensar que tal decisão ê cumprida religiosamente, 
em estrita obediênciã. às ordens emanadas dos responsá­
veis pelo Fundo. 

Esqueceram-se os homens que dirigem a política eco­
nômica do Governo - e lamentavelmente têm o respal­
do do S~nhor Pr~sidente da República-, até do concei­
to de pátria. A pátria é o imã que prende todos os esp(ri­
~o_s e a ela rendemos o ITJais lídimo dos cultos: o culto da 
consdênda. C_oJ!IO asSeverou Alv~ Mendes, o maior 
orador de Portugal, à pátria devOtamos o mais constante. 
dos amores- o amot. próprio! 

Não podemos consentir que nossa s-oberania seja ui· 
trajada. 

Não podemos esquecer o passado, da luta e dos exem­
plos de determinação de um Tenente Antonio João, em 
Dourados, decidindo-se a morrer, com mais alguns bra­
sileiros, para nào entregar ao estrangeiro, a cidadela que 
comandava; todo o heroismo de Marcílio Dlas, Gree­
nhalgh e M;;~ia, morrendo em plena juventude para que 
fosse respeitado o pavilhão nacional. 

Há que haver alternativas capazes de serem debatidas 
para propiciar a radical mudança do conjunto da econo­
mia brasileira, sob pena de alcançarmos, dentro de algu­
mas semanas, senão dentro de poucos dias, um completo 
estado de recessão. 

Esta recessão que não tardará, se mantidas as atuais 
propo'st<Js governamentais, chamada eufemisticamente 
de austeridade e que é anunciada, como bem salientou a 
Ordem dos Advogados do Brasil, "com apelo retórico a 
que os sacrifícios sejam distribuídos pelo todo da popu­
!<Jcão ... 

Se e seguramente incerto que os objetivos du maxides­
ll<.tlorizaçào, aumento das exportações e queda da ta1!.a 
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de juros, sejam alcançados, é certo e "se&uro -que·a--1-eces~ 
;ão recairâ sobre as classes de baixa e média -renda de 
forma arrasadora. 

E se propõe <ia CorigfeSso uma Tréiufi. 
Mas onde cede o Executivo? 

Pretende-se que permaneçamos inertes e silentes ante 
o cataclisma que se aprOXima?- ·--· 

Que trégua -é esta- qua"flâo ao mesmõ- tempo em -que_s_e 
pretende o avHtamento dos salãríoS do_ povo, através do 
recurso inconstitUCional do dect'et_o-lei, mani~ula-se cri­
minosamente os índices do INPC e de sobra, representa 
o Sr. Ministro da Justiça ao Procurador Geral da Justiça 
Mititar, para que seja enquadrado na odiosa __ L_e_i de Se-­
gurança Nacional, 'jornalista da Folha de S. Paulo que, 
embasado em documentos denunciou à Nação as ope· 
rações delituosas da Capemi. 

Que trégua é esta'? 
Não estamos em fase de comoção interna, ainda, 

graças a Deus, nem em guerra. Mas como solicitar lré­
gua ao adversário desarmado, que tem apenas o ardor da 
palavra para denunciar os erros, os desmandos e a cor­
rupção? Chega a ser teaffal a proposta, como bem anali­
sou o editorial da Fo/h(l de São Paulo de 4/3(83._ 

Reconhecer agora, quando colocaram o pãfs a rebo­
que das exigências do FMI e de nações alienígenas, que a 
abertura democrãtica não se realiza com atos Um1aterais, 
é repetir o óbvio ululante que as Oposições vêm, noS úhi­
mos anos propalando exaustivamente, 

Que trégua é esta. se o seu pn:~po!_'!ente_e seus aux.iliares 
definem como provocação o chamamento do General 
Octávio de Aguiar Medeiros para prestar depoimento ao 
Congresso, a respeito das atividades do SNI'? COmo jã 
salientei, (Folha de S. Paulo, Frase, edição de -9/2/83, 
.. num momento em que o Legislativo busca afirmar-se 
como Poder, ato de tal natureza só pode ser entendido 
como o exercício de suas prerrogativas e jamaiS como pro­
vocaçaõ". 

Que trégua é esta se até os compromisso_s ásiiu_rriidos 
publicamente ante a Nação brasileira São esqueçjdos da­
noite para o dia? 

o povo brasileiro ainda tem na mente-estarrecida e 
perplexa a lembrança dos atentados terroristas perpetra­
dos contra a consciência nacional, nos episódios da Câ­
mara Municipal do Rio de Janeiro, no Rio-centro e na 
sede do Cons~lbo Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil, que acabou por vitimar a Sr• Lyda Monteiro da 
Silva, diretora da Secretaria da mais importante insti­
tuição civil deste país. 

tanto quanto o Sr.' Ministro da Justiça, o Sr. Presi­
dente da República, assumiram um compromisso públi­
co de que os fatos seriam apurados e os seus responsáveis 
punidos. 

Os advogados brasileiros estão até hoje a esperar sua 
convocação para participar das investigações· e dar a 
contribuição e assesSâramento solicitados pelo Sr. Mi­
nistro da Justiça na época, que não honrou a palavra 
publicamente empenhada. 

Não bastassem as trágicas conseqtlências dos atos ter­
roristas, causando a morte de uma inQ~IÜ!! mulher, a 
mutilação e cegueira de um homem e a intranqt!Hidade 
geral da Nação, acrescentou-se aos episódios, a certeza 
da impunidade pelos hediondos atos terroristas. Sim~ 
porque até hoje nada de concreto se procurou fazer, o 
que levou o grande juriSta e-ex.:preSídente da OAB, Dr. 
Eduardo Seã.bra Fagundes a expressar com estas pala­
vras, seu desabafo:~O---=-:Governo não apurou os atenta­
dos e ainda mostrou complacência ao engendrar pessoas­
terroristas e criar uma versão que apresentou à Justiça e 
que era um artifício para confundir a opinião pública". 
(Tribuna do Advogado, n"' 170, página 16.) 

Apesar do ceticismo dos advogados brasileiros quanto 
à apuração oficial dos atentados, o presidente do Conse­
lho Federal da OAB, Dr. Bernardo Cabral ainda recen­
temente proclamou que "o homem não deve arquivar 
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suas esperançãs, mas o que se vê~ na prática, ê a conces­
são de um prêmio aos autores ou aos mandantes do abo­
minável crime que atingiu a nossa Ordem. Lamentavel­
mente, essa escalda do terror, com a impunidade qüe-loi 
o prêmio dado aos autores dos atentados a bomba, tem 
motivado o que se vê em todo o território nacional: o 
descrédito das autoridade$". 

Só se poderia falar em trégua política no momento em 
que aqueles que a solicitassem fossem os primeiros a fa­
cilitar as investigações e as punições pelos escândalos 
públicos ocorridos na DELFIN, na CAPEMI e nas pro­
váveis atividades indevidas do SNI. 

Como se falar em trégua, como pedír a colaboração de 
todos, se sentencia que "a política eC?nômica é definítiva 
e inarredâvel"'? 

A propOSta pOde córilover os desinformados, já que o 
gesto exteriorizado repete a mão estendida, vale dizer, é 
destituído de sinceridade .. 

Que trégua é esta se vamos cqntinuar, de um lado o 
povo lil-teiro, sofrido e espezinhado, e de outro lado, oni­
potentes e_ todo-poderosos, os salvadores_da pátria que, 
com cutelo e tacão tudo decidem e tudo dispõem. Por 
is_so mesmo, entendemos que a mensagem ao Congresso 
bem que poderia ser uma confissãO das centenas de peca­
dos capitais praticados, não fosse o fato de que ela não 
admite os próprios erros, mas tenta jOgar sobre a _crise 
muildial e sobre as oposições brasileiraS a carga pesada e 
defiilítiva do caos ecoriôinico -e soç,ia_l em que restou mer­
gulhada a Nação brasileira. 

E que trêgua é esta se os responsáveis únicos pela ca­
tástrofe são prestigiados e considerados inatacáveis pelo 
C_hefe do Poder Executivo'? - -
--De oUtro lado o governo invoca a Ld de Segurança 

_ .. Nacional para punir o jornal O Estado de S. Paulo, nàc 
resistindo a sabedoria contundente de um dos seus edito· 
riais. 

Como se pode aceitar a proposta -de um trégua polfti­
_c_a, se no mesmo dia em que é ela formulada, o próprio 
Governo, através de seu Ministro da Justiça, invoca a 
Lei de Segurança Nacionãl para solicitar sejam processa­
dos jornalistas da Folha de S. PaulO que apenas cum­
prem o seu dever de bem informar a opinião pública'? 

Se tréguã se deseja, se sinceridade existisse nos senti­
mentos do Chefe do Poder Executivo, junto_ com a' pro­
posta formulada deveria _Sua Excelência acionar sua 
vontade no sentido de reyogar a Lei de Segur:ança Nacio­
nal e nunca nela buscar respaldo para tentar calar a im-

-prensa livre deste País, 

O Sr. MJJrilo Badoró- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ÂLVARO DIAS - Com satisfação. 
O_Sr. Murilo Badarú- Em primeiro lugar, Senador, 

eu gostaria de saudar, em nome da Maioria, a estréia de 
V. Ex~ na tribuna do Senado Federal. Aqui chega pela 
honrosa delegação d_o_ povo do Paraná, e chega represen­
tando para os seus pares a esperança de uma contri­
buição, a mais lúcida, a mais inteligente, como foi a sua 
~ontribuição c_omo Dé:putado Federal. No momento em 
que V. Ex' aborda o problema da Lei de·Segurança Na­
cional eu gostaria de assinalar, e aqui ao meu lado se en­
contra o Senador Nelson Carneiro, que a Maioria deci­
diu_ dar provimento ao requerimento do nobre Senador 
pelo Rio de Janeiro e Já fez instalar uma comissão desti­
nada ao exame da legislação de segurança nacional, onde 
nós esperamos contar não ·só com a presenç'!f, com a pa­
lavr<l., mas com a lúcida contribuição de V. Ex~ 

O SR. ÂLVARO DIAS -Agradeço a interferência 
da Liderança do PDS, nesta Casa, e espero que esta Co­
missão não seja formalizad-a apenas como deseja o Líder 
do PDS na Câmara, para estudar a Lei de Segurança Na­
cional, mas sejã formalizada com o intuho de até mesmo 
pensar na sua revogação. E, nesta hora, aqui estamos, 
pela primeira vez nesta tribuna, para pedir urgêncía­
urgen_tíssima para a revogação da Lei de Segurança Na­
cional. 
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Continuando, Sr. Presidente: 
Essa Lei surgiu como instrumento repressivo do auto­

ritarismo que se implantou no País, notadamente depois 
de 1968 e está inspirada, s-em sombra de dúvida, na filo­
sofia política de um regime que já encerro~_seu cíclo his­
tórico. 

Aspira-se à redemocratizaçào do País e é bastante _cla­

roque a Lei de Segurança Nacional é incompatível com 
um sistema de legalidade democrática. 

A lei vigente, foi aprovada por decurso de parzo, e.at· 
monstrengo legislativo que desonra as tradições demc 
crátic<is de um povo, e sobre a qual não se manifestou:.~ 
vontade popular, através do livre debade do CõO.gresSc 
Nacional. 

Ela mantém e procura, inclusive, -"aprimora-r a doiitri 
na da segurança nacional, que é profundamente aniide 
mocrâ.tica", (prof. Helena Cláudio Fragoso). 

E claro que um Estado deve-se proteger. Só o Estad• 
democrático, no entanto, tem verdade_iramente legitim! 
dade para punir os seus inimigos, mesmo porque, as tira 
nias não têm inimigos ilegítimos. Uma lei de defesa rj_ 

segurança interna só pode ser legítima quando é instru 
menta de auto-defesa de um sistema democrático de gc 
verno, O que se deve proteger não é a segurança' coni.l 
vagos e inconcludentes antagonismo, internos e exter 
nos. Todo antagonismo é normal nas sociedades abert~ 
e·piuralísticas. 

A idêia contemplada na lei, de "guerra psicológiCa ad 
versa", como acentuou o prof. Helena Fragoso, e1; 
nome dos advogados brasileiros, ê "simplesmente ridícu 
la", fazendo com que os crimes de manifestação de pe~ 
sarnento adquiram uma graVidade que evidentente nã• 
possuem. 

Não_ê.mais possível acreditar que é através de leis~-­
- veras que se.controla o fenômeno da criminalidade pO'­

tica: a melhor e mais eficiente prevenção-c-ontra ela é a d 
estabelecimento de wn regime democrático, que propía 
amplo espaço para a contestação e a participação na.foa 
mação do poder das mais variadas correntes de opinião 

Em to_dos os países democráticos e civilizados, a 1· 
que conceitua e define crimes poHticos não é e nem pod 
ser instrumento para atemorizar, amedrontar e persegu 
trabalhadores, nos conflitos que derivam de reivino:: 
cações por melhores salários ou condições de seus cç 
tratos de trabalho. 

A Lei de Segurança N acionai ora vigente tem servi C 
a esta finalidade, dando argumento aos que nela vêe, 
meio natural de defesa eficaz da classe dominante, paa 
preservação de seus interesses com a dominação e 
opressão da classe operária. 

Proclamamos agora e novamente, que foi profund­
mente iníquo e ilegal o processo movido c_ontra metal(i 
gicos de Santo André e Diadema, pelo fato de realizar.: 
greve pacífica, ausente qualquer conotação política. 

1:: mais do que evidente que ditas greves não afetar~ 
e nem poderiam afetar, o interesse primordial da Seg 
rança do Estado,- razão pela qual não poderiam con:.i 
tuir, nunca, crime político contra a segurança do País, 
if.eve ê direito dos trabalhadores, sempre em desigua!d-C~_, 
na disputa sobre o contrato de trabalho. 

A vigente lei antigreve, que é um dos monstreng1 
jurídicos criados pelo regime, jâ é demasiadamente r 
pressiva, no plano trabalhista e no plano criminal, , 
modo que usar-se ainda, como recurso alternativo, a L 
de Segurança Nacional para coibir as greves é violênc 
demasiada, digna das piores ditaduras. 

-.Ó Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um apart 

O SR. ÁLVARO DIAS - Pois não. 

O Sr. Henrique Santillo - E para, eminente Semi.< 
Alvaro Dias, neste breve aparte, congratular-me com 
Ex•, com a pre.c;ença de V. Ex• nesta Casa e com. o p( 
--panrnaense, com o povo brasileiro e cum_sua eleição. 
dos nós sabemos e somos testemunhas do trabalho ext 
mamente profícuo de V. Ex' como parlamentar na c 
mara dos Deputados, durante várias legislaturas. Dur; 
te esse tempo todo, foi V. Ex' o Deputado mais vot.­
do seu Estado e vem a esta Casl;!. com centena_s de mil 
res de votos que ampliam sua rep-resentatividade. V. : 
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faz um pronunciamento, hoje, estreando na tribuna do 
Senado Federal, e estreando magnificamente bem, anali­
sando quer a Lei de Segurança- Nacional, quer esse 
monstrengo que é a Lei de Greve, a lei antigreve deste 
País. Eu_ aproveitaria a oportunidade para, ao mesmo 
tempo em que me solidarizo com todos os conceitos emi­
tidos por V. Ex~. registrar, neste breve aparte, também, 
um voto de louvor a um juiz, um juiz a-uditor do ExércitO 
brasileiro, que ainda ontem houve por bem não acatar a 
denúncia formulada pelos Ministros Amaury Stábile e 
Octávio Medeiros_ contra o jornalista José Cãrlos de-As­
sis, a quem desejaria se enquadrasse no outro monstren­
go pior ainda que é a Lei de Segurança Nacional. E isso 
no mesmo instante e nos mesmos dias em que a Lide~ 
rança do PDS, nesta Casa, se diz disposta atê mesmo a 
rever o monstrengo. Veja V. Ex• como continua distante, 
como continua abissial a diferença, neste País, entre o 
discurso e o gesto de governo e de governistas_, De s__orte 
que faço esse registro e registro também este voto de loU­
vor ao Juiz Hélio Sussekind, da Segunda Auditoria do 
Exército no Rio de Janeiro que ainda ontem, através de 
uma sentença, deixou de acatar o enquadramento do jor­
nalista José Carlos de Assis, da Folha de São Paulo, na 
Lei de Segurança Naciorial. Agradeço a V. Ex• 

O SR. ÁLVARO DIAS- Nobre Senador Henrique 
Santitlo, as palavras elogiosas de V. Ex' nós acolhe~os 
como estímulo para que, efetivamente, a nossa atuação 
no Senado possa resultar em beneficio do povo nessa 
luta pela Democracia no Brasil. Faço minhas as palavras 
de V. Ex• de louvor à ação desse juiz, pois o <ito foCaliza­
do por V. Ex•, que será, adiante no nosSo discurso, tam­
bém destacado, mostra realmente que a retórica do-Go­
verno e a ação do Governo ê uri:t contraste permanente. 

Continuo, Sr. Presidente: 

ReprimTr a greve dos trabalhadores também na Lei de 
Segurança Nacional, constitui Uin escarnoteamelitó- da 
proteção dos interesses do Estado, dando aos maus pa­
trões, argumento terrorista para oprimir os assalariados. 
Além da revogação da Lei de Segurança N acionai, urge 
também revisar a lei antigreve, terminando com a estru­
tura sindical racista que entre nós p-revalece. 

As escandalosas e crescentes desigualdades na distri­
buição da renda, denunciadas de forma elonqüente na 
Conferência de PU EBLA, tem sua origem espedalmente 
num estilo de crescimento capitalista que mantêm larga 
proporção da força de trabalho em condições de subem­
prego, reduzidas taxas de produção e grave exploração. 
E isto se deve debitar não somente à estrutura agrária do 
país, mas também e principalmente, à fragil força de 
pressão da classe trabalhadora. Por isso mesmo, tem 
sido fundamental ao sistema dominante suprimir a liber­
dade sindical e tornar ilegítimo o direito legítimo da gre­
ve. A inclusão da greve pacifica, cOmo comportamento 
criminoso, na Lei de Segurança Nacional, é verdadeiro 
absurdo e uma aberração que expressa, '~da forma mais 
brutal, o poder de dominar e controlar a classe trabalha­
dora, suprimindo-lhe O PODER de pressão L" (H. C. Fra­
goso) 

Que trégua é esta que se oferece e para evítar a desco­
berta e a apuração de e_scândalos inimagináveis, invoca­
se a Lei de Segurança N acionai contra a liberdade de im­
prensa? 

Esta malsinada lei erige à condição de conduta crimi­
nosa segmentos de uma livre manifestação do pensamen­
to, partindo da premissa pueril da chamada .. guerra psi­
cológica adversa". A lei de segurança nacional tem se 
prestado para perseguir jornalis_tas. trabalhadores, estu­
dantes, religiosos e mesmo parlamentares, de uma forma 
abusiva e ilegítima. 

O que caracteriza o regime democrático é precisamen­
te a controvérsia e a livre manifestação de idéias e opi­
niões. O possível abuso nesta exteriorização, capaz de 
caracterizar um ilícito penal, deve ser regulado na pró­
pria lei de imprensa, mas nunca naquela que se destina à 
Segurança do Estado. 

Tentar processar o jornal O Estado de S. Paulo por seu 
editorial que não agradou o governo, a Folha de S. Pau-
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lo, seu dire~or ou o jornalista que efetua uma reportagem 
- denúncia cOntra poS.siveiS irre8Ularidades pratlcã.das 
com o dinheiro público e por entidades estatais ou para­
oficiais, constitui indicio mais do que concreto de que o 
Governo não estã interessado na construção de uma ver­
dadeira-democracia no Brasil, consoante acentuou o pre­
sidente da Associação Brasileira de Imprensa. 

Esquecem-se os-eventuais detentores do poder de que 
é a imprensa que assegura a mais completa articulação 
democrâtica da opinião pública e sobrevivência das mi­
norias. 

Jefferson afirmava que a imprensa é guardiã de todas 
as qutras liberdades: Õão pode a democrácia subsistir 
sem a livre noticia dos acontecimentos e a discursão livre 
sobre as determinações e os atos do GoVerno. 

Já em 5 de dezembro de 1788, o Parlamento de Paris 
proclamava que a liberdade de imprensa é a garant1i:t ú­
nica de todOs os direitos. Parece que nossos Ministros de 
Estado querem esquecer a História, ou retroceder aos 
tempos da tirania absoluta, não querendo admitir o di­
reitõ da crítica, o direito da nOticia e da denúncia, como 
se a eles fosse possível, em pleno crepúsculo do Século 
XX restaurar os princípios do totalitarismo, consubstan­
cíiãaos na frase de Frederico li Hohenstaufen: .. A terra 
nos obedece, os mares nos reverenciam, e, tudo o que de­
sejamos acorifecerã!" (Cf. "Ditçdl_lra, ontem e hoje:·. 
Maurice Latey, página 124: Edições Novo Tempo.) 

A livre comunicaçãO de pensamentos e opiniões é Um 
dÓs direit~s mais preciOsOS -do- ilD~el!l: ~ eXperiênci~ 
tem demonstrado que _nos processos contra jornalistas, 
por suposta infração da Lei de Seguranç-a Nacional, o 
abuso est~ do_lado de quem per~egue e tem-sechegado à 
c_onclusão- de que, embora algumas condenações inexPli­
cáveis, "o qUe -atenta contra a segurança nacional não é a 
divulgação de fatos, mas sim a falta de apuração de de­
núncias divulgadas pela imprensa que, comprovadas, le­
Varlailf corruptos e corruptores ao julgamento da socie­
dade.'' (Nota de Solidariedade dos Advogados do Para-

- -~~ao jornalista José Carlos de Assis.) 

O -SR. PRESIDENTE. (Moacyr D~IIa) - Comunico 
que-v. Ex• tem apenas cinco minutos para encerrar o seu 
pronunciamento. 

O SR. ALVARO DIAS- Estamostambêrn em com­
pleta sintonia com a tese dos advogados brasileiros, no 
sentiao de que as ofensas à honra do Presiden-te daRe­
i)óblica e qutr;as autoridades federais não devem estar 
entre os crimes contra a Segurança do Estado. 

A.atual concepção da lei de segurança deriva de uma 
idéia totalitária, que por um lado confere aos gover~an­
tes o direito a excepcional respeito e reverência, na linha 
do crimen majeStatis, inCompatível com uin_ regime de­
mocrático e, Por outro lado, identificam na fionra inata­
cável dos governantes, um aspecto da segurança interna 
do país. 

b um absur<!_o ilógico supor que atingiu ou pocJeria 
atingir a Segurança interna o parlamentar da oposição 
que se referiu ao "cinismo democrático" do Presidente. 
A tutela jurídico-penal da honra e da respeitabilidade 
moral do Senhor Presideilte da República jâ feita, com 
gran-de eficiência, no Código Penal comum, forma ·aliás 
adotada pela maioríã.- dos povos democráticos contem_­
l)orâneos. 

h preciso, reformulando-se com profundidade a legis­
lação de segurança nacional, estabelecer-se a sua real 
destinação- ser um Instrumento de Defesa das Liberda­
des Públicas. 

Com ela, protege-se 9 Estado para que esse possa pro­
teger as liberdades individuais, os direitos do homef!!-, 
contra aqueles que querem se valer das franquias do regi­
me democrático para impor um sistema não desejado e 
nem preferido pela maioria."Nos Estados autoritários", 
a.d_verteAicides Munhos Netto, "a Lei d-eSegu"ranÇã.-Na-­
cianaL é_jns.trumento de defesa dos interesses de grupos 
que detêm o poder; nos Estados democráticos, a Lei de 
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Segurança Nacional é um ~instrumento de_ defesa: das li­
berdades públicas." 

E nossa Lei de Segurança Nacional, que macula a 
consciência jurídica nacional tem retratado as idéias da 
política de segurança nacioniil dos grupos que se man­
têm no Poder. 

Seus__objetivos permanentes foram, durante anos, nada 
mais-do que a manutenção Permanente do regime, com o 
evidente crescimento dos antagonismos, constituindo-se, 
portanto, em fatores essenciais, desta Guerra Contra qua­
se Todos. uma lei de _segurança draconiana mormente em 
seus aspectos processuais; um servidor nacional de infor­
mações, a censura, a disciplina de moral e cfvica, o abu­
sado recurso à propaganda oficial pelos meios de comu­
nicaçãó-ife rilassas;-fent3do-se incurtir nos espíritos uma 
identificação Inexistente entre Governo e Povo, como 
partícipes de-i.im país grande, repleto de paz e concór­
dia." 

(Liberdade e Segurança Nacional, prof. Miguel Reale 
Júnior- Anais 8•Conferência Nacional dos advogados, 
pãg. ~95 e Aspectos PrOcessuais da Reforma da Lei de Se­
gurança Nacional, Oto Luiz Sponholz e Antônio Acir 
Breda, In Revista de formação Legislativa n9 59 de 1978, 
pâgs. 149 e seg'uintesJ. 

Não vingou, no entanto, o domínio ideológico totali­
tário, graças _à consciência política e jurídica de alguns 
dinâmicos setores de parte da sociedade civil, mormente 
advogados, Igreja, estudantes e a classe trabalhadora. 

Mas, apesar disso, a vontade unilateral renitente, tei­
mosa e prepotente ·do _setor econômico do Governo, le· 
vou o País ao abismo. E não hã que se falar em trégua, 
se continuar o GáVC::rno a adotar atitudes que desmente, 
atos que repele, decretando medidas, como a maxidesva­
lorizacão em prCjUíiO direto do médio e pequeno empre­
sariado nacional. 

Não há que se falar em trégua, se não for possível al­
cançarmos uma _democracia Particiípativa, mediante o 
fortalecimento da vi_da partidãria. f: essecial a admissão, 
sem precon-ceitos para com C!S antagonismos, de grupo 
de pressão, constituídos pór associações voluntârias, sin-­
dicatos, entidades de classe, dotados de iniciativa legisla­
tiva. 

A participação política, o debate, a consulta compen­
sarão o nível de d_esintegração social, instituindo-se um 
poder _legítimo, _ _revestido de autoridade. Viver o _conflito 
é de certa forma amenizá-lo, pois os menbros do Execu­
tivo e do Congresso decidirão devidamente informados 
dos desejos, interesses e valores que compõem a questão. 

Uma democracia constituída de cima para baixo, sem 
representação real e efetiva participação, eatará, a cada 
instante, sujeita a sucumbir diante dos altissonantes alar­
mas dp desmoronamento da Nação, escusa incansâvel de 
que lança mão o autoritarismo. 

Basta de engodo Sr. Presidente, não hã mais como en­
ganar a todos. O governo faliu e colocou a Nação na sua 
maior crise. 

O povo brasileiro exige uma partiCípaÇão direta na 
busca das soluções dos problemas que são seus. 

Basta de comprimir o leito do rio. 
As águas podem e estão quase pror.tas a destruir as 

margens que as comprimem. 
Ou o GOvernO muda seu comportamento ou as águas 

violentas tudo pOderão arrastar: 
"Do rio que tudo arrasta, 
Se diz que é_ violento; 
Mas ninguém diz violentas 
As margens que o -comprimem!" 
Bertold Brecht 

O Sr. Affonso Camargo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ÁLVARO DIAS - Pois não, ouço V. Ex• 

O Sr. Affonsi:TCamargo- Antes de V, Ex• encerrar o 
seu discurso, queria, _em nome-do Líder Humberto Luce~ 
na e de seus companheiros de Bancada, saudar o início 
d~:_l$ suas atividades parlamentares na tribuna do Senado. 
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V. Ex~ Sabe que ft.ii uin daqueles que viu em V. Ex'"aque­
le político que, no Paraná, poderia ser a síntese de desejo 
de renovação que pulsava no coração dos paranaenses. E 
realmente na campanha ficou provado isso. V. Ext__teve 
uma vitória eS-magadora. Sem ter cqmpletado _quarenta 
anos de idade, derrotando velhas e fÓrtes lideranças polí­
ticas _do nosso Estado, porque fez um discurso de reno­
vação. E neste momento, V. Ex_' exerce aquilo_ que se ch~­
ma a autencidade da representação política, porque o 
discurso da campanha é o mesmo discurso que V. Ex• 
profere no início--das suaS atividades na tribuna. Por is­
so, queremos, em nome da bancada, dizer que V. Ex• é 
realmente _bem-vindo ao Senado Federal. 

O SR. ALVARO DIAS - Muito obri~ado, Senador 
Affonso Camargo. 

O Paraná aprendeu a respeitá-lo pela sua inteligência e 
pela sua habilidade política, tão útil e necessária neste 
momento de crise em que a Nação busca c~?Iinhos para 
se recunstitucionalizar política e institucionalmente. Este 
primelro discurso nosso, no Senado, modesto e _despr~­
tensioso, deseja ser um grito do povo do Paranã pela De­

mocracia no Brasil. 
Concluo, Sr. Presidente, com palavras as quais__iniciei 

o discurso, com palavras de Bertold Brecht. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ÁLVARO DIAS - Coin muitQ prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. José Lins -Nobre Senador, quero igualmente 
cumprimentar V. Ex• pelo discurso que pronuncia, Como 
introdução a sua vida no Senado Federal, ~ claro que 
não concordo com muitas das teses que V. Ex• defende, 
mas concordo com algumas. Concordo com V. Ex•, por 
exemplo, em que a Democracia está sempre sujeita a cri­
ses, e até com relação às investidas daquelas que com ela 
não concordam. Exatamente por isso é que lamento que 
o discurso incial de V. Ex~ seja tão apocalrptico.- Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. ÁLVARO DIAS- Eu agradeço a V. Ex• por­
que, pelo menos, com alguma coisa V. Ex• concorda, e 
acredita que concorda com essencial. Se todos do Gover­
no concordassem com o essecial do que defendemos, nós 
da Oposição, por certo este País, hoje, não Csta-ria na si~ 
tuação dramática em que se encontra econômica--e so­
cialmente. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ÁLVARO DIAS - Pois não, nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O Sr. -Nelson Carneiro - Acompanhd;-cOrii-:o ffiaior 
interesse, o discurso de V. Ex•, que sei a conÜnuaÇTo da 
sua brilhante carreira na Câmara dos Deputados e na 
vida pública dõ P-aís. E me rejubilo, já agóra, de poder 
Í::ontar com a colaboração de V. Ex• na Comissão Espe­
cial que revê a Lei de Segurança Nacional, inclusive, 
como diz o requerimento inicial, seja para revogá-la, seja 
para modificá-la. V. Ex• terá, como já trouxe, críilcas e 
elementos que serão certamente pesados pelos membros 
daquela Comissão. A Comissão se comPõe de 5, màs to­
dos os Senadores são membros natos da Comissão. Po­
dem participar dos debates, levar as suas contribuições, 
que certamente ali poderão ser postas e defendidas pelos 
seus autores. O interesSe que me levou a sugerir essa Co­
missão foi exatamente a circunstância de que, durante 
todos esses anos, 80 proje1os foram ofere_cidos, e nenhum 
deles conseguiu transformar-se em lei. De modo que era 
preciso, então, encontrar uma fórmula que comprome­
tesse a totalidade do Senado na revisão ou até na revo­
gação dessa lei. Daí a nosSa proposta, acolhida pelas Li­
deranças dos Partidos desta Casa, a Comissão se insta­
lou na última tCrça-feira, e começará os seUs trabalhos já 
na próxima semana, depois, evidentemente, da Semana 
Santa. Assim, V. Ex• poderá leVar;·e· para -isto estou ape­
lando para a inteligência, a cultura e o espírito público 
de V. Ex•,levar a sua contribuição, a sua crítica- não a 
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critica generalizada, mas a crítiCã aqueles dispositivos 
que, ao seu ver, mereçam revisão ou até total revogação. 
De modo que, ao saudar V. Ex• nesta Casa, quero me re­
jubilar porque sei que naquela Comissão a qual tive, por 
gentileza das Lideranças, a honra de presidir, contarei 
com a valiosa ajuda de V. Ex•, para que o Senado afinal 
ofereça uma lei compatlvel com o instante democrático 
que o País vive. 

O SR. ÁLVARO DIAS- Agradeço o aparte que me 
honra, porque toda a Nação considera V. Ex• um dos 
monumentos da Política brasileira. 

O Sr. Nelson Carneiro - Muito obrigado~ 

O SR. ÃL VARO _D1AS -_t exemplo, é lição, no pas­
sado e no presente, porque no presente se mostra preocu­
pado com esta questão que é da maior importância para 
o aprimoramento do processo democrático deste País, 
que é a extirpação desse espirro do macarthismo que é a 
Lei de Segurança_ NaciOnal deste País. 

Concluo, Sr. Presidente: 

"Do rio que tudo arrasta 
se diz que,é violento, 

_mas ninguém di2: _ _viqlentas ·-. 
as margens que o comprimem." 

- (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henriqu~ Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronunci~ o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Desejo fazer um registro que reputo extremãmente 
sério. A imprensa brasileira, ontem, noticiou uma tenta~ 
tiva de chantagem dos Srs. Ministros da área econômica 
contra os trabalhadores brasileiros e contra .este Con­
gfesso, quando ameaçaram extinguir a semestralidade da 
co-rreção salarial. Toda a imprensa noticiou e registrou 
declarações de parlamentares do PDS que, após audiên­
cia com o Ministro do Trabalho e outros auxiliares deste 
Governo, anunciaram à Nação essa ameaça, essa serifssi­
ma ameaça. Eu diria, essa chantagem contra os trabalha­
dores e contra o Çongresso Nacional, que está se prepa~ 
ra~do, e muito bem, para apreciar - esperawse, não da­
qui a muito tempo- o Decreto-lei n"' 2.012, assinado, 
emitido por Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­
pú?lfca. 

Hoje o Sr. Ministro do Trabalho vem -à imprensa para 
dizer que desconhece este propósito. No entanto, pÚ:fir~ 
acredítar- rüf Palavra d-aS fidera,nças do PDS nesta e na 
outra Casa do Congresso Nacional. Prefiro acreditar na 

- palavra do Deputado Edison Lobão, um dos Vice­
Líderes, alías o primeiro Vice-Líder do PDS na Câmara 
dos Deputados que, ao sair ontem de uma audiência com 
o Ministro do Trabalho, declarou à iffiprensa- e toda a 
impretfsaregistrõu isto- que esta seria a únicã fOima de 
agir do Governo, se o Congresso Nacional rejeitasse o 
Decreto-lei n"' 2.012. Eu até ontem, durante alguns mo­
mentos, tentei recusar-me a acreditar nisto como brasi~ 
!eira. Eu já não diria co-mo congressista, já não diría 
como· Senador, já não diria como parlamentar, mas 

-comó brasileiro! Tentei recusar-me a acreditar nisso, 
mas fui obrigado a acreditar depois das palavras do Sr. 
Ministro da Fazenda aqui neista Casa, ontem à tarde. 
Não dá mais para tratar com estes homens, com serieda­
de, os problemas deste País. Esta é a verdade! Ajuntam 
um amontoado de núnieros para tentar provar que este 
País é habitado por 125 milhões de imbecis! É o que ten­
tam fazer. Tudo está bem, tudo está sob controle, a dívi­
da externa está extraordinariamente bem administrada, 
está tudo azul com bolinhas da mesma cor! Que todos fi­
qüem tranqüilos e todos continuem tranqüilos, porque 
este governo, lá no Olimpo-, es-tá cUiáa-ndo das cOisas de 
nós todos mortais! e fiqueinos, portanto, tranqUilos! 

Chegam a dizer esses Ministros que_ as negOciaç-ões 
corri. O FMI se fizeram da forma mais democrática possí­
vel, tanto assim que as intenções foram ampl8mente di~ 
vulgadas pela imprensa brasileira. Vejam os Srs. a que 
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ponto chegamos! Chegou a dizer- respondendo a uma 
questão importante levantada pelo Senador Severo Go­
mes, de que essas intenções, esse acordo, precisaria do 
ponto de vista constitucional ser aprovado pelo Senado 
Federal, - dizer que, porque para a consti_tuição do 
FMI o Congresso Nacional, "àquela época", havia se 
manifestado favorável, e, portanto, havia participado 
das decisões._ 

Ora, mas o que que há? Francamente! Será possível 
que esse __ Ministro pensa que, além deste País; segundo 
ele, ser habitado por 12S milhões de imbecis, aqui neSi:i 
Casa só existem também inbecis, idiotas? Não dá para 
er.tender mais. b por isso que não dá mais para tratai' 
cOm seriedade a área econômica do Governo. 

E é esta mesma área econômica do Governo que vem, 
agora, fazer chantagem com os trabalhadores brasileiros 
e -com o Congresso Nacional. A mesma chantagem que 
andam fazendo com esse importante setor da indústria 
brasileira que é o setor da inforrilátíca. A rriesma Chanta­
gê~. É esta iitesmi:t.-8.rea econômica-deste Gove~no que 
está vendendo este País em troca de uma glosa de miçan­
gas brilhantes. É esta mesma área econômica deste Go­
verno que está vendendo, está alienando este País. Está 
sobretudo alienando a soberania desta Nação. 

Isso é inadmissível. O Congresso não pode curvar-se a 
isso. O_Congresso deverá, sobretudo, exigir, em prfineiTO" 
lugar, que o Decreto-lei n"' 2.012 seja lído logo, rapida­
mente, para que ele possa pronunciar-se sobre mais este 
crime. E ao mesmo tempo ele se mobilizará para rejeitá­
lo in-totum, já que a Constituição que aí se encontra não 
lhe dá outra alternativa. • 

Registro também, Sr. Presidente, rapidamente, uma 
nota do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Distri­
to Federal: 

Brasília, 24 de março de 1983 
À população 
Os jornalistas profissionais de Brasflia estão en­

frentando uma dura campanha salarial. Depois de 
u_m prim-eiro contato, em que os patrões disseram 
não ter tido tempo para estudar suas propostas, foi 
marcada uma outra reunião, mas os patrões não 
compareceram, deixando claro que preferem resol­
ver a questão na Justiça do Trabalho, f~gindo da 
negociação direta. 

----- .Ao--contrário, os jOrnalistas querem negociar. 
Não fizeram revindicações absurdas. Pretendem ga-

- --nhar, no mínimo, Cr$ 141 mil, e querem um reajus­
tamento de sete por cento, paras os que ganham me­
nos de Cr$ 235 mil, e seis por cento para os poucos 
que ga-nham mais do que isso. As d~I_Ilais propostas 
têm pouco peso econômico para as empresas. 

São os jornalistas que fazem os jornais, mãs não 
s_ào ele~ _que decidem o que é publicado. Por isso 
esta carta-. As condições em que estão víVCil.do não­
aparece noS jornais, nas rádios, na televisão, como 
acontece com as demais categorias de trabalhado­
res, 

Amanhã, seXta~feira, nã Delegacia Regional do 
Trabalho, os jornalistas conhecerão a contrapro­
posta patronal. Às nove horas da noite, no Sindica­
to, discutem a proposta que darão. 

Para romper a injustificada intransigência dos 
patrões, 8.té mesmo porque a crise não prejudica os 
me~os de comunicação, os jornalistas, esperam con­
tar com a solidariedade da população de Brasfli~. S 
necessária portanto a sua compreensão para o que 
possa acontecer a partir desta sexta-feira. 

Persistindo a intransigência por parte da classe 
patronal, os jornalistas mobilizarão todos os seus 
recursos para fazer valer os seus direitos~ _ 

Pela sua compreensão e por melhores salários 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Distri­
to Federal. 

C? Sr. Murilo Badaró - Permite V. Ex• um aparte'?­

CTSR, HENRIQUE SANTILLO- Ouço V, h• com 
prazer. 
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O Sr. Murilo Badaró- É só para dizer a V. Ex•, Sena­
dor Henrique Santillo, que logo após_ a Ordem do Dia, 
cu terei a honra de tentar responder ao discurso de V. 
Ex• Não o faço agora porque a Ordem do Dia é nluito 
volumosa, mas, logo em seguida, em nome da Liderança, 
vou tentar responder ao_ discurso de V. Ex• _ 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Estou certo de_ 
que V. Ex• cumprirá com bastante galhardia a ~riste sina 
que este Pafs tem-lhe reservado: defender o Sr. Delfim 
Netto, defender o Sr. Carlos Langoni, defender o Sr. Er­
nane Galvêas. 

Mas, Sr. Presidente, neste final, eu quero apenas regis­
trar minha solidariedade pessoal, minha solidariedade de 
parlamentar à luta dos jornalistas de todo o P_~ís e, 
sobretudo, do Distrito Federal. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• me permite um apar­

te? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• acaba de ter uma nota 
que era minha intenção tari1bêm ler, para constar dos 
Anais desta Casa. Mas estou certo de que V. Ex•, 
antecipando-se, _deu_ ao Senado_ciência de_ um momento 
excepcional da vida do jornalismo brasUiense, em que os 
jornalistas lutam por uma modéstia remuneração para 
os serviços que prestam, e certamente há de prevalecer o 
bom senso e os proprietários dos jornais acabarão acei: 
tando o diálogo para resolver o problema. Felicito V. 
Ex• e espero que os proprietários de jornais sejam sensí­
veis às justas aspirações dos que elaboram, dia a dia, os 
diários desta cidade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Meu ilustre mes­
tre, eminente Senador Nelson Carneiro, desculpe-me 
diante de V. Ex•, assim como me desculpo diante dos jor­
nalistas brasilienses, porque estou certo de que, lida por 
V. Ex~ esta nota a ela se juntariam novos apoios e maio­
res apoios. No entanto, também está registrada a solida­
riedade de V.Ex•, a iinportailtíssima solidariedade de V. 
Ex• E da mesma forma que V. Ex• o fez, também o faço, 
no sentido de os patrões, as empresas jornalísticas de 
Brasília saibam partir para um entendimento com todos 
os jornalistas. Estou certo d~ que saberão. 

O Sr. José Lins- Permite V.Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. José Lins ..,... Senador Henrique Santillo, era 
também meu propósito o de responder ao discurso de V. 
Ex•, quando o nobre Líder Murilo Badaró, antecipando­
se, prometeu fazê-lo, e o fará com rriuito mais brilhantis­
mo do ·que eu. (Não apoiado!} Mas eu quero dizer a V. 
Ex~ que também tinha inlerição de ler a mesma nota dos 
jornalist~. pe modo que, nesse ponto, nós somos igual­
mente solidários com a solicitação -desses amigos que fa­
zem a cobertura do Senado e que estão diuturnamente 
conosco. Eles merecem, certamente, o nosso apoio. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO --0 apoio de V. 
Ex• é impõrtante para a luta dos jornalistas brasilienses. 

O Sr. Affonso Camargo- V. Ex' permite um-aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~ Ouço V. Ex•, 
eminente Senador. 

O Sr. Af!on_so Camãrgo- _EU sô queria dizer a V. Ei• 
que quando fala V. Ex' nesta Casa, fala em nome do 
PMDB. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço imen­
samente o seu generoso aparte. Estou certo de que suas 
palavras, sobretudo, representam, aqui nesta Casa, as 
Oposições brasilienses, as Oposições que ecoaram re­
tumbantemente no seu Estado, o Paraná, cuja vitória V. 
Ex• muito contribuiu. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Obrigado. 
(Muito bem!) 

DIÁ_RI<:? DO CONGRESSO NACIO-NAL (Seção I!) 

O 5!R. PRESlDENTE (Moacyr Datla)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, à 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
Mensagens:_ 

N<1 55, de 1983, relativa à escolha _do Sr. Carlos Anto­
nio Bettencourt Bueno para exercer a função de Embai­

. xador do Brasil junto à República do Paraná; 

N9 56, de 1983, relativa à escolha do Sr. Lyle Amaury 
Tarisse da Fontoura para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República Libanesa; 

N'í' 57, de 1983, relativa à escolha.~o Sr. Jorge D'Es­
cragnolle Taunay para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à Republíca da índia; 

N•;•-=s~r. de 1983~ relativa à escolha dO Sr. Lauro SÕu­
tello Alves para exercer a função de Embaixador doBra­
sil junto à República do Chipre; 

N'í' 60, de 1983, relativa à escolha do Sr. Fernando Ab­
--- bott Galvão para exercer a função de embaixador do 

Brasil junto à República da Nigéria. 

O SR. PRESIDENTE (M oacy_r Dalla) -Sobre a me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 411, DE I983 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, letra 
9b", do Regimento Interno, para o Projeto n'i' 160, de 
I982. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983.- Murilo Ba­
daró, como Líder do PDS - Affonso Camargo, como 
Lfder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -_O requeri~ 
menta lido será objeto de deliberação após a Ordem do 
Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 25, DE 1983 

"Isenta do impoJ>to sobre a renda as gratificações 
que enumera, pagas a servidores públicos." 

O Congresso Nacional decreta: 
_Art. 1~' São ínsentas do impo~to Sobre a renda as 

gratifica-ções pagas a servidores públicos sob a fOrma de 
adicional por tempo de serviço, produtividade, represen­
tação, moradia, insalubridad-e e periculosidade. 

Art. 2'í' Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
__ _publicação. 

Art. 3'í' Revoga_m~se a~ disposições em c-ontrário. 

Justificação 

Pela Lei n~' 5.787, de 27 de junho de 1972 qu·e dispõe 
sobre__ remuneração devida aos militares, estão isentos de 
qualquer tribu_t~ção quase todas as gratificações a que os 
mesmos têm direito sob o nome comum de indenizações 
(veja-se, a respeito, o art. 110, § 29, acrescentado à dita lei 
pelo Decreto~lei n" 1.824, de 22 de dezembro de 1980). 

Tal isenção alcança, certamente, o imposto de renda. 
Parece-nos, pois, justo que tal direito se estenda, "ex­

vi lege", a todos os servidores públicoS civis, quando me­
nos em razão de obediência ao princípio da eqüidade. 

Lembro, finalmente, que o presente projeto de lei, 
-consubstanciando a extensão do mencionado direito aos 

servidores civis, está sendo apresentado à consideração 
-da Casa em atendimento a reivindicação de nada menos 
do que quarenta entidades de classe de servidores públi­
cos brasileiros, encabeçadas pela União Nacional dos 
Servidores Públicos do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983.- Nelson C ar-
neiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
._ nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -0 projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen~ 
tes. 
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Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo-Sr. 
.. -· J9-Secretário. . -

Stjo lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 4I2, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n'i' 232(80 
qui considera crime de corrupção passiva o recebimento 
de doações por titulares ou ex-ocupantes de função 
pública, na forma que especifica, feita a reconstituição 
do proc.esso, se necessária. 

SaJa das Sessões, 24 de março de 1983.- Humberto 
Lucena. 

REQUERIMENTO N' 413, DE I983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
temo, requeiro o desarquivamento do PLS n'>' 256(80 
que introduz alterac;ão na Consolidação das Leis do Tra­
balho, feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983.- Humberto 
Lucena. 

REQUERIMENTO N' 4I4, DE I983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivam_ento do PLS n9 317/80 
que modi_fica dispositivo da vigente Consolidação das 
Leis do Trabalho, feita-a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983.- Humberto 
Lucena. 

REQUERIMENTO N' 4I5, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
t~rno, requeiro o desarquivamento do PLS n'>' 322(80 
que acrescenta parágrafo único ao art. 49 da Lei n~' 3.373, 
de 12 de março de 1958, que dispõe sobre o Plano de As­
sistência ao Funcioná-rio e. sua família, feita a reconsti­
tuição do proCesso, se necessária. 
.~~la das .. Sessões, 24 de março de l983.- Humberto 

Lucena. 

REQUERIMENTO N' 416, DE I983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, ·requeiro o desarquivamento do PLS n9 323/81, 
que acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do 
Trabalho, elevando o valor da alçada para efeito de ad­
missão de recurso ordinário, feita a recoilstituiç~o do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 24 de marco de 1983. -Humberto 
Lucena. 

REQUERIMENTO N' 417, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n<;> 326/80 
que alte-ra a redação do art. 73 da vigente Consolidação 
das Leis do Trabalho, feita a reconstituição do processo, 
se necessária. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983. - Humberto 
LUCena. - · 

REQUERIMENTO N' 418, DE I983 

Nos termos do disposto do art. 367 do Regimento In­
- terno, requeiro o desarquivamento do PLS n~' 327 f80 
que dispões sobre a concessão de licença-prêmio aos tra­
balhadores abrangidos pela CLT, nas condições que es­
pecifica, feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983. - Humberto 
Lucena. 

REQUERIMENTO N' 419, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno,_ requeiro o desarquivamento do PLS n_'i' 346(81 
que altera dispositivos da Lei n~' 605, de 5 de janeiro de 
1949, para o fim de _determinar que o pagamento do re­
pouso semanal remuneração compreenda também as ho-
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ras extraordinárias. feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala d~s Sessões. 24 de março de 1983.- Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a) - Os requeri­
mentos lidos serão publicados e posteriormente incluí­
dos em Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, redações finais que vão ser lidas pClo Sr: 
IY-Secretário. 

São lida,ç ãS- segUtntes 

PARECER N• 39, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução o? 112, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresen-ta- a redação final do Projeto de 

Resolução nl' 112, de 1981, que autoriza a Prefeitura da 
Estância Turfstica de Itu (SP) a elevar em 
CrS 443.100.000,00 (quatrocentoS e quarenta e três mi­
lhões e cem mil cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­
dionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER N• 39. DE 1983 
Faço saber que o Senado Fi:deral, nos termos do art. 

42, inciso VI, da Constituição, e eu , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE1983_ 

Autoriza a Prefeitura da Estância Turística de Itu, 
Estado de São Paulo, a elevar em 
CrS 443.100.000,00 (quatrOcentos e quarenta e três 
milhões e cem mil cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. !~t I: a PrefeitUra Municipal da Estâncía Turís­

tica de Itu, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da 
Resolução n~t 93, de I L de_outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o montante de sua divida 
consolidada em Cr$ 443.100.000,00 (quatrocentos e 
quarenta e três m-ilhões e cem mil cruzeiros), correspon­
dentes a 600.000 U PCs, considerado o valor nominal da 
UPC O e Cr$ 738,50 (setecentos e trinta e oito ·cruzeiroS e 
cinqüenta centavos), vigeilfe em janeírof8 I, a fim de que 
possa contratar operação de crédito de igual valor junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinada à execução de obras do Projeto CU­
RA, naquela cidade, obedecidas aS Condiç_ões admitidas 
pelo Banco Central do B.rasil no _respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 40, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nY 114, de 
1981. 

Relator: Senador Alberto Silva. 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' I 14, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Curitiba (PR) a elevar em Cr$4.606.655.502,42 
(quatro bilhões, seisCentos e seis milhões, seisCentos e 
cinqüenta e cinco mil, quinhentos e dois cruzeiros e qua­
renta e dois centavOs) O montante de sua dívida Consoli­
dada interna. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1983. -....:..._ Lm1ianto 
Júnior, Presidente- Alberto Silva, Relator~ Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 40, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, lifciSO VI, da ConstitUição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

RESOLUÇÃO N• 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Curitiba, Es-­
tado do Paraná, a elevar em CrS 4.606.655.502,42 
(quatro bilhões, seiscentos e seis milhões, sei centos e 
cinqüenta e cinco mil, quinhentos e dois cruzeiros e 
quarenta e dois centavos) o montante: de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. i"' E a Prefeitura Municipal de Curitiba, Estado 

do Paraná, nos termos do art. 21' da Resolução n"' 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar o montante de sua dívida consolidada em CrS 
4.606.655.502,42 (quatro bilhões, seiscentos e seis mi­
lhões, seiscentos e cinqüenta e cinco mil, quinhentos e 
dois cruzeiros e quarenta e dois centavos), corresponden­
tes a 5.247.597 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzeiros 
e oitenta e seis centavos), vigente em abril/81, a fim de 
que possa contratar operações de crédito no valor global 
acima mencionado, junto ao Banco do Estado do Paranã 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinadas à implan­
tação do Programa de Complementação Urbana- Pro~ 

jeto CURA nos bairros: Pinheirinho, Boqueirão, Cajuru 
e Mateus Leme, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 41, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n9 223, de 
1981. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~t 233, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de São Joaquim (SC) a ele_var em Cr$ 
15.126.000,00 (quinze milhões, cento e vinte e-seis mil 
cru~eiros) o montante de sua dívida consolidada ínterna. 

-Sala das Comissões, 22 de rrlarço de 1983.- Lomanto 
Júnior Presidente-- Alberto Si/~·a Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 41. DE 1983 

Faço sabt.!r que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42 inciso VI, da Constituição, e eu, , Presiden-
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• --• DE 1983 

AUroriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim, 
estado de Santa Catarina, a elevar em Cr$ 
15._126.~0,00 (quinze milhões, cento e vlnte e seis mil 
cruzeiros) o montaõte de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l~' E a Prefeitura Municipal de São Joaquim, 

Estado de Santa Catãrina~ nos lermos do art. 2~t da Reso­
lução n~' 93, de ll_de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em CrS 15.126.000,00 (quinze mi­
lhões, cento e vinte e Seis mil cruzeiros) o montante de 
-sua dívida consolidada, a fim de que posoo contratar um 
emp-réstimo de igual valor junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social-FAS, destinado à 
cOnstrução- de salas de aula pãra ensino de I ~t grau e de 
uma Casa de Cultura, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do BrasH no 
respectivo processo. 

Art. 2~' 'Esta Resolução entra em vigor ria data de 
sua publicação. 

PARECER N' 42, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n9 46, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
-A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n<.> 46, de 1982, que auto'riia a Prefeitura Mu­
nicipal de Palmitos (SC) a elevar em CiS--59.270.108,58 
(cinqilenta e nove milhões duzentos e setenta mil, cento e 

Março de 1983 

oito cruzeiros e cinqüenta e oito centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 22 -de março de 1983. - Lomanto 
Júnior. Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Alberto 
Sill'a. 

ANEXO AO PARECER No 42, de 1983 

Faço saber qut.! o Senõ3do Federal aprovou, nos termos 
dO urt. 42, inciso VI, d<.! ConstituiÇão, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLLIÇAO N' • DE 1983 

Autoriza a Prefeitura 1\lunicipal de Palmitos, Es­

tado de Santa Catarina, a __ elevar em CrS 
59r270.108,5R (cinqüenta e nove mihões, duzentos e 
setenta mil, cento e oito cruzeiros e cinqüenta e oito 
centams) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. i"' b a Prefeitura Municipal de Palmitos, Estado 

de Santa Catarina, nos temias do art. 29 da Resolução n~t 

93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal,-3uto­
rizada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cri 59.270, f08,58 (cinqüenta e nove milhões, duzentos e 
setenta mil, cento e oito cruzeiros e cinqüenta e oito cen­
tavos), correspondentes a 47.822 UPCs, considerado o 
valor nominal da UPC de Cri 1.239,39 (um mil, duzen­
tos e trinta e nove cruzeiros e trinta -e nove centavos), vi­
gente em outubro/SI, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto ao Banco de Desenvol­
v[mehtO do Estado de Santa Catarina S.A., este na quali­
dade de ugente financeiro do Banco Nacíonal de Habi­
tação - BNH, destinõ.ldo à implantação do sistema de 
dr'enagem visando ao controle de inundações, cons­
truções de meios-fios e pavimentação asfâltica, na ârea 
urbana daquele Munidpio, obedecidas as condições ad­
mitidõ.ls pelO Bânco Central do Brasil no respecitVO pro­
cesso. 

Art. 2<.> Esta Resolução entra em vigor nõ3 data de sua 
püblic-aÇãi5. 

PARECER No 43. DE 1983 

Reda~ào final do Projeto de Res.~J!Uç~o n9 58, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Der:i 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n<.> 58, de 1982, que autoríia o Governo doEs­
tado do Paraná a elevar em Cri 579.100.100,00 (qui­
nhentos e setenta e nove milhões, cem mil e cem cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

S: . .da das Comissões, 22 de Março de 1983.- Lomanto 
Junior, Presidente- Safdãf!ha Derzi, Relator- Alberto 

ANEXO AO PARECER N• 43, DE 1983 

F.aço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI. da Constítuiçào, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Go,.-erno do Estado do Paraná a elevar 
em Cr$ 579.100.100,00 (quinhentos e setenta e nove 
milhões. cem mil e cem cruzeiros) o montante de sua 
dh ida consolidada. 

O Senado Federal 'resolve. 

Art. lY, Ê o Governo do Estado do Paraná, nos termos 
do ari.19 da Resolução n<.> 93, de li de outubro de l976, 
do Senado Federa[, a_utorizado a elevar em Cr$ 
579.100.lo'o,OO (quinhentos e setenta e nove milhões, 
cem mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida son­
solidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de 

-- : igual valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recUrsos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, destinado à reestruturação do 
macro-esquema de segurança pública estadual, naquele 
EStado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 
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Art; 29, Esta Resolução entra em- vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 44, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 64, de 
1982. 

R~lator: Senador Saldanha Derzi 
A Comis-São apresenta a redação "ffn-al do Projeto de 

Resolução n<? 64, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­

nicipal de São José do Cedro (SC) a elevar em CrS 
3.966.000,00 (três milhões, novecentos e sessenta e seis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Sala das Comissões, -22 de março de 1983. - Lomanto 
Junior, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 44, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São José do 

Cedro, Estado de Santa Catarina, a elevar em CrS 
3.966.000,00 (três milhões, novecentos e sessenta e 
seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

O Seriado Federal resoiVC:: 
Art. 1(1 1:: a Prefeitura Municipal de São José doCe­

dro, Estado de Santa Cataríiia, nos termos do art. 2q da 
Resolução nl' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 3.966.000,00 (três 
milhões, novecentos e sessenta e seis mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim dei que posSa 
contratar um empréstimo de igual valor junto â Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinado à aquisição de caminhão equiPado com carro­
ceria coletora e compactadora de lixo, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação+ 

PARECER N• 45, DE 1983 

Redação final do PrOjeto de Resolução n? 113, de 
1982. 

Relator: Senador Alberto Si/~·a 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nQ 113, de 1982, que autoriza o Governo do 
Estado do Piauí a elevar em Cr$ 1.616.164.560,00 (Um 
bilhão, seiscentos e dezesseis milhões, cento e sessenta e 
quatro mil, quinhentos e sessenta cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1983. -Lomahto 
Junior. Presidente - Alberto Silva, Relator- Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 45, DE 1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso_ VI, da Constituição, e eu, 

,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Plaui a elevar 
em Cr$ 1.616.164.560,00 (um bilhão, seiscentos e de­
zesseis milhões, cento e sessenta e quatro mil, qui­
nhentos e sessenta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. )Q S o Governo do Es_tado do Piauí, nos termos 
do art. 2'1 da Resolução n' 93, de 11 de outubm de 1976, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

do Senado Federal, autorizado a elevar o montante de 
sua dívida consolidada em Cr$ 1.616.164.560,00 (um bi­
lhão, seiscentoS -e dezesseis milhões, cento e sessenta e 
quatro mil, quinhentos e sessenta cruzeiros), correspon­
dentes a 1.304.000 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de CrS 1.239,39 (um mil, duzentos e trinta e 
nove cruzeiros e trinta e nove centavos), vigente em ou~ 
tubro/81, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor junto ao Banco do Estado do Piauí S.A, 
este na qualidade de agente fin-anceiro do Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinado a financiar a exe­
cução do Plano Nacional da Habitação Popular -
PLANHAP-PI, naquele Estado, obedecidas as con­
dições admitidas--pelo Banco Central ôo Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vígor- na data de 
sua publicação. 

PARECER N' 46, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 181, de 
1981. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nQ 181, de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado.. do Piauí a elevar em Cr$ 436.643.800,00 (quatro­
centos e'trinta e seis milhões, seiscentos e três mil e oito­
centos cruzeiros) o montante de sua divida consolidada 
interna. 

_:Sala das Comissões, 24 de março de 1983.- Lomanto 
Junior, Presidente - Alberto Silva, Relator - Saldanha 
Derzi - CiaUdioiror Roriz, 

ANEXO AO PARECER N• 46, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
---'---'-• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a elevar 
em Cr$ 436.643.800,00 (quatrocentos e trinta e seis 
milhões, seiscentos e quarenta e três mil e oitocentos 
cruzeir_9s) õ montante de sua dívida consolidada. 

b Senado Federal risolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Piauí, nos termos 

do art. 29 da Resolução n? 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
436.643.800,00 (quatrocentos e frirtta e seis milhões, seis­
centos e quarenta e três mil e oitocentos cruzeiros) o 
montante de suã -díVfda consolidada, a fim de que pOssa 
contratar operações de Crédito no valor global acima 

-- menciona_do, junto à Caixa Econômica Federal, median­
te a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - F AS, destinados a diversas obras 
na ãrea de saúde, naquele Estado, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
ti__y_o_ processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N' 47, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 220, de 
1981 . 

Relator: Senador Claudionor Roriz 
A Comiss.ão apreserita a redãção- finai d~ Projeto de 

Resolução ri'~ 220; de !98f, .qUe autoriza o Governo do 
Estado do Amazonas a elevar em Cr$ 381.244.800,00 
(trezentos e oitenta c um milhões, duzentos e quarenta e 
qUatro mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 24-3·83.- Lomanto Júnior Presi­
dente - C/audionor Roriz Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 47, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
----~~ Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Amazonas a ele­
var em Cr$ 381.244.800,00( trezentos e oitenta e um 
milhões, duzento's e <luarenta e quatro mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l~> E o Governo do Estado do Amazonas, nos 

termos do arL 2Q da Resolução n? 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
381,-244.800,00 (trezentOs e-oitenta e um milhões, duze.n­
tos e quarenta e quatro mil e oitocentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
COf'!l~?tar um e1ppréstimo de i$ual valor junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento_ Social- FAS, 
destinado à implantação do programa de modernização 
da Rede Estadual de Saúde, naquele Estado, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 48, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 260, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n<? 260, de 1981, que autoriza o Governo do 
_Estado de Minas Gerais a realizar operação de emprésti­
mo externo no valor de US$ 50,000.00 (cinqüenta mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinada ao Progra­
ma de Investimentos para o exercício de 1982. 

Sala das Comissões, 24-3-83. - Lomanto Júnior, Pre­
sidente- Saldanha Derzi, Relator- C/audionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER N' 48, de 1983 

F iço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e -eu, 
______ ,_Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governodo do Estado de Minas Gerais 
a realizar operação de_empréstimo externo no valor 
deUS$ SO,OOO,Ooo.OO (cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos) destinada ao Programa de Investi~ 
mentos para o exercício de 1982. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 E o Governo do Estado de Minas Gerais auw 

torizado a realizar, _com a garantia da União, uma ope· 
ração de empréstimo externo no valor de USS 
50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, a ser utifizada na execução do Programa de In­
vestiménto"f"daquelc Estado no exercício de 1982. 

Art. 29 A operaçãO realízar-se-â nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do item II do art. 19 do Decreto nQ 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais ài­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
dísj:Josto na Resolução nl' 2.156, de 9 de novembro de 
1981, daquele Estado, autorizadora da operação. 

ArL 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 49, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 11, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nQ I 1, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Curitiba (PR) a elevar em Cr$ 288.499.100,00 
(duzentos e oitenta e oito milhões, quatrocentos e noven-
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ta e nove mil e cem cruzeiros) ó montante de sua dívida 
c_onsoJidada interna. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1983.- Lomanto 
Junior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­
dionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER N• 49, DE 1983 

Faço saber que o Senado_Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisõ VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON'--• DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Curitiba, EstaM 
do do Paraná, a elevar em CrS 288.499.100,00 (du­
zentos e oitenta e oito milhões, quatrocentos e noven­
ta e nove mil e cem cruzeiros), o montante de sua divi­
da consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 E a Prefeitura Municipal de Curitiba, Estado 

do Paranã, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 
li de outubrQ de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em CrS 288.499.100,00 (duzentos e oitenta e oito 
milhões, quatrocentos e noventa e nove mil e cem cruzei­
ros) o_montante de sua dívida consolida , a fim de que 
possa contratar uma operação de emprêstimo de igual 
valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utili­
zação de recursos do Fundo de apoio ao Desenvolvimen­
to Social- F AS, destinada à ampliação da rede escolar 
de !9 grau, naquele Município; obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaçãO. 

PARECER N• 50, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n9 182, de 
1981. 

Relator: Senador C/audionor Roriz 
A Comissão apresenta ã redação final do projeto de 

Resolução n'i' 182, de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado do Piauí a elevar em Cr$ 76.131.000;00 (setenta e 
seis milhões, cento e trinta e um mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívída consolidada interna. __ 

Sala das Comissões, 24 de março de 1983. ~ Lomamo 
Junior. Presidente- Claudionor Roriz. Relator- Salda­
nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 50, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Co_nstitltição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a elevar 
em Cr$ 76.131.000,00 (setenta e seis milhões, cento e 
trinta e um mil cruzeiros), o montante de sua dfvida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve; 
Art. l'i' e o Governo do Estado do Piauí, nos termos 

do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
76.131.0000 (setenta e seis milhões, cento e trinta e um 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial ~ F AS, destinado _à construção e equipamento de 5 __ 
(cinco) Diretorias e Laboratôrios Regionais de Saúde, 
naquele estado, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<:> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~As redações 
finais ridas vão à publicação, 

Sobre a mesa. requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

I 9-Secretário. 

DIÁRIO DO CONúRMS(fNACIONAL (Seção li). 

São lidos e aprovados os seguintes. 

REQUERIMENTO N• 420, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro Oispensa de publicação, para imediata discussão e vá­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 

112(81. 
Sala das Sessões, 24 de março de 1983. - Henrique 

Santil/o. 

REQUERIMENTO N• 421, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da r!!dação final do Projeto de Resolução n"' 114, 
de 1981. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983. -Affonso Ca­
margo. 

. REQUERIMENTO N• 422, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, a redação final do Projeto de Resolução n9 233, de 
1981. 

Sala das Sessões, 24 de março de_ 1983. -José Lins. 

REQUERIMENTO N• 423, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 46, de 

1982. 
Sala das Sessões, 24_- de março de 1983. -José Lins. 

REQUERIMENTO N• 424, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 58, de 
1982. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983.- Affonso Ca­
margo. 

REQUERIMENTO N' 425, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussãO e vo­
tação, da redação final do Projeto de_Resolução n'i' 64, de 

1982. 
Sala das Sessõ_eS, 24 de março de 1982. - José Lins. 

REQUERIMENTO N• 426, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n'i' 113, 

de 1982. 
Sala das Sessões, 24 de março de 1983. -Helvídio Nu­

nes. 

REQUERIMENTO N• 427, DE 1983 

Nos termos do art. 356 d9 R:_egimento Interno, requei­
ro dispensa de publiCação, para imediata discussão e vo­

tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 181, 

de 1981. 
Sala das Sessões, 24 de março de 1983.- Helvídio Nu­

nes. 

REQUERIMENTO N• 428, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imedia~a discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 220, 
de 1981. 

Sala das Sessões, 24 de março deJ98_3. --::José Lins. 

REQUERIMENTO N• 429, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
taÇão~- da redação final Oo Projeto d~ Resolução n9 260, 
de 1981. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983.- José Lins. 

REQUERIMENTO N• 430, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discusão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 11, de 
1982. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983. -José Lins. 

REQUERIMENTO N• 431, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro disPi::n-sil de- pUblicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do ProjetO de Resolução n9 182, 
de 1981. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983.- Helvídio Nu­
nes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Aprovados 
os requei-im-entos, passa-se à imediata apreciação daS re­
_daçõeS: _Onais anteriormente lidas. _ 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução 
n~' 112/81. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
o pi"Ôjeto v-ai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução n9 114, de 
1981. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declar_o-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

ias. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em discus­
--são a redação final do Projeto de Resolução n"' 233 de 

1981. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação~ 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução n9 46 de 
1982. I Pausa. I 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Qs_Srs_ Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ Em discus­
são a redação final do Projeto de Res_olução n9 58 de 
1982. (PaUsa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 

Os Srs. S.tmadores que a aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução n9 64 de 
1982. (Pausa.) 

Não h<~vendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam Permaneçam-sCnfa-
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à- piOmufgaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Em discus­
são a redação ftnal do Projeto de Resolução n9 113 de 
1982. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprOvam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Em discus­
são a redação final do Projeto_ de ResoluÇão n'~ 181 de 
198 I. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os -s-rs. -senadores Que a- aprovam permaneÇam senta-

dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESlDENTE (Moacyr Dalla) - Em discus~ 
são a redação final do Projeto de Resolução n~' 220 de 
1981. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~la, declaro~a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores Cjue a- aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução n" 260 de 
1981. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

___ dos. (Pausa.) __ 

AproVada. 
O projeto val--à promulgação. 

O SR. PRE;SIDENTE (Moacyr Dali<!.) - Em di§CUS· 

são a redação final do Projeto de Resolução nl' 11 de 
1982. (Pausa,) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução n" 182 de 
1981. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la,_ declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senador~s que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

ANEXO 

(Lei n~' , de de de 198 ) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michiles- Galvào Modesto 
-Aloysio Chaves- Alexandre Costa --João Castelo 
-José Sarney- Alberto Silva- Humberto Lucena-
Marcondes Gadelha- Marco Maciel- Albano Franco 
- Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior --José Ignãcio 
- Amaral Peixoto - Itamar Franco - Alfredo Catn-
-pos-~ Benedito Ferreira - Mauro Borges- Eneas Fa-
ria - Jaison Barieto - Jorge Borrihausen - Carlos 
Chiarelli - Pedro Símon 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

(Em Regime de Urgência- art. 371-C, do Regi­
mento Interno) 

Discussão, -em. segundo turno, do Projeto de Lei 
do\I.Cãmara rt~' 151, d"e 1982(n~'6.766f82, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a criação de cargos na Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
do Paraná, e dá outras providências, 

DEPENDENDO de Parecer da ComisSão de Re­
dação. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Redação que 
vai ser lido pelo Sr. ('?-Secretário. 

t lidO o c seguinte 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO PARANÁ 
CARGOS CRIADOS (Art. I') 

GRUPO: ATIVIDADES DE APOIO JUDICIÁRIO - Código TRE-AJ-020 
I I 

Cargos Categoria Funcional Classe Código Referência 

Técnico Judiciário E TRE-AJ-021 NS 22 a 25 

2 Técnico Judiciário c TRE·AJ-021 NS 17 a 21 

4 Técnico Judiciãrio B TRE-AJ-021 NS 12 a 16 
5 Técnico Judiciário A TRE-AJ-021 NS 1 a li 

12 
3 Auxiliar Judiciário E Tf<.E-AJ-023 NM 32a33 

10 Auxiliar J udiciárío B TRE-AJ-023 NM 28 a31 
12 Auxíliar Judiciário A TRE-AJ-023 NM 24a27 

25 
Atendente Judiciário E TRE-AJ-025 NM 28 aJO 

2 Atendente Judiciãrio ·c TRE-AJ-025 NM 24 a27 
3 A tendente Judiciãrio B .. TRE-AJ-025 NM 19 a23 
4 A tendente Judiciário A TRE=AJ-025 NM 14a 18 

10 

GRUPO: OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR- Código TRE-NS-900 

Cargos Categoria Funcional Classe Códigõ __ _ Referência 

Médico (jornada de 6 horas) A TRE-NS-901 NS 14a 16 

Contador A TRE-NS-924 NS Sal! 
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GRUPO: OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL MliPIO- Código TRE-NM-IOOO 

Cargos 

2 

Categoria Funcional 

Tec. de Contabilidade 
Tec. de Contabilidade 

Classe 

B 
A 

Código 

TRE-NM-!042 
TRE-NM-1042 

Referência 

NM 24a29 
NM 17a23 

GRUI'O: SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL I;: PORTARIA- Código TRE-TP-1200 

Cargos 

I 
1 
2 

Categoria Funcional 

Motorista Oficial 
Motorista Oficial 

Classe 

B 
A 

Código 

TRE-TP-120 I 
TRE-TP-1201 

Referência 

NM 9a 13 
NM7a 8 

GRUPO: SERVIÇOS AUXILIARES -Código TRE-SA-800 

Cargos Categoriã Funcional 

I Agente Administrativo 
2 Agente AdminístratíVó 
3 Agente Administrativo 
4 Agente Administrativo 

lO 
2 Datilógrafo 
7 Datilógrafo 
9 Datilógrafo 

18 

PARECER N• 51, PE 1983 

Redação do vencido para o segundo turno regimen· 
tal do Projeto de Lei da Câmara n9 151, de 1982 (n9 

6.766/82, na Casa de origem). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o se~ 
gundo turno regimental do Projeto de Lei da Câmara n9 
151, de 1982 (n"' 6.766/82. ria Casa de origem), que dis~ 
põe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribupal 
Regional Eleitoral do Estado do Paraná e dá outra_s pro­
vidências. 

Sala das Comissõt;s, 24 de março de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­
dionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER N• 51, PE 1983 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Paraná e dá 
outras providências. 

O Congresso- N acionai decreta: 
Art. l"' São criados, no Quadro Permanente da Se­

cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Pa­
raná, os cargos constantes do Anexo a esta Lei. 

Parágrafo único; O ingresso na categoria funçional 
de Auxiliar Judiciário far~se_-â na classe in_i~ial, medíante 
concurso público de provas, em que serão verificadas as 
qualificações essenciais, exigidas nas respectivas especifi­
cações, para o desempenho das atividades inerentes à 
classe. 

Art. 2~> Fica extinguido, quando vagar, um cargo de 
Taquígrafo Judiciário, Código TRE-AJ..Q22. 

Art. 39 As despesas decorrentes do disposto __ n_esta 
Lei correrão à conta das dotações orçamentãrias pró­
prias do Tribunal RegíonaJ Eleitoral do Estado do Para~ 
ná ou de outras para esse fim destinadas. 

Art. 4"' Esta Lei entr!l- em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 511 R!:vogan-se as disposições em -êOiúr-ár; · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Comple_tada 
a instrução 'da matéria, passa-se à sua apreciação. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a 

encerrada. 

Classe Código Referência 

E TRE-SA-801 NM 30a32 
c TRE-SA-80L NM 25 a24 
B TRE-SA-801 NM 21 a24 
A TRE-SA-801 NM 17 a20 

E TRE-SA-802 NM 21 a 23 
B TRE-SA-802 NM 17 a20 
A TRE-SA-802 NM 9 a 16 

Encerrada a discuSsão, passa-se à votação da matéria 
que, nos termos dO art. 322, Ii-~-B, do Reginieilto-lnter­
no, depende, para sua aprovação, do voto favorável da 
maioria absoluta dos membros da Casa, devend_o a vo· 
tação ser feita pelo processo nominal. 

T,;::ndo havido, entretanto, acordo entre as Uderanças, 
a matéria foi aprovada, em primeiro turnõ, simbolica­
mente. Assim, em consonância com aquela decisão, a 
PresidCncia irá submeter o projeto ao Plen8.rio, em se­
gundo turno, pelo mesmo processo. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Palia) - Iteon 2: 

Votação, em turnO Uníco, do Projeto de Reso­
lução n"' 113, de 1981 (Apresentado pela Comissão 
de Economia como concluS:ão de seu Parecer n"' 741, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre (RS) a elevar em crS 137.651.000,00 

_ (cénto e trinta e sefe milhões, seiscentos e cinqüenta 
·'e um mil cruzeiros), o montante de sua dívida con-

solidada, tendo 
PARECERES, Sob n9s 742 e 743, de 1981, das Comis­

sões: 
--de-COns-tituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridiéidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 113, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
(RS), a elevar em Cr$ 137.651.000,00 (tento e trinta 
e sete milhões, seiscentos e cinqüenta e um mil cruzei­
ros), o montante _de sua dívida C?nsolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
--Art. I~> E a Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
(RS), nos termos do art. 21' da Reso_lução nl' 9~, de li de 
outubro de I 976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
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em Cr$ 137.651.000,00 (cento e trinta e sete niilhões, seis­
centos e cinqaenta e um mil Cruzeiros), o montante dC 
sua dívída consolidada interna, a fim de que po~a con­
tratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Eco­
nômtca Federal, mediante a utilizaÇão de reCursos )lo 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, destinado 

-a financiar a ampliação, reforma 'e reequipametitos do 
Hospital de Pronto-Socorro Municipal, obedecidas as 
t:"oi:lõições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2"' Esta resoluÇão entra em vigor na data de· sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia) - Item 3: - _,_ . 
Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçio 

n' 115, de 1981 (apresentado pela Comissiio de Fi­
nanças como conclusão de seu Parecer nll 763, de 
1981), que autoriza o Governo do Estado de Santa 
.Çatarin_a a realizar operação de empréstimo externo, 
no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta núlhões de 
Jló_lares norte-americanos), d"estinada ao programa de 
in!estimento do Estado, tendo 

PARECER, sob n"' 764, de 1981, da Comissio 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionáli­

dade e juridicidade. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o prOjeto aprovt:ido 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 1151 DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar operação de emprfsdmo externo, no valor de 
USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos), destinada ao Programa de Inves­
timentos do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l"' Ê o Governo do Estado de Santa Catarina 

autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
50,000,000.00 (cinqiienta milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação -~o Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, destinada a financiar obras em setores priori­
tários do Programa de Investimentos do Estado. 

Art. 21' A operação realizar-se--á. nos termos aprova­
dos- pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. li', item 11, do Decreto n~> 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da polftica 
econômieo:fi:nanceira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na L~i Estadual n"' 5.8.53, de 14 de abril de 1981, 
publicada no Diário Oficial do Estado do dia 22 de abril 
de 1981. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
public3ção. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Palia) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 127, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 796, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do EstadO de Ser­
gipe a elevar em Cr$ 270.959.000,00 (duzentos e se­
tenta milhões, novecentos e cinqiienta e nove mil 
Cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER; sob n"' 797, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Jusrtça, peiã. constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos. 

-Em votação._ 
Os Srs. Senadores que o aprovarn queiram conservar­

se como se encontram, (Pausa.) 
Aprovado. 
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A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 127, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar -
em crs: 270.959.000,00 (duzentos e setenta milhões, 
novecentos e cinqüenta e nove mil cÍ'uzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I'? E o Governo do Estado de Sergipe, nos ter­

mos do art. 29 da Resolução nço 93, de 11 de outubro de 
!976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
270.959.000,00 (duzentos e setenta milhões, novecentos e 
cinqüenta e nove mil cruzeiros), o montante-de sua dívi­
da consolidada interna, a fim de que posSa conti-ãfar 
uma operação de crêdito de igual vaiei, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, destinadã à 
expansão e melhoria fisica do ensino de }9 Grau e pré-­
escolar e construção de quadras de esportes, obedecidas 
as condições admiti<fus pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 180, de 198f (apresentado pela Comissão 
de FinãnÇas coinO cottCli.üião de seu Parecer n~> 

1.089, de 1981, com voto vencido do Senador Jos~ 
Fragelli), que autoriza o Govenro do- Estado d_o 
Piauí a contratar empréstimo externo, no Valor de 
USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte­
americanos), destinado ao programa de investimen- -
tos do Estado, tendo 

PARECER, sob n9 1.090, de 1981, da Comissão 
- de- Constituição e Ja.stiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido dos Senado-, 
res Lázaro Barboza e Hugo Ramos. 

Em votação o projeto, em tllrnO-UniCo. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (Para encaminhar a vo-
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente~-S!s.-Se­
nadores, não é a primeira vez qUe oCUPo e-sta tribuna, 
quando se trata de empréstimos para o meu Estado, e 
desta vez, vou fazê-lo em consonância com a minhã po­
sição nesta Casa. 

Quanto ao empréstimo de f O bilhões de dólares, ago­
ra, para o Estado do Piauí, gostaria de receber um plano 
de aplicação que me convencesse que o Estado tem real~ 
mente condições de contratar esse empréstimo, já que há 
dois anos recebeu um empréstimo de 20 milhões de dóla~ 
res, mandou para o Senado um plano de aplicação e não 
cumpriu, em nada, o que estava escrito nesse plano. 

De maneira que, até que eu receba um plano de apli­
cação que me convença da destinação e da neCessidade 
de o Estado contrair esse empréstimo, reservo-me o di­
reito de não votar contra o empréstimo, mas quero saber 
para que se destina o emprêstimo. Neste caso, vou reque­
rer quorum para esta votação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr DaJia)- Em votação 
o projeto, 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, para encaminhar a 
votação. 

O SR. JOSE UNS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISAO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Alberto Silva- Sr. Presidente, concordo com a 
proposição do Senador José Lins._ 

O Sr. Helvídlo Nunes- Sr. Presídente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre S~nador Helvídio Nunes, para encami­
nhar a votação, 

O SR. HELV[DIO NUNES (Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que o Senador Albe_rto Silva tenQa as suas má­
goas, que o Senador Alberto Silva guarde os seus ressen­
timentos, que o Senador Alberto Silva conserve no seu 
coração verdadeiro ódio à situação poHtica dominante 
no meu Estado, compreendo. Agora, que o Senador José 
Lins- na oportunidade, tenho certeza não representa o 
pensamento da Liderança .. _. 

O Sr. José Lins - E verdade. 

O SR. HELVIDlO NUNES - ... venha propor um 
"golpe b~ixo" contra a votação que se esboça neste Ple­
nário, alto lá! Basta! Afinal de contas os colegas devem 
um mínimo de respeito-aos -colegas. Mas aqui nãO ê o co­
lega, Aqui ê o interesse do Estado do Piauí que está em 
jogo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Casa toda sabe que, 
como outros piauienses, eu já tíve a·honi'a de dirigir o 
meu Estado. Fí-lo, Sr. Presidente, no tempo em que o 
Piauí era pobre, na época das vacas magras. 

Para que se tenha uma idéia da pobreza do Piauí que 
· ·governei, durante quatro anos jamais recebi um centavo 

do Governo FederaL -
Sucedido pelo Senador Alberto Silva, que aqui se en­

contra, foi exatamente S. Ex• quem inaugurou no Piauí, 
de 1945 para cá, a fase dos empréstimos. Entre outros, S. 
Ex~ obteve do Senado Federal, sob o comando de Petrô­
hio Portella e relatado por mim, em 72 horas, a apro~ 
vaçâQ de um pedido e empréstimo de 10 milhões dedóla-

- -~~nteressante, Sr. P.residente, o empréstimo que foi 
concertado nas mesma condições de que trata o pedido 
atual. S. Ex• aplicou o dinheiro, gastou o dinheiro na 
construção, na pavimentação de uma estrada que eu, a 
duras penas, lancei as bases, construí pela metade. (Não 
apoiado!) Mas S. Ex• não pagou um centavo do emprés­
timo que fez àquela época. SOmCiite doze anoS depois, 
pre~isamente em agosto vindouro, o governo do Estao 
do Piauí pagará a última parcela do empréstimo que o 

-então Governador e hoje Senador Alberto Silva, con~ 
-- traiu. 

Sr, Presidente, este empréstimo foi solicitado em 19_81. 
Aquelâ época -está escrito aqui no avulso- o dólar 
custava 91 cruzeiros. mas esses detalhes, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, pouco importam. Importa, sim, o que o 
Governo estã pretendendo, hoje, e, através das mesmas 

---pessoas, pretende obter aquilo que ao seu tempo o Sena­
dor Alberto Silva obteve. 

Estes recursos, Sr. Presidente, têm uma programação. 
Esta programação consta do avulso que acompanha o 
item n"' 5. Esta programação, melhor dizendo, está no 
processo. 

Investimentos a serem realizados com empréstimo ex­
terno - US$ lO milhões 

"I) TRANSPORTES 
I. Complementação da 

viária Conclusão dos trechos: 

(CrS 1.000,0) 
630.000,0 

Infra-Estrutura Rodo-

a) Esj:ieraütinafLuzilândia 150.000,0 
b) Barras/Porto 200.000,0 
c) OeirasfSimplfcio Mendes 80.000,0 
d) ValençafPimenteiras 100.000,0 
2. Equipamentos Rodoviários 100:000,0 

11) INDUSTRIA 70.000,0 
a) ConS:tfi.tção de Galpões Industriais SO.OOO,b 
b) Distrito Industrial de Parnaíba 20.000,0 

Parnaíba é a cidade natal de S. Ex•, o Senador Alberto 
Silva. 

Ill) DESENVOLVIMENTO RURAL 114.000,0 
Implantação de Linhas de Distribuição de Ener­

gia Rural: 
a) São FéHxjPovoado Baixa Grande (São Félix); 

b) Sangria/Povoado Lagoinha (Campo Maior); c) Piri­
-piriJPovoado Formosa (Piripiri); d)Tanque VelhojBom­
fimjVârzea Grande (S. R .. Nonato); e) Paulistana/Alto 
~~o PedrojJacobina (Paulistana); f) JaicósjMassapê 
(Jaicós); g) São JoséjBonsucessojVila da Barra (Piracu­
ruca); h) Cruzetas/ Antônio Almeida (Antônio Almei-
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da): i) Usina Santana /São João (Teresina); j) Buritizi­
nhofPovoado Cajazeiras (OeiniS). 

Sr, Presidente, são recursos que se destinam à cxe· 
cução de obias essenciais ao desenvolvimento do Piauí. 
S. Ex~ o Senador Alberto Silva aplicou os lO milhões de• 
dólares que recebeu ao tempo em que dirigiu os destinos 
daquele Estado, na pavimentação parcial da PI-4. Aqui 
está havendo uÕla diversificação de aplicações~ Esses re­
cursos interessam praticamente, ao Estado inteiro: 

Como se pode, Sr. Presidente, ser contra a aprovação 
desse empréstimo, que vai grand!'!mente beneficiar o 
Piauí, a não ser por motivos de ordem polrtica? Esses 
motivos de ordem política devem ser esquecidos nesta 
Casa, ponfue esta Casa deve eslar acima das nossas 
questiúnculas estaduais. 

Sr. Presidente e Sts. Senadores, nós aprovamos, hâ 
cinco minutos, um emprêstimo para Santa Catarina, i10 
_valor de 50_ mithõ_es de dólares, Por que o Senado autori­
zou, em relação a Santa Catarina, e vai negar ao Piauí? 
Interessante, Sr. Presidente e Srs. Senadores: no avulso 
relativo ao Estado de Santa Catarina, não há nem notí­
cia-S dci plano de aplicação. 

Sr. Presidente, há dois dias concedemos um emprêsti­
mo, parace·me que de 100 milhões de dólares, ao Gover­
no de Minas Gerais. Antes, na semana passada ou na se­
mana transata, concedemos autorização de empréstimo 
a São Paulo. Estamos constantemente a dar autorização 
a todos os Estados, indistintamente, que, de maneira 
válida e c-orreta, chegam ao Senado e solicitam essa auto­
rização. Por que essa discriminação inexplicável? Por 
que essa discriminação _-exclusivamente política em re­
la~ão ao Piauí? De maneira, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que esta Casa não aceitará, de maneira nenhuma, ao 
contrário, repelirá a proposta feita pelo Senador Josê 
Lins. 

Cabe-me, neste instante, formular wn apelo: que aci­
ma das nossas divergências, que acima do nosso posicio­
namento pessoal, que acima dos nossos interesses eleito­
reiros, que acima de tudo isso nós olhemos exclusiva­
mente o interesse do Estado do Piauí, e que S. Ex• o 
nobre Senador Alberto Silva ·não peça verificação de 
quorum. ·se S. Ex• quer, pode e deve pedir, mas que con­
corra com o seu voto decidido para que o Piauí receba 
esses recursos, que serão aplicados em beneficio do de­
senvolvimento do nosso Estado. (Muito bem!) 

O Sr. Alberto Silva- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma explicação pessoal. Jã ~ue fui citado nominal~ 
mente, quero defender-me. 

O SR. PRE~m)ENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva, na formado art. 
16, § 5"' do Regimento Interno. S. Ex• tein a palavra por 
dez.minutos, 

O SR. ALBERTO SILVA (Para explicação pessoal; 
sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Eu quero colocar as coisas nos devidos lugares. O Se~ 
nador Helvídio Nunes..foi descortês com o Senador José 
Lins e comigo. Eu não disse que nã_o votava o emprésti­
mo. s~-E~. se tiver boa memória, deve lembrar-se que 
com o meu voto eu aprovei vinte milhões de dólares, e 
aqui estã o plano de aplicação que eu pedi naquela oca­
sião. O Senador Bernardi.no Viana, àquele tempo, foi 
muito mais cortês do que_o Senador Helvídio Nunes, que 
tentou dizer aqui que faço isso por ódio - não carrego 
esse sentimento no coração, Senador o que tenho 6dio e 
idiossincrasia ao Governo domínante. Não ienho, eu 
quero é que se restabeleçà., no meu Estado, a verdade. 

Os vinte milhões de dólares, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, não foram aplicados; infelizmente, não foram 
aplicados. O Senador Helvídio Nunes sabe disso. 

Vou ler: 
- Deseitvolvimento integrado do Vale do Itaueira: 

uss 1,200,000.00. 
Nenhum centavo foi aplicado lá. 
-Desenvolvimento agrfcola para plantio de feijão, 

milho e ar-roz e sementes: USS 2,500,000.00. 
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Nenhum tostão foi aplicado nisso. 
-Promoção indusülal Fazer promoção para que se 

abram indústrias no Piauí: USS 400,000.00. 
Nenhuma que eu saiba. 
-4 distritos industriais--a sãbcir: "l em TereSrn.a~--r em 

Picos (terra do Senador Helvfdio), 1 em Parnaíba (minha 
terra) e outro em Floriano: US$ 1,200,000.00. 

Nenhum distrito, nem o terreno, nem nada. 
-Promoção do artesanato. 
Essa a história mais- triste. O Governador, este sim, 

odiento, perseguidor, apanhou esse dinheiro -- US$ 
600,000.00 ~ -i::õlocou vastos recursos nas mãos de um 
secretârio qualquer e decretou que a Cooperativa Arte­
sanal da Cidade de Parnaíba- a coisa mais séria que já 
se fez nesse particular no Piauí - fosse-liquidada. 

Pasmem, Sr. Presidente e Srs. Senadores. A cooperati­
va tinha 20 ano:S. O governador conhece quem é a diri­
gente da Cooperativa:.:...- uma mulher extraordinãria, não 
por ser minha cunhada, mas quem implantou o artesana­
to no Piauí foi ela e fez uma cooperativa em Parnaíba. E 
sabe o que fez o Governador Lucídio Portella? Queria 
que ela se demitisse do cargo de Presidente da Cooperati-­
va. Para isso determinou que o artesanato estadual pa­
gasse aos artesãos da Cooperativa um preço mais alto, 
para que eles não vendessem à Cooperativa e determinou 
que os produtos artesanais da Cooperativa só saíSsem do 
Piauí pagando ímposto e os do Estado, não; era para li­
quidar a Cooperativa. 

Mas a Cidade de Parnaíba reagiU à -inteligência; o tra­
balho, os filhos daquela Cidade reagiram e criaram for· 
mas que o secretariozinho não ti ilha condições de fazer, 
formas e normas novas e a Cooperativa sobreviveu até 
hoje. Saio !io_artesanatQ e passo pa~_~: _!\'ioderniz~~~o_ ad­
ministrativa - 500 mil dólares. 

Agora vejamos aqui: 
Pavimentação de 300 quilômetros de ro_dovia -_6 mi- · 

Ihões de dólares. 
Eu posso citar de cor que rodovia fez o_ Sr. Lucídio 

Portella. Alguns quilômetros entre a Cidade de Castelo e 
São. Miguel, não é asfalto, é tratamento con_tra pó e de 
Picos a Bocaina~- que ele também sabe que não é asfalto. 
Assim lemos, 300 quilômetros de rodovias pavimentadas 
- 6 milhões de dó_l_are.s~ Foram pavimentadas? N_ão. 

Melhoramento de 426 quilômetros de_xodovia- 70Q 
mil dólares. 

Implantação de 292 quilômetros de rodovias - 5 mi­
lhões e meio de dólares. 

E aquisição de máquinas e equipamentos para o 
DNER - um milhão e 400 mil dólares. 

Estão aqui os 20 milhões. 

Eu quero deixar claro ao Senador Helvídio Nunes que 
não me movem interesses pessoais. Eu também governei 
o Piauí e não persegui ninguém, não demiti ninguém. Foi_ 
um governo de. paz e de tranqUilidade naquele Estado, 
ao contrãrio do governo do Sr. Luddio Portella. Então, 
não façamos confusão. 

Eu quero é saber, e o Senador Helvídio Nunes devia 
atentar para esse fato, porque se o pedido é de 1981 devia 
ao menos respeitar o governo que acaba de entrar. Sabe 
lã se o atual governador quer mesmo -isto? Eu agora 
tomo a mim a defesa do Piauí e do novo governador. 
Vou pedir ao Governador Hugo Napoleão que diga se 
deseja mesmo aplicar esses dólares nesse programa feíto -
pelo outro governador que não cumpriu, com os vinte 
milhões de dólares, nada do que disse aqui. -

Por isto mantenho a minha posição. Não quero preju· 
clicar niil.guém, nem o PiaUí. Afora, nãõ -acC:ítO as duas 
colocaç-ões feitas pelo Senador Helvídio Nunes, aqui, 
que disse: isto é para salvar o Piauí. Não é, não. Se o 
novo governador do Piauí desejar realmente enviar-me 
um plano de aplicação, eu concordo, como concordei 
com os vinte milhões de dólares. Agora, "na marra" 
não, Senador Helv[dio Nunes. Eu sou tão def~sor do 
Piauí quanto V. Ex•, e V. Ex• não tem o direito de dizer 
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que é o dono da verdade. Eu tenho igual quantidade de 
votos. No Piauí represento realmente o meu povo, como 
V. Ex•, nesta Casa. Não queira apresentar aqui como se 
eu fosse alguém que estivesse odiando uma oligarquia 
Que itada fez pelo Piauí. A minha posição é esta: CU que­
ro um plano de aplicação e quero saber se o novo gover­
nador aceita o que disse o anterior a respeito disto, jã 
qUi: o anterior não cumpriu nada com eis vinte mTihões 
de dólares que pediu emprestado. 

Esta-é 3. minha posição. ( Mu/to ó"em.lj 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente, peço a palavra de 
acordo com o que dispõe o art. 16, item V, letra a. 

O 'SR. PRESIDENTE (Moacyr [)alia) :--:concedo a 
palavra ao Senador José Lins, para explicaÇão pessOal. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Affonso Camargo- Sr: Presidente-, peço a pala· 
vra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Concedo a 
palavra ao nobre semidor A-ffonso- Camargo, COmo 
Líder de Partido. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orado~.)- Sr. Presidente e-Srs. 
Senadores: 

Apenas para informar à Casa a posição da Bancada 
-crõPMDB_c_õm reTaÇão-aos·empfésfiniõs. Decidimos, em 
reühião -_da Bancada, que, já desde o início desta legisla­
_tura, a posição da Bancada será a de qUestão aberta, ca­
bendo, preferencialmente aos Srs. Senadores dos respec­
tivos Estados cujos empréstimos estejam sendo discuti­
dos, deliberar com toda a liberdade. 

,t_~ó._port?.tit-~~p~_~a informar que a posição oficial da 
B~ncad~_9o PMDB é de questão aberta. Sr. Presidente. 

_(Muito bem!) 

.. Q SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la) -A- Mesa vai 
fazer um apelo ao nobre Senador Alberto Silva, S·. Ex• jií. 
encaminhou votação, S. Ex• já teve a oportunídade de 
fazer os esclarecimentos pessoais, de acordo com o art. 
16, inCiso 5':>, letra "a", do Regírriento. !;u tiãQ!_enlw for­
ma regimental de_con_ceder a palavra a V, Ex•, queria tê­
lo. 

Nestas condiçõ-es, P.:ara Q!J.e lenha a mesma oportuní~ 
dade de se defender, como V. Ex• o teve, concedo a pala­
vra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

o SR. HELVIDIO.NUNEs (ParãUtn-esCtarecimento. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. -Senado­
res: 
_ ConfesSo que fiquei ·meio perplexo, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, ao ouvir a explicação pessoal do eminen­
te Senador Alberto Silva. Pelas palavras que S. Ex• pro­

- feriu, aos menos atentos, poderia parecer que o ex­
governador do Piauí, que apresentou planos para apli­
cação de 10 milhões de dólares, teria s(do eu, quando, na 
verdade, o nome do ~x·goveinador- do Piiuí, a quem o 
atual que o substituiu, é Lucldio Portella Nunes. 

Peço a atenção para este fato, porque tive o cuidado 
-~~._nas palavras que profer!t a título de encaminhamento 
de votação, dizer que, no tempO em que dirigi os destinos 
daquele Estado, jamais recebi um centavo, por qualquer 
via, do Governo Federal. 

Em segundo lugar, é preciso que fique bem explícito 
que quando das reformulações partidárias, eX.atainente 
no instante em que os meios de comunicação anUncia­
vam que o ex-gov_ern_ador Alberto Silva poderia integrar 

_os quadros dO Partido Democrãtico Social, interpelado 
sobre como receberia o ingresso do Sr. Senador Alberto 
Silya no PQS, o ex-governad9r _Luddio_ Portella teria di­
to_:_ ... Eu o receberei com uma chibata n~ _t!lão." 

Sr. Presidente, _e_u relembro este fato, que poderia di­
zer, do folclore político do Piauí, porque S. Ex• o Sr Se· 
nador Alberto Silva afirmou que não guarda ódio em seu 
coração. Se não guarda ódio no coração; por que esses 
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seus a_taques sistemáticos ao ex-governador Lucídio Por­
tella? 

Mas, ainda que S. Ex•. que tem todo o direito de guar· 
dai- ou de desarquivar do seu coração qualquer senti­
mento de odiosidade, persistisse na sua malquerença ao 
ex-governador Lucídio Portella, não é justificãvel que 
qUeira, a eStá altura dos acontecimentos, trazer esses 
posSíveis resSentimentoS, desarquivar esses possíveis res~ 
sentimentos, e fazê.. los valer, na ocasião em que tudo que 
"fCS1a neste processo do ex-governador Lucfdio Portella, 
é um plano de aplicação. 

Sabemos Sr. Presidente, que esses planos de aplicação 
não têm caráter taxativo: Algumas dessas obras, aqui 
enunciadas, já foram total ou parcialmente edificadas; 
pelo menos 70% das obras de pavimentação asfáltica, da 
antiga capital do Piauí, Oeiras a Simplício Mendes,jâ es­

--ião rea_lizados. Essas modi~cações pod-e~~o_ser fC:!fas; de­
verão ser feitas, e eu acredito que serão feitas, tendo em 
vista a nova realidade do Estado. O Senado Federal, não 
tem como examinar da conveniência- ou da incoveniência 
de que os estados, para os quais autoriza a concessão de 
empr-éstimos, façam as aplicações nessa ou naquela obra. 
A posição do Senado é a de autorizar o empréstimo, ser­
vindo o plano de aplicação apenas como um roteiro. 
Não _constitui _absolutamente garantia de que os recursos 
s-irão aplicados. 

-sr. Presidente e Srs. Senadores, é exatamente porque 
entendo que,_ se motivos de ressentimentos existem em 
relação à pessoa, ele não devem existir em relação ao Es· 
tado. Procrastinar ainda mais, por motivos meramente 
pessoais, a concessão desse empréstímo, não digo que 
seja um crime, absolutamente, mas no mínimo, serã um 
deSS"erviçCi- ao- Piauí. 

Era o qUe tinha a dizel-, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Alberto Silva- Sr. Presidente, peço a palavra 
pá-ra-· Úma· qu.estão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla) - V. Ex• soli­
cíia a palavra ·baseado em que Útígo, nobre Senad~r? 

O Sr. Alberto Silva- Recebi um apelo, Sr. Presiden­
te, para tomar uma atitude na votação. Eu disse.que ia 
pedir verificação de quorum. Quero expor minha po­
sição, só isso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - V. Ex•, en­
tão, pede a palavra para uma explícação pessoal. Já foi 

. _,c;:QR~dido_ a_Y. Ex' 

O Sr. Al_bcrto Silva - Obrigado. 

O SR. P_RE_SIDENTE {Moacyr Dalla) - Concede a 
pafavra ao nobre Senador Alberto Silva, para um rápido 
esclarecimento. 

O SR. ALBERTO SiLVÃ (Pârá um esclarecimento. 
·se~ revisão" do orador.)- Sr. Presidente, Srs. se-nado­
res: 

- -oQü~ro q~~ fíC!Ue reg_istr~do nos Anais da Casa que o 
Siriador Hcl~d_Q_io N!Jnes ç;arrega essa questão repetindo, 
sistematicamente, que o problema é pessoal. 

Há poucos dias, dei razão a S. Ex•, quando reclamou 
que o Líder do Partido tivesse tomado a sua frente, em 
questões do Piauí. Mas agora vejo que não posso c_ontar 
com o meu companheiro do Piauí, porque S. Ex• estã co­
locando a questão em termos pessoais. Neste caso, quero 

-me valer ~a presença aqui dos líderes do Partido, pessoas 
-- que-acabal--~01-de me filzer-C!ste apito: Senador José Lins, 

como Líder, fne fez um apelo, no sentido de que, como 
das ~utras v~~es, ete se compromete a que venha um piaR 
no de aplicaÇão. Quero apenas, quando falar em plano 
de aplicação, relembrar ao Senador Helvídio Nunes, que 
a fU_nçào deite Senado é fiscalizar e na minha missão 
aqui estou fiscalizando o q\;e não foi aplicado antes e es­
tou com medo de que não seja depois. Não quero preju­
dicar o Piauí. Eu estaria prejudicando o Piauf se autori­
za_sse os recursos sabendo que eles não iriam ser aplica­
dos. Então, eu quero deixar claro a minha posição. 
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Senádor José, Lins, V. Ex• que descortesmente foi tra· 
tado pelo meu companheiro de Partido, peço a V. Ex• 
que se dirija como Líder aq_Çioyernador do m~u Estado 
e me mande o plano de aplicação dele, agora, já que este 
é tão antigo e eu me comprometo a votar agora o em-

préstimo. --~~ ~--- -- - ---
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moaçyr Dalla)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 180, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar 
empréstimos externo, no valor de USS 10,000,000.00 
(dez milhões de dólares norte-americanos) destinado 
ao Programa de Investimentos do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 E o Governo do Estado do Piauí autorizado 

a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 10,000,000.00 (dez 
milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente 
em outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fa­
zenda e do Banco Central do Brasi_l, destinado a finan­
ciar o Programa de Investimentos do Estado. 

Art. 2~ A operação realizar-se-i nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. I~', item li, do DecretO n~' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exe-­
gências dos orgàos encarregados da ex~~ção da política 
econômiC_o-financeira do Governo Fede..ral, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n~' 3-.803 de 6 de julho de 1981. 

Art. 311 Esta Resolução entra em v-igor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE"(Moacyr Dalla) - Uem 6: 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Reso­
lução n'i' 231, de 1981 (apreSenfãda pela Comissão 
de Economia comO Conclusão de seu Par~cer n\1 
1.303, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Machado (MG) a elevar em CrS 153.625500,00 
(cento e cinqí.lenta e trêS mílhões, seiscentos e vinte e 
cinco mil e quinhentos cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.304 e LJOS, de 1981, 

das Comissões 
-de Constituição e Justiça, peta constitucionali­

dade e juridii::idade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Municípios. favorãvel. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

conservar-se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Matéria vai à Comissão de Redação.._ 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 231, DE 1981 

Autorila a Prefeitura Municipal de Machado 
( M G} a elevar em CrS 153.625.500,00 (cento e cin­
qüenta e três milhões, seiscentos e vinte e cinco mil e 
quinhentos cruzeiros), o montante de sua dívida con­

solidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 E a Prefeitura Municipal de Machado, Esta­

do de Minas G_erais, nos termos do art. 2\1 da Resolução 
n~'93, de 11 de outubro de 1976, do Senador Federal, au­
torizada a elevar em CrS 153.625.500,00 (cento e cin­
qüenta e'três milhões, seisceritós e· vinte-e cinco mil e qui­
nhentos cruzeiros) •. o montante de sua d!vida consolida-
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da interna a fim de que possa contratar operações de cré­
dito no valor total acima, junto à Caixa Econômica do 
Esta,dQ_d~,~inas Gerais, esta na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional dà Habitação, destinadas à 
construção de 500 (quinhentas) unidades habitacionais 
de interesse social e execução das obras de infra­
estrutura urbana necessârias, obedecidas as condições 
admí~~das pelo BanS1J Central do Brasil, n9 .respectivo 
processo_ 

Art. 2~' Esta resolução entra em '!ligo r na data de sua 
publicação. 

O SR. !'RESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 7: 

Votação, em turno único, do' Projeto de Reso­
lução n~' 241, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Finançãs como conclusão de seu Parecer nq 
1.345, de !981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Manaus a realizar operação de empréstimo exter­
no, 0"0 valor de USS 10,000,000.00 (dez milhões de 
dólàres nortC·americanos), destinada a pr~Era­
mação de iOVeStimento naquele município tendO 

PARECERES, sob n•s L346 e !.347, de !981, 
das Comissões:. 

-de, Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
HtigO-Itãffios; e -

-de Municípios, favorãvet. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Tem a palavra o nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR.. ALEXANDRE COSTA (Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Acabamos de ouvir um debate entre dois ex­
Governadores, dois eminentes homens públicos do Bra­
sil. Devo me referir a projeto do Amazonas. Numa ses­
sàc d·a semana passada, eu soticitava, não que desejasse 
votar contra dólares que continuam sendo pedidos ao 
Go_verno riórté-americano, m·as pedi, apenas, se refres­
caSse a-àCiCU.méõtação que neTeseencántra junta. 

O do AmazonaS é _um. Faz çlois anos que esse projeto 
aqui deu entrada. Pediria, decerto, um determinado nú­
mero di! dólares, pelo que V. Ex~ anunciou são lO mi­
lhões de dólares, logo, esses dólares eram destinados a 
um· trabalho determinado e específico. Vivemos num 
pats de inflação de 100% anual, então, qual era o meu 
objetiv_o? Era que esses lO milhões de dólares sollcitados 
para o Governo de Manaus, só seriam suficientes para 
serem aplicados em um terço do que se propunha o Go­
verno que deixou o Amazonas. 

Mas, o projeto que combati e pedi que fosse refresca­
d.o, dados os apelos permanentes, afiás, do Governo e da 
Oposição, abri mão e votei, como vou votar também esse 
do Amazonas. Mas eu só_ queria dizer ao Sr. Senador Al­
bertg _ Silva, que é_ u"m parlamen!ar do mais elevado 

- esPírito público, que S. Ex' só se levantou contra esse do 
PiaUí porque a Liderança do PMDB esqueceu-se, decer­
tO, de dizer-lhe que a Oposição de hoje não ê a OposiÇãO 
de ontem, a Oposição de hoje tem I O governadores na fe­
deração brasileira e simplesmente aquela Oposição que 
s_e Ievãnta_va, que não dava número, que obstruía 9s pe­
didos_ de.~mpréstimos, tem agora seus governadores nos 
grandes Estados brasileiros e preciSa dos dólares. 
__ Fo"i um ~quívoco, estou certo, acho que o Sr. Senador 
Alberto Silva não tendo sido avisado, levantou-se, mas 
hoj_e, pelo que se vê, Governo e Oposição votarão tantos 
e quantos dólares sejam pedidos pelos Estados brasilei­
ro~ 

Dizendo isto, quero dizer a V. Ex~ que estou inteira­
mente de acordo e votarei a favor do empréstimo ao 
Amazonas. (Muito bem!) 

O Sr. José Fragelli- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli, para encami­
nhar a votação. 
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O SR. JOSJ! FRAGELLI (Para encaminhar a 
votação.)·- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Eu ouvi com toda a atenção que sempre me merece a 
eXPo-SiÇão feiia -Pelo nobre Senador Ali:xandre Costa. 

Eu não sei se bem entendi a colocação que V. Ex~ fez, 
dizendo que votar agora empréstimos solicitaáos hâ doís 
anos atrás eles es.tariam defasados, porque corresponde­
riam mais ou menOs a 1/3 das necessidadeS. Acho que S. 
Ex• terá razão quando se tratar de emprêstimos em cruM 
zejros, mas quando for em dólares, não. Aí eu discordo 
de S. Ex~ Porque se bem fizermos os câlculos é possível 
clue o dólar tenha valorizado mais do que a nossa in­
flação e mais do que os nossos custos internos. De sorte 
que, quando um empréstimo como este for votado ago­
ra, e não se está no caso o Piauí, a que se referiu o nobre 
Senador Helvídio Nunes, dando o valor de nova_nte .e 
poucos cruzeiros ao dólar à época, se for o mesmo dólar 
agora estã a quatrocentos. 

O Sr. Alexanare Costa- Eu quero apenas que V. Ex• 
coloque que, quando o dinhieiro é pedido em dólares,­
quem pede recebe em cruzeiros, 6 meses depois. 

O SR. JOSE FRAGELU- Mas, recebe acho que 6 
v_ezes mais do que os cruzeiros de dois anos atrâs. Essa! 
a colocação que deve ser feita.. 

O SR. PR.i::SIDENTE (Moacyr Dalla. Faz soar a 
campainha.) 

OS?-. JOSE_FRAGE_LU ...:.._Acho que os apartes rã­
pidos, Sr. Presidente, são atê vantajosos, porque esclare­
cem a questão. Eu digo os apartes râpídos, como o com 
que fui honrado pelo nobre Senador Alexandre Costa. 

Essa a colocação que eu quero fazer não vou me opor, 
eu já disse; acho que vou pedir uma comissão especial 
para estudar a questão, que (!cho grave dos empréstimos 
aos Estados e Muoi~ípios, para que possamos conhecer a 
real situação dos Estados e Municípios e trabalharmos 
daqui para diante com certeza, com os novos emprésti­
mos_ a serem pedidos. 

Precisamos s;1ber se os Estados e Municípios têm ou 
não capacidade de pagamento. E a isso só que eu quero 
chegar. Nã_o é por esta razão que eu vou me opor, agora, 
Sr._Presidente, a esse ou aos .outros projetos, não estou 
me opondo a nenhum. Mas acho que o Senado tem a 
obrigação inadiâvel de fazer um estudo sobre a situação 
finance"ira dos Estados e Municípios, porque lhe foi co­
metida pela Constituição atribuição especial e específica 
da maior importância que é essa de apr-ovar os emprésti­
mos para os Estados e 1\1!lnJcípios e, portanto, aprovar 
conhecendo bem esta situação financeira dos Estados e 
Municípios. 

Portanto, a minha colocação ê um pouco diferente da 
do Senador Alexandre Costa, e eu explico porque não 
faço oposição, no momento; ã esses projetos de lei, o que 
não quer dizer que mais tarde nós não possamos mudar 
de atitude frente à real e verdadeira situação financeira 
dos Estados e Municípios. 

"_Era isso que eu queria dizer. 

O Sr. Gastio Müller- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Con_cedo a 
palavra ã.o nobre_Senador Gastào Maller para encami­
nhar, a votação, como líder. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Para encaminhar a vo· 
tação. Se-m -revisão do oiador.) --Sr. Presidente, o Sena­
dor Alexandre Costa, naturalmente, esqueceu-se de que, 
há pouco tempo, no ano passado, o PDS, que ê tão de­
mocrata na aprovação dos empréstimos, quando houve, 
uma oportunidade da aprovação do empréstimo para o 
metrô do Rio de Janeiro na gestão do Governador Cha­
gas Freitas quem obstruiu foi PDS. Ouviu, SenadorAle--

--xliridie -Costa? Preste atenção no que eu estou diZendo. 

O Sr. Alexandre Costa - Não ouvi. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Vou repetir. Quando, 
no ano passado, se discutiam os empréstimos, o PDS, li­
beralmente, qUeria aprovar todos, mas, quando houve 
um empréstimo do entjo GOvernador Chagas Freitas, aí 
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foi o PDS que cibsfruíu. -Ágora, V. EX• quer rClembrar 
que no ano passado adotamos uma estratéSía pOlítica. 

O Sr. Alexandre Costa- Senador, queria esclarecer a 
V. Ex• que o PDS não obstruiu; o PDS obstruiU para ne­
gociar a aprovação dos demais. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) (Fazendo soar 
a campainha.) - Não são pCrmitidos apartes. A ffiesa 
chama a atenção dos Srs. Senadores, com todo o respeito 
que merecem, para que ajudem a Mesa a orientar os tra-
balhos da Casa. -

O Senador Gastào Milller esta ericalriinhando a vo­
tação, por issO não serão perrriitidos apartes. A palaVra 
foi concedida para encaminhar a votaçã-o. Tantos quan­
tos queiram, na fase de votação, encaminhar a votação, 
podem fazê-lo. 

O Sr. José Lins- Pergunto a V. Ex• se ele está falan­
do como líder ou encaminhando apenas? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Encami­
nhando a votação. 

O Sr. José Lins-_ Então V. Ex• me ôesculpe. 

O SR. GASTÃO- MüLLER - De mOdo qUe, re­
lembrando, Srs. Senadores, no ano passado nós tivemos 
um fato inusitado do posicionamento do saudoso Sena­
dor Dirceu Cardoso, que tanto marcou sua passagem 
pelo Congresso Nacional. E, depois, a coisa evoluiu para 
uma posição polítíca, e o PMDB teve-que adotá-Ia, divi­
dindo em duas partes, não apoiando os empréstimos em 
dólares, porque _considerava que esses: empréstlirios irifla­
cionavam violentamente o Pais, e negociando --coin -o 
PDS os empréstimos i::ffi crUielrõS, áté uma certã: Cju"an­
tia. 

Essa foi a Posição do-PMDB no ano passlldo. Este ãno 
a conjuntura é outra. Nôs estamOs -em uma noVa era, 
com nova abertura, com novos governadores, com um 
novo fato polítiCo-e ·econoffiícõ·-sOciat DO PãíS:-De mô-dO- . 
que a nossa Bancada, reunida, deliberou não criar difi­
culdades para os empréstimOs de modo geral, mas dando 
liberdade a cada um dos Senadores do Partido a adotar a 
posição que quiser, como foi o exemplo típico, agora 
mesmo, do Senador Alberto Silva. 

Era isso que cu queria deixar bem claro, a posição do 
PMDB. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o _aprovam queiram conservar­
se -como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 241, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura do Município de Manaus a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte­
americanos), destinada a Programas de Investimen­
tos naquele Município. 

O SeiladO Federal resolve: 
Art. 1" E a Prefeitura do MunicípiO-de Manaus au­

torizada a realizar, com garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo, nO valor de USS 
lO,OOO,OOO.OO(dez milhões de dólares norte~americanos), 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo financiãdor a ser indicado sob a orientação do Mi­
nistério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, para 
ser utilizado na execução dos seguintes prOjetOS: a) Edu­
cação e Cultura; h) Habitação_ e Urbanismo; c)_Sa_úde e 
Saneamento; e d) Transportes, todos a serem desenvolvi­
dos naquele Município. 

Art. 2Y A operação realizar-se-á nos _termos aprova­
dos pelo Poder Exe_cutivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias -da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. I~', item 11, do Decreto n'i' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi~ 

. gências dos ó~g_ãos enCarregados da exe~ução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
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diSposto n·a Lei _Municipal n~' 1.480, de 30 de outubro de 
1979, parcialmente modificada pela Lei Municipal n~' 
1.5_14, de 24 de setembro de 1980, autorizadora da ope­
ração. 

Art. 3"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n" 246, de 1981 (apresentado peta Comissão 
de Finanças como conclusão de seu Parecer nY 
1.388, de 1981), que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a contratar operação de emprésti­
mO externo, no valor de USS 55,000,00.00(cinQüen­
ta e cinco milhões de dólares norte-americanos), 
destinada a programas de investimentos do estado, 
tendo 

PARECER, sob n<:> 1.389, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela con'stitucionali­

dade_e juridicid~d~. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados_. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 246, DE 1981 

Autoriza o GoVerno do Estado de Pernambuco, a 
contratar operação de empréstimo externo, no valor 
de USS 55,000,000.00 (cinqüenta e cinco milhões de 
dólares norte-ameriéanos), destinada a Programas de 
Investimentos do Jtstacfo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~"' E o Governo do Estado de Pernambuco au­

torizado a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo, no valor de US$ 
55,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares riorte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a gfupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, destinada ao desenvolvimento do Projeto do 
Complexo Industrial - Portuãrio de SUAPE e outras 
obras de infra-estrutura do Estado e do Projeto Asa 
Branca, ambos naquele Estado. 

Art. 2~' A operação realizar-se-á rios termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nisti';rio d_<!Fazenda em articulação c:om o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. lY, item li, do Decreto n~' 
74.157, de _6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi· 
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n~> 7.976, de 25 de setembro-de 
1979, autorizadora da operação. 

Art. 3~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 9: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~"' 

234, de 1983, de autoria do Senadoi Pedro Simon, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
~ução n~> 111, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Alvorada (RS) a elevar em CrS 
433.415.922,39 (quatrocentos-e trinta e trêS mílhões, 
quatrocentos e quinze mil, novecentos e vii:tte e dois 
cruzeiros e trinta e nove centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em votação. 

O Sr. Murilo Badarô- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra, para uma questão de Õrdem. ao nobre Senador 
Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BAD~RÚ (Para uma questão de or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente: 

Março de 1983 

A questão de ordem que vou levantar para V. Ex•, de 
certa maneira, confronta-se com o texto expresso no Re­
gimento. E o objetivo ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• pode· 
ria citar, por gentiliza, o artigo? 

O SR. MURILO BADARÚ -_Sr. Presidente, o o6íe· 
tivo da qUestão de ordem é exatamente permitir que -eu, 

__ de pleno, recorra da decisão_de V. Ex~. que, sei, serâ con­
trária a ela. E o objetivo também é necessidade de poder­
mos encontrar uma fórmula de reduzir ou de aumentar a 
economia processual do Senado, porque veja V. Ex•: na 
pauta, são dezenas de requerimentos com o mesmo teor, 
apenas diferindo com relação ao número e ao objeto a 
que eles se propõem. Então, entendo eu que esses reque­
rimentos, em se tratando de matéria da mesma natureza 
Eoderiam ser votados englobadamente, desde que o Ple­
n_ãr.io assim deliberasse. Isso contraria o texto expresso 
do Regimento, me parece art. 275, que diz que cada pro­
posição é autônoma e terã curso próprio. Então, Sr. Pre­
sidênte, eu levanto a presente questão de ordem para so­
IiCltllf a Mesa Que dehra o requerimento no sentido de 
vÕtar em glo_bo todos os pedidos de desarquivamerlto, 
anunciando a Mesa, tão-somente, o número do requeri­
mento e o Estado, ou cidade a que se destina o projeto de 
resolução a que ele se refere, para obtermos mãior e-co­
nomia processual. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --V. Ex• se 
posicionou, _e a Mesa, agora, vai rogar de V. Ex• um es­
clarecimento. V. Ex• quer uma economia processual na 
hora da anunciação da votação do requerimento; erri vez 
de_ anunciar todo o requerimento, dir-se-ia, então, so­
mente: "votação do requerimento de autoria do Senador 
Pedro Simon, n\' lO, que autoriza ... " 

O SR. MURILO BADARO - Não, não é isSo~ Eu 
quero o seguinte: que V. Ex•, se não puder, por força do 
art. 257, receber a minha questão de ordem, indeferindo­
a eu, imediata!pente, recorrerei à Comissão de Consti­
tUição e Justiçã. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa la· 
menta. Julgamos oportuna a questão de ordem de V. Ex• 
ComO bacharel que somos, achamos também que há um 
enorme desperdício de tempo mas, diante da letra fria do 
Regimento, a Mesa lamenta profundamente, mas tem 
_que indeferir o requerimento de V. Ex~ por não encon­
trar ampãro reiimental para deferi-lo. 

O SR. MURILO B_AQARO- Recorro, então, à Co­
missão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- Será enc~­
minhado o recurso de V. Ex• à Comissão de Const1~ 
tuição e Justica. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.} 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento; cr-projeto serâ inclufdo 

oportunamente em Ordem do Día. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 10: 

Votação em turno único, do Re-querimento n'i' 
235, de 1983, de_ :autoria do Senador Pedro Simon, 
solicltai1do, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução -n~' 142, de 1982, que autoriza O Governo do 
E_s_tado_do Rio Grande do Sul a realizar empréstimo 
externO-no vã.Ior di-DM 10.900.0bO,Ob (dez mHhões 
e novecentos mil marcOs alemães) destinado a finan­
ciar o projeto ••proteção contra as cheias do Vale do 
Rio dos Sinos". 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o_ aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que: vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 1Ú 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
236, de 1983, de autoria do Senador Henríque San­
tillo, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução nl' 31, de 1982, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Goiatuba (GO) a eleVar em Cr$ 
13.487.800,00 (treze milhões, quatrocentos e oitenta 
e sete mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 12: 

Votação em turno único, do Requerimento n9 
23'J, de 1983, de autoria do Senador Henrique San­
tillo, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resoluçãoo n"' _93, de 1982, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Gurupi (GO) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 14.422.000,00 (quatorze mi­
lhões, quatrocentos e vinte e dois mil cruzeiros). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria serâ desarquivada e prosseguirá o seu curso 

:lOrmaJ. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la) - Item 13: 

Votação, em turno _único, do Requerimento nli 
238, de 1983, de autoria do Senador Henrique San­
tillo, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivam:Cn'to do Projeto de 
Resolução n"' 96, de 1982, que- autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rialma (GO) a elevar em CrS 
38.265.000,00 (trinta e oito milhões, duzent,os e ses­
senta e cinco mil cruzeiros) o montante de sua divi­
da consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

;entados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projefO de resolução constante do requerimento vol­

tarã a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 14: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 
239, de 1983, de autoria do Senador Henrique San­
tiUo .• solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do 'Projeto de 
Resolução n"' 105, de 198Z, que autodza a Prefeitura 
Municipal de Cumari (GO) a elevar em Ct$ 
3.857.900,00 (três milhões, oitocentos e cinqüenta e 
sete mil e novecentos cruzeiroS) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) · 
Aprovado. 
A matêiía constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltarti. à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la) - Item 15: 
VotaçãQ, em turno úniCo, do Requerimento nQ 

240, de 1983, de autoria do Senador Henrjque San­
tillo, solicitando, nos termos do art.- 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução nQ 149, de 1982, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aloãndia (GO) a elevar em Cr$ _ 
13.128.492,00 (treze mílhões, cento e vinte e oito 
mil, quatrocentos e noventa e dois cruzeírõs) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Em vot-a-ção -c reEJ.uerimento.--

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos.. _(,Pausa.) 

Aprova9,o: · 
A matéfiã será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -!.tem 16: 

Vot~çà.P, em turno único, do Requerimento n\'1 
241, dt .J983, de autoria do Senador Henrique Sin­
tillo, ·s:olicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento .Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Res.olUção nQ 151, de 1982. que autoriza a Prefeitura 

.M:fmicipal de Bela Vista de úo_iâs (GO) a elevar em 
<:;~ 43.095.116,56 (quarenta e três milhões, noventa 

,_Ei-ei-nco mil, cento e dezesseis cruzeiros e cinqüenta e 
1ei.f centavos) o montante de sua dívfda-consolida­
da.· 

Em--votação. 
Os.:§_rs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O prOj~to de resolução constante do requerimento vol­

tará 'a tramitar normalmente. 

O SR. JuTAHY. MAGALHÃES (Para uma qUestão 
de o . .rde:m: Sim revisão do orador.) - Pergunto eu a V. 
Ex', S-r·;· Pr~idente, se o Regimento determina que antes 
de .coJo·car em discusSão e votação reQuerimentO desse 
teor;· é- necessáfio fazer tOda a leitura dessa ementa, ou 
bastaria reduzir para o nome do autor, o município e o 
B4m~o. 
- Acredito qite poderia ser uma economia processual. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A M~a es­
clarece a V. Ex' que, depoÍs da intervenção do eminente 
Senador Muri!o Badaró, jâ está fazendo uma economia 
processual muito grande. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Vamos economi­
zar mais. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Já estou 
economizando o tempo, e V .. Ex• hã de notar que nós 
anunciamos: "Nos-termoS do art. 367, do Regimento In­
terno", que dizia que depois seria incluído em Ordem do 
Dia. Nós já estamos simplificando por urna questão até 
~essoal. - -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 17: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 

242, de 1983, de autoria do Senador Henrique Santi­
lo, solicitante, nos termos do art. 367 do Regimento 
lnterno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n"' 152, de 1982, que autoriza a PrefeÚ.ura Mu­
nicipal de Leopoldo âe Bulhões (GO) a elevar em 

-CR$ 32.953.558~47 (trinta e dois milhões, novecen· 
tos e Cinqaentã e três mil, ·quinhentos e cinqüenta e 
oito cruzeiiOs e quarenta e -sete centavos) o montan­
te de sua dív~da consolidada. 

Em votuçào._ 
Os Srs-. Senadores que: o aprovam permaneÇam como 

se acham. (Pausa.)· · 
Aprovado. 
A tnatêria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. ----

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- item 18: 

Votação, em turno, do Requerimento n\'1 243 de 
1983, de autoria do Senador Henrique SantiUo, ;oli­
citanto, nos termos do artigo 367 do Regirile-illo in· -
terno,_ o desarquivamento do Projeto de Resolução 
n'>' 15!, de !982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Sao M1guel do Araguaia (GO) a elevar em cd 
33.150.000,00 (trinta e três milhões, cento e cinqüen­
ta mil cruzeiros) o montante de Sua dívida consoli· · 
dada. 

Em Vótação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

-A matêria Serâ desarquivada e prosseguirá o seu curso 
- normaL-

Sexta-feira 25 0609 

O SR •. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 19: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 

244, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'~ 

145; de 1979, de sua autoria, que dispõe sobre a lo~ 
calização, no território nacional, de usina que opere 
com reator nuclear e dá outras providências. 

Em votação-o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa-f 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item :ZO: 

Votação, em turno único; do Requerimento n9 
-245, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado nt 
288, de 1979, de sua autoria, que ftxa critérios para a 
participação acionária de entidades da Adminis­
tração Pública no Capital Social de Empresas de Di­
reito Privado e dâ outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os_Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta· 

dos. ( Pa_usa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 21: 

Votação, em turno único,-- do Requerimento n' 
246, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. J67 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'~ 
13, de I 980, de sua autoria, que estabelece abati­
mento nos preços de derivados de petróleo, quando 
destinados ao cOnsumo próprio de motoristas pro­
fissionais autônomos. 

Em votação __ o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam q'ueiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o tequeritltento-que 

acaba de ser aprovado ser-á d~arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dal! a) - Item 22: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
247, de 1983, do Senador Itamar F!anco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n\'1 
18, de 1980, de sua autoria~ que dispõe Sobre a Apo­
sentadoria especial do músico. 

Em votação o 'requeriniento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) · 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se· refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 23: 

Votação, ein turno único, do Requerimento n' 
248, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitao~ 
do, nos termos do art: 367 do Regimento Interno, o­
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n\'1 
54, ·de 1980, de sua autoria, que dispões sobre a não 
aplicação de ressalVa constante do art. 453 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, ao caso que especi­
fica. 

Em votação o r.equerimento~-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa,) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado serã desarquivado. 

OSR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 24: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
249, de 1983, Ôõ Senãdõr Hamar Franco, soiicitan-
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do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Sen_ado n' 
l3J, de 19-80, de sua autoria, que regulamenta o art. 
80 da Constituição, e dá outras providências, 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltarâ a tramitar norrri.ã.lmente. 

O SR •. PRESID~NTE (!11oaoy,J)alla)- lteltl25: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

250, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos-do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 
280, de 1980, de sua autoria, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a esco~ 
lha de magistrados que devam integrar tribunais 
com juriSdição e~ _todo terri_tórío na9ional. 

Em votação o requerimento. 
·Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarqllivado. 

O SR •. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 26: 

Votação, em turno único, do requerimento n~> 
251, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamenfo do projeto de Lei do Senado n" 
303, de 1980, de sua autoria, que dá nova redação 
ao item IV do art. 41' da Lei n" 6.226, de 14 de julho 
de 1975. 

Em votação o- requerime1lto, 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 27: 

Votação, em turno único, -do Requerimento nl' 
252, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~" 

55, de 1981, de sua autoria, que veda a participação 
do Presidente e do .Yice-Presidente da República, 
doS GOVC{nã_dores e Vice~Govemadores, dos Prefei­
tos e ViCe-Prefeitos nas campanhas eleitorais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
o projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 
O SR •. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -_lte1!! 28: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 
253, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Seinado n" 
60, de 1981, de sua autoria, que suspende, em re­
lação aos desempregados, a exigibilidade dos crêdi­
tos vinculados ao Sistema Financeiro de Habitação, 
e dá outras providências. 

Etn votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 
se acham. (Pausa.) 

AprovadO. 
A matéria constante do requerimento que vem--de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 29: 

Discussão, em turno único, do PrOjeto de Res.o· 
!ução n"' 247, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de seu Parecer n" 
1.39.0, de 198_1), que aUtoriza o Governo do Estado 
da Paraíba a contratar operação de empréstimo ex~ 
terno, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
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de dólares norte-americanos), destinada ao Progra~ 
ma de investimentos do Estado, tendo 

PARECER, sob nl' 1.391, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali-

dade e Juridicidade. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
CóífCedo_ a palavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARO (Para discutir o projeto. 
Sem revi.são do orador.)- Sr. Pres!_dente, Srs. Senado­
res: 

Eu não transgredirei o Regimento se me valer da opor­
tunidade da discussão do projeto, que tem como_ objetivo 
autorizar o Governo da Paraíba a contratar uma ope­
ração de empréstimo externo em dólares, para responder 
o virulento aparte do Senador Hernique Santillo, eis que 
a dura contuméHa do Senador goiano se concentrou exa~ 
tamente sobre as autoridades· econômicas do Governo, 
principalmente na sua atuação com vistas à área externa. 

Evidentemente, não vou ocupar muito tempo da Casa, 
até porque o Senador Moacyr Duarte, nosso eminente 
companheiro do Rio Grande do No r te, estã inscrito para 
falar lo&o em seguida à Ordem do Dia, depois dessa lon­
ga e variada pauta,_ que ainda tem dois objetos para se~ 
rem discutidos. 

Mas, Sr. Presidente, o Semidor Henrique Santillo, e~se 
brilhante Senador de Goiás, disse Que não-dá- palavras 
textuais de S. Ex•- para tratar com seriedade as autori­
dades_ do Governo, e assesta suas baterias sobre as mes­
mas, por causa da Lei Salarial, esta mesma lei, Sr. Presi~ 

-dente, que a Oposição brasileira, o Partido do Movimen­
to Democrático Brasileiro, fez concentrar nas galerias da 
Câmara dos Deput-ados no dia em que o PDS ali campa~ 
receu para votá~ la, e grupos radicais engtiistfidos nas ga­
lerias, agrediram, até com instrumentos ffsicos, os Depu­
tados da Maioria que votavam a lei nascida das inspi­
rações da Bancada da Maiotia no Senado, encampada 
pelo Presidente Figueiredo, no seu plano de realizar uma 
ampla política social no Brasil. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

-o- SR. MURILO BADARO- AiD.da não pude co­
meçar! 

O Sr, Humberto Lucena - E discussão. 

O SR. MURILO BADARO - E claro que vou ouvir 
V. Ex• com a maior honra ... 

O Sr. Humberto Lucena- Estou apenas dizendo que 
não é encaminhamento de votação. 

O SR~ MURILO Bf..D~RO- E--Claro, é discussão. E 
· gostaria que V. Ex• me desse um pouquinho de tempo 
·para, pelo menos, formular ... 

_O Sr . .Humberto Lucena- E porque V. Ex• está numa 
objurgatória tão grave contra a Oposição e contra o Sr. 
Sena~or Henrique Santillo, que sou obrigado a intervir 
logo no discurso de V~ Ex• 

O SR. MURILO BADARO- Ao contrãrio, V. Ex• 
·precisa ouvir a ·objurgatória de seu liderado. 

Fico pesaroso porqUe avisei ao nobre Senador Henri­
que Santillo que iria responder~ lhe, mas infelizmente S. 
Ex•, por razões de força maior, aqui não estã, e não pos­
so nem fazer isso. 

O que não posso deixar, Sr. Presidente, é que fique nos 
Anais da Casa, com expressões não só ahti-regimentais, 
mas desrespeitosas,_a acusação de que O Governo estaria 
faze~do uma chantagem coin a opinião pública·, com re­
lação ao problema da Lei Salaiial. Se a pOsição do Parti­
do do Movimento Democrático Brasileiro, à época e, 
que votamos essa lei, que foi contrária a_ ela é bom que se 
diga - e aí estão os Anais para Provar7

- sé a posição dó 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro hoje se 
agrega, se acopla, se justapõe à posição do PDS que; fiel 
à sua doutrina e às inspirações do seu pt:ograma, inseriu 

_a lei da semestralidade, da correção semestral dos sa~ 
lârios como um dos pontos básicos da sua plataforma 
política, não cabe a S. Ex'" o _direito de fazer es.sa acu~ 
sação, sobretudo quando identificadas, na, lei, deficiên­
ciaS próprias de todas as obras humanas. O Governo 
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tenta corrigi-las e o PDS estâ na primeira trincheira, na 
mais avançada trincheira para buscar uma fórmula e 
üma solução que dê aos trabalhadores brasileiros a sedi­
mentação, a consolidação e a cristalízação desse postula· 
do que levou a paz social à nossa Nação. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ext um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MURILO BADARO - fi excusãvel dizer, Sr. 
Presidente, que em 1979, o volume de greves reivindica­
tórias no País assustava a sociedade brasileira e criava 
sérios embaraços ao desenvolvimento do projeto politico 

-do PiCsideilte· Fi8:Ueredo, que teve, nas eleições, sua cu­
meada. Foi a lei, é bom que se diga, nascida da Bancada 
do PDS no Senado, apropriada pelo Presidente da Re­
pública, encampada por Sua Excelência e mandada pelo 
Congresso, que permitiu o estabelecimento de nego­
ciações permaiientes, estabeleceu o melhor relaciona­
mento, distendeu a Nação, e essas greves reivindicatórias 
desceram ao nível baixo, enquanto outras greves aumen­
taram na sua freqOência, quase todas elas, ou na sua 
grande parte, provocadas por fatores de natureza politi­
ca e não salarial. 

Então, Sr. Presidente, é o reparo que quero fazer, com 
o maior respeito ao Senador Henrique Santillo, que ê um 
dos melhores companheiros que temos. 

Antes de encerrar, para permitir uma oportunidade 
para que fale o Senador Moacyr Duarle, tenho a ho_nra 
de ouvir o Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena --Em primeiro lugar, para 
me confessar surpreendido com a maneira virulenta que 
V. Ex• investe contra um companheiro de Senado, no 
caso o Senador Henrique Santillo. 

O SR. MURILO BADARÚ- Nobre Senador Hum­
berto Lucena, permita~me, não posso deixar que essa in­
triga fique em curso. De forma nenhuma, não há nada de 
virulento e nem estou investindo contra o Senador Hen­
rique Santillo. 

O Sr. Humberto Lucena- As palavras foram registra­
das pela Taquigrafia, contra um pronunciamento que ele 
fez.-

0 SR. MURILO B~DARÚ- Estou ~epondo nos de­
vidos termos as questões. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas, V. Ex• usou realmen­
te uma linguagem virulenta contra o Senador Henrique 
Santillo. 

O SR. MURILO BADARO- Pelo contrãrio, V. Ex• 
sabe que eu não tenho linguagem virulenta. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• me permite ou não o 
aparte'? 

O _SR. MURILO BADARO- Com muito prazer. Só 
peço que V. Ex• seja breve, porque o Senador Moacyr 
Duarte já me adverte aquí para que possa dar também o 
seu aparte. 

O Sr. Humbeno Lucena- Desejo deixar patente o to­
tal apoio da Bancada do PMDB no Senado ao pronun­
ciamento do Senador Henrique Santillo ... 

O NR. MURILO BADARÚ - O estranhável seria o 
contrário. 

O Sr. Humberto Lucena - ... que tem todo o direito, 
como parlamentar, ... 

ü_ SR. ~_URILO BADARÓ- Claro que tem direito. 

0- Sr. iiumbeito Lucena- .•. de fazer a crítica que 
bem lhe ãprouver, V. Ex• conhece o temperamento e a 
veemência com que ele se conduz na tribuna desta Casa. 
Por isso é que me surpreendem os reparos de V. Ex• sem~ 
pre foi a mesma linguagem do Senador Henrique San­
Íillo. E mais do que isso, nobre Senador, V. Ex• nas suas 
palavras tentou atingir o meu Partido, o PMDB, e toda a 
Oposição braSileira, flo que tangi à voiação da Lei Sala­
rial no CongreSso- N acionai~ 
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O SR. MUR!LO BADARÚ - Mas o Partido de V. 
Ex• está em tais alturas que não--ê-ãtingido em nada: 

O Sr. Humberto Lucena- Lembro a V. Ex' que, pelo 
contrário, o PMDB -foi sempre favorãvel a uma lei sala­
rial ainda mais progressista do que esta que aí es_tâ. 

O SR. MURJLO BADARO- Eu me recordo bem, a 
Casa se recorda bem. 

O Sr. Humberto Lucena - __ Apenas, na época, nós vo­
tamos a preferência para um substitutivo que, ao invés 
de um reajuste semestral, concedia um ~eajuste trime_stral 
ao trabalhador brasileiro, tal a galopante inflação que 
corrói a economia brasileíra. Agora, se V. Ex•s tiverem, 
como diz o nobre Senador, a iniciatíVa da lei atual no 
seio do Congresso, se bem que o projeto veio do Executi­
vo, não há a negar, entretanto, que agora é o Governo 
do PDS, de V. ex~s, que tomou a íníciativa, à revelia do 
Congresso Nacional, por um decreto-lei flãgrantemente 
inconstitucional, de alterar substancialmente essa lei, 
para atender a compromissos com o Fundo Monetário 
Internacional, joga!}_do sobre os ombros dos trabalhado­
res a carga do sacrifício -pelo- Combate à inflação, en­
quanto os juros continuam sendo cobrados escorchante­
mente, sem nenhuma providência concreta do Governo, 
conforme diz o empresariado nacional, essa é a verdade. 

O SR. MURILO BADARÓ - Muito grato a V. Ex• 
Sr. Presidente, eu devo encerrar para não me superpor 

ao tempo do Senador Moacyr Duarte, que está inscrito 
para falar após a Ordem do Dia. Mas, deixarei para a se­
mana que vem a resposta ao discurso do Senador Álvaro 
Dias, às próprias interpelações do Senador Roberto Sa­
turnino, do Senador Fernand_o Henrique Cardoso; dei­
xarei para um outro tempo Considerações sobre todos es­
ses assuntos. 

O que p·ercebemos é que a OposiÇão ainda está fazen-_ 
do comício. A retórica é a do comício. O discu_rso aind~ 
não se libertou dos jargões dos comícios populares, que 
são produto de uma conquista da sociedade brasileira, 
mas que teve a conduzi-la a fiS;ura de um Hder, que foi o 
gestor de um projeto político da maior_importância para 
a Nação. 

O Sr. Jos_é Fragelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÚ- Mas, não ficam sem 
reparos as expressões do Senador Henriquoe Santillo_ 
que, ainda que veementeS, não foram regimentais, ao 
acusar de chantagem, ou de chantagista o Governo e 
mais que, também no setor de Informática, estaria o Go­
verno alienado a soberania nacióilal. 

Esta é uma terminologia contra a qual nos insurgimos, 
porque ela é feita ao arrepio das informações oficiais, aO 
arrepio dos fatos, e, sobretudo, ao arrepio· da verdade. 
(Muito bem!) 

O Sr. Humberto Luc11:na- Sr. Presidente, estamos em 

discussão, peço a palavra, 
O SR. PRESIDENTE (Lenojr Vargas)- Concedo a 

palavra para discutir o projeto_ ao nobre Senad_or Hum­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR- PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --Continua 

em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a dis~ 
cussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Estã aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

- -E o seguinte o projeto aprovado; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 247, DE 1981 

Autoriza o Gm·erno do Estado da Paraíba a con­
tratar operação de empréstimo eXterno, no l'alor de 
USS 20,000,000.00 (finte milhões de dólares norte­
americanos), destinado ao Programa de Investimento 

_do E~t~do. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'i' É o Governo do Estado da Paraíba autoriza­
do a realizar,com a garantia da União, uma operação de 
einj:lrésttmo extern-O, no valo~ deUS$ 20,000,000.00(vin­
te milhões de dóla"res norte-americanos) ou o_ equivalente 
em outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado sob a orientação do Ministério da F a~ 
zenda e do Banco Central do Brasii, destinada ao desen­
volvimento do Programa ·de Investimentos do Estado. 

Art. 2'~' A operação realizar-se-ã nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo,inclusive o exame das con­
dições creditícias cfa operação a ser efetuada pelo Minis­
térjo da Fazenda em articulação com o Banco Central do 
-Brasil, nos termas do art. I'~', item 11, do Decreto n"' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política -
econômicO-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n" 4.101, de 15 de outubro de 
1979. . 

Art. _3'>'_ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 30: 

Disc_ussão, em turno único, do Projeto de _Reso­
lução n'i' 251, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
~ .4~3, de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Rubiataba (GO) a elevar em Cr$ 2.800.500,00 
(dois milhões, oitocentos mil e quinhentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES,_ s_ob_n9s 1.404 e 1.405, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionaliM 
- dade e juridicidade; e 

- de- Municípios, favorãvel. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a disc~s­

sào. 
Em votação.-
Os SrsA Senadores que o aprovam queiraril perrrrãnecer 

-sentados. (Pausa.) 

Esiã aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação.­

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 251, DE 1981 

Au_!:ori~a _a Prefeitura Municipal de Rubiataba 
(GO), a elevar em Cr$ 2.800.500,00 (dois milhões, 
oitocentos mil e quinhentos cruzeiros), o montante de 
sua díl'ida consolidada interna. 

- O .:Senado Federãl reSolve: 

ArL I'>' É a Prefeitura Municipal de_Rubiataba, Es­
tado de Goiás, nos termos do ait. 2'>' da Resolução n9 93, 
de li de- o-utubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar em Cr$ 2.800.500,00 (dois milhões, oitocentos 
mil e quinh~ntos cruzeiros), o_ montante de sua dívida 
consolidada interna, ~ fim de qu~ possa contratar um 
empEéstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, destinado 
à ampliação da rede urbana de esgoto pluvial e cons­
trução, em diversas vias públicas, de guias e meios-fios, 
naquele Município, obedeCidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'~' Esta R~solução entra em vigor na _data de 
S.}la publicaç_ª-o. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 31: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 270, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nQ 
L464, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municípal 
de Araguaína (GO) a elevar em Cr$ 13. 941,500,00 
(treze milhões, novecentos e quarenta e um mil e 
quinhentos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.465 e 1.466, de 1981, das 
Comissões: 

-~de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Afunicfpios, favorãveL 

Em discussão. 

O Sr. Milton Cabral- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para-discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral, para discutir o 
projeto. 

O SR. MILTON CABRAL (Para discutir o projeto. 
Sem revisão do o_r-ªdor .) -Sr. President~, Sr~. Senado­
res: 

__ Estamos apreciando um pedido da Prefeitura Munici­
pal de Araguaína, Goiás,_para elevar o montante de sua 
jívida consolidada. 

Na realidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Sena­
do tem ~piovado num~rosos pedidos de empréstimo 
para Estados e Municípios. 

E eyidente que não se obtém a unanimidade de opi­
niões a respeíto desses pedidos. Mas, o fato é que, nesta 
Legislatura, o Senado tem aprovado esses empréstimos, 
sem levar em conta a posição política dos solicitantes; 

-tanto é que o PMDB, nesta pauta que estamos aprecian­
do, recebeu aprovação de vários projetos, como o fez em 
relação a outras solicitações anteriores, algumas vulto­
sas, para Estados que são administrados por Governa­
dores do PMDB. 

Com relaÇãO a esse empréstimO, que acaba de ser 
aprovado, da Paraíba, quero apenas lembrar que essa so­
licitação se enquadra perfeitamente nas ex-igências do Se­
nado Federal, nas resoluções que instruem a matéria. 
Não tem cabimento a alegação de que a solicitação, para 
aplicação e_ amortização de empréstimo externo, estaria 
fora dessa& instruções, mesmo porque o rolamento de 
uma dívida constitui um procedimento natural. Além do 
mais, constam da solicitação as aplicações muito bem 
claras de um programa rodoviário prioritário, na área 
rural, e um programa especial de desenvolvimento 
econômico-social. As resoluções do Senado apreciam 
apenas o mérito da questão. O Senado opina sobre o 
mérito da solicitação. Até mesmo a respeito dessa exi­
gêncía, tenho muitas dúvídas desse nosso comportamen­
to, aqui, de exigirmos projetos específicos para cada apli­
cação, pois ela até exorbita; porque o processo é aprecia­
do pelo Banco Central, o endividamento, a capacidade 
de pagamento é apreciada, e constam aqui os quadros 
demonstrando a capacidade de pagamento do Estado ao 
longo do tempo. 

Não vejo por que fazermos uma oposição a essa apli~ 
cação que foi aprõVada hâ poucos instantes, quando es­
tamos diante de uma solicitação que será aplicada exata­
mente por outro Governador. Se por acaso governos an­
teriores merecem críticas ou são objeto de críticas da 
Oposição, não tem cabimento transferir essas mesmas 
críticas para um Governo que está iniciando, tem apenas 
uma semana de existência. Temos que confiar no novo 
Governador Wilsol'! Braga. Esse é um Governador que 
está imbuído dos melhores propósitos; é realmente um 
Governador de larga experiência política e administrati­
va, e não há nenhuma razão para lançar sobre ele qual­
quer dúvida de sua competência óu de sua capacidade 
administrativa. Estou certo de que aplicação desses re-
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cursos que foram hoje aprovados no Senado terá exata­
mente a aplicação conforme proposta, aqui, no processo. 

Evidentemente, o Senador Humberto Lucena, Líder 
do PMDB, mas um Senador representante da Paraíba, 
ele tem as suas razões políticas, e por causa disso ele se 
insurja, como se insurgiu, contra a aprovação do proje­
to, mas na realidade ele não pode negar um voto de con­
fiança à administração que se iilicia. 

, Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Continua 
em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti-lo, declaro en­
cerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• l70, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araguaína 
(GorA elevar em CrS 13.94i.500,00 (treze milhões, 
novecentos e quarenta e um mil e quinhentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada lnterna.-

0 Senado Federal resolve: 

Art. J'i' E: a Prefeitura Municipal de Aragua!na, Es­
tado de Goiás, nos termos do art. 2' da Resolução n' 9.3, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar, em CrS 13.941.500,00 (treze milhões, novecen­
tos c quarenta e um mil e quinhentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qÜalidãde de "agente 
financeiro do -FUD.do àC:AJ)Oío 30Desenvolvimento So­
cial- FAS, destinado à construção de meios-fios e sar­
jetas, naquele município, obedCcidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

.O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, a apreciação do Requerimento n' 
405/83~ lido no Expediente, de autoria do Sr. Senador 
Pedro Simon, solicitando a realização de sessão especial 
para homenagear a memória do ex-Presidente Getúlio 
Vargas. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir, oportunamente, a delibe­

ração do Plenârio. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. 1"'­
Secretário. 

E lido e deforido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 432, DE 1983 

Nos termos do art. 238, item I, letra d, requeremos a 
retirada do Requerimento n"' 411, lido no Expediente, de 
urgência para o Projeto de Resolução n~' 160/82. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983. - Murilo Ba­
daró - Affonso Camargo. _ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Volta~se à 
lista de--oradOies inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig-
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nando para a sessão extraordinária anteriormente con­
vocada, a realizar-se às 18 horas e45 minutos, a-seguínte 

----Alexandre Costa- João Castelo- José Sariley-
-Alberto Silvã-:...._ He!Vidio Nunes- Almir Pinto- José: 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a mensagem n9 55, de 1983 
(n9 84/83, na origem), de 8 de março do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do senhor Carlos Antô­
nio Bettencourt Bueno, ministro de primeira classe, da 
carreira de diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República do Panamã. 

-l-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações ExteriOres sobre a mensagem n"' 56, de 1983 
(n9 85/83, na origem), de 8 de março do ca:rrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente dà República submete à 
deliberação do Senado a escolha do senhor Lyle Amaury 
Tarrisse da Fontoura, ministro de primeira classe, da 
carreira de diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República libanesa. 

-3-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a mensagem n9 57, de 1983 
(n9 86/83, na origem), de 8 de março do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a eSCOlha do ~en)lor Jorge D'Es­
cragnolle Taunay, ministro de primeira classe, da carrei­
ra de diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da India. 

-4-
DíSctissão, em turno únicó, do parecer da Comissão 

de Relações Exteriores soQre a mensagem n9 58, de 1983 
(n~' 87 j83, na origem), de 8 de março do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do senhor Lauro Sou­
tello Alves, Embaixador do Brasil junto ao Estado deIs­
rael, para, cumulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ã República do Chipre. 

-5-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a mensagem n9 60, de 1983 
(n9 98/83, na origem), de 14 de março do corrente ano, 
pela qual o SenhOr Presidente da República submete ã 
deliberação do Senado a escolha do senhor Fernando 
Abbott Galvão, ministro de segunda classe, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Nigêria. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Estã~ncer­

rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 h~nzs e 40 minutos.) 

ATA DA 23~ SESSÃO, EM 24 
DE MARÇO DE 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidê~cia do Sr. Nilo Coelho 

ÀS I8 HORAS E 45 MINUTO§. ACH4M-SE PRE­
SENTES OS SR$. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mârio Maia- E uni- _ 
ce M ichiles - Fábio Lucena -_Raimundo. Parente -
Claudionor Roriz- Galvão Modesto -Odacir Soares 
-Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros 

Lins- Virgílio Távora - Moacyr Duarte- Martins 
Filho - Humberto Lucena- Marcondes Gadelha­
Milton Cabral - Aderbal Jurema - Marco Maciel -

-Nilo Coelho - Guilherme Palmeira - João Lúcio -
Luiz Cãvalcante- Albano Franco- Lourivªl Baptista 
- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior - Luiz Viana - João Calmon - José Ignácio -
Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- -
Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Campos­
Amaral Furlan - Benedito Ferreira - Henrique San­
-lillo- Mauro Borges- Gastão MUller- José Fragclli 
-Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Ca-
margo- Ãlvaro Dias- Enêas Faria- Jaison Barreto 
-Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chia­
relli - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
senÇa acusa a comparecimento de 61 Srs. Senadores. Ha­
v~ndo .númer:o regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário irã proceder à leitura do Expedien­

te. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OF1CIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 

N9 68/83, de 24 do corrente, c-omunicando a apro­
vação, sem emenda, do Projeto de Lei do Senado n' 5, de 
1980 (ni' 4.385/81, na Câmara dos Deputados), de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, alterando a redação do 
art. 19 da Lei n9 5.527. de 8 de novembro de 1968, que 
restabelece, para !lS categorias profissionais qUe meilcio­
na, o direito à aposentadoria especial de que trata o art. 
31 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 19fí0, nas con­
dições anteriores. (Projeto enviado à sanção em 24-3-83.) 

PARECERES 

PARECERES N•s Sl, 53 E 54, DE 1983 

PARECER N• Sl, DE 1983 

ba Comissão de Economia, sobre a Mensagem o9 
174, de 1982 (n9 349/82 - na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Fede­
ral seja autorizada a Prefeitura Municipal de Porto 
Velho (RO), a elevar em Cr$ 1.024.242.465,90 (11111. 

- bilhão, vinte e quatro milhões, duzentos e quarenta e 
_ dois mil, quatrocentos e sessenta e cinco cruzeiro~ e 

noventa centavos) o montante de sua dívida consolida· 
da interna. 

Relator: Senador José Lins 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), 
proposta no sentido de que seja a Prefeitura Municipal 
de Porto. Velho (RO), autorizada a elevar em CrS 
r .024.24-2.465,90 (um bilhão, vinte e qü:üro milhões, du­
zentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e sessenta e 
cinco cruzeiros e noventa centavos) o montante de sua 
dfvida consolidada interna, a fim de contratar emprésti­
mo junto ã Caixa Econôrrilca Federal, esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), no valor correspondente a 608.530,7615 ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.683,14, 
e.tn abril/82. -

Características da operação: 

·A- "Valor: CrS 1.024.242.465,90 correspon­
-dente a 608.530,7615 UPC de Cr$ 1.683,14 em 
-abril/82; 

B- Prazos: 
I -de carência: 12 meses, a partir da conclusção 

da obr~ 
2 - de amortização: 240 meses; 
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C - Encargos: 
I -juros: 3% a.a. P/ desapropriação e obras; 4% 

a.a. P f estudos e projetos; 
2- correção monetária: idêntiCa à variação tri~ 

mestral das ORTNS (UPC); 
3- taxa de administração: 1% s/ cada parcela 

desembolsada; 

4- taxa de compromisso: 1% s/ cada parcela li­
berada e respectivos ju:í-Os, se não utilizada até 60 
dias desde a liberação; 

D- Garantia: vinculação de quotas do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 

E- Destinação dos recursos: fmanciar a exe­
cução do Projeto CURA-Area Bacuri." 

Segundo o parecer apresentado pelo Orgão financia­
dor, a operação de crédito sob exame é viável econômica 
e financeiramente. 

Acompanha o processo os seguintes elementos princi­
pais: 

a) Lei n9 205 (PMPV) autorizadora da ope­
ração; 

b) Exposição de Motivos (EM n~> 176/82) do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda ao Exm~> Se-

. nhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a pro­
posta, manifestou-se favoravelmente ao pleito, for-­
mulado conforme ao art. 2~> da Res. n~> 93, de 1976, 
do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - De-. 
parlamento da Dívida Pública, favorável ao Pleito." 

Considerado todo o endividamento da referidã entida­
de (intra + extralimite + operação sob exame) verifica-se 
que seriam ultrapassados os tetos que lhe foram fixados 
pelos intens I e 11 do art._ da Res. n~" 62, de 1975. 

Trata-se, entretando, de uma operação extralimite à 
qual, por força das disposições contidas no art. 29 da 
Res. n9 93, de 1976, não se aplícam os citados limites (i­
tens, I, li e 111) fixados no art. 2~> daRes. n9 62, de 1975, 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a 
serem repassados provêm do Banco Nacional da Habi­
tação- BNH. 

Além da característica da operação ___:. extralimite- e 
segundo conclusão do Departamento da Dívida Pública, 
a assunção do compromisso sob exame não deverá acar­
retar maíores pressões na execução orçamentãria dos 
próximos eXercícíos. 

Atendidas as exigências das normas vigentes e as dis­
posições do Regimento Interno, concluímos pelo acolhi­
mento da presente mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N• 6, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto V elbo 
(RO) a elevar CrS 1.024.242.465,90 (um bilhio, vinte 
e quatro milhões, duzentos e quarenta e dois mil, qua­
trocentos e sessenta e cinco cruzeiros e noventa centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo 19 t a Prefeitura Municipal de Porto Velho, 
Estado de Rondônia, nos termos do art. 29 da Resolução 
n<~ 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
toriza a elevar o montante de sua dfvida consolidada in­
terna em Cr$1.024.242.465,90"{uin bilhão, vinte e quatro 
milhões, duzentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e 
sessenta e cinco c_ruzeiroS: e noventa centavos), cor_res­
pondentes a 608530,7615 UPCs, considerado o_ valor 
nomial da UPC de Cr$ 1.638,14, vigente em abril de 
1982, a fim de contratar uma operação de crédito_ de 
igual valor. junto à Caixa Econômica Fe~er~l! _es!_a na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), destinada a finaricíiu a eXecução do 
Projeto CURA- Área Bacuri, naquela Capital, obdeci­
das as condições·admitidas pelo Banco Central do Brasil, 

no respectivo processo. 

Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões_,_ 29 de setembro de 1982.- Luiz 
Cavalcante, Presidente em exercício- José Lins, Relator 
-Bernardino Viana- Lenoir Vargas- Vicente Vuolo. 

PARECERES N•s 53 E 54., DE 1983 

"Sobre o Projeto de Resolução n9 6, de 1983, da 
Comissio de Economia que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Porto Velho (RO) a elevar em CrS 
1.024.242.465,90 (um mllhão, vinte e quatro milhões, 
duzentos e quarente e dois mil, quatrocentos e sessen­
ta e cin.:;o cruzeiros e noventa centavos) o montante de 
1fua dfvlda consolfdllda interna". 

PARECER N• 53, D!> 1983, 
D~ C.omisSão de ConstituiçãO -e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O projetO sob exame, de autoria da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n' 174/82 do Senhor Presidente 
da República, autoriZa a Prefeitura MUnicipal de Porto 
Velho (RÓ) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 1.024~242.465,90 (um bilhão, vinte e quatro inilhões, 
duzentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e sessenta e 
cinco cruzeiros e noventa centavos), destinada a finan­
ciar a execução do Projeto CURA - Area Bacuri, na­
quela Capital. 

O pedido de autorização foi fonnUiado nos termos do 
preceituado no parágrafo único do artigo 29 da Reso­
lução n' 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguínte, a não observância dos limites fixados pelo 
artigo 2~ da Resolução n9 62, de 28-J0-75, também desta 
Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice à tramitação normal da presente propo­
sição, porquanto jurídica, -cõnsHtucionil e de boa técnica 

legis!ativa. 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1982. -Aloy­
sio Chaves, Presidente - Raimundo Parente, Relator­
Almir Pinto- Aderbal Jurema- Leite Chaves- Dulce 
Braga -José Fragelli- Affonso Camargo- Bernardi­
no Viana. 

PARECER N• 54, DE 1983 
Da Comissi.o de Municfpios 

Relator: Senador Odacir Soares 

A matéria:-_s-ob nossa apreciação, já exaustivamente 
analisada pela autora do Projeto de Resolução, em tela, 
objetiva autorízar a Prefeitura Municipal de Porto Velho 
(RO), nos termos do que estabelece- o ·art. 29 da ResO­
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 1.024.242.465,90 (um 
bilhão, vinte e quatro milhões, duzentos e quarenta e 
dois mil, quatrocentos e sessenta e cinco cruzeiros e no­
venta centavos), destinada a financiar a execução do 
Projeto CURA - Area Bacuri, naquela Capital. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
CC?p.stituição e Justiça, que a entendeu conforme os câ­
nones legais, pertinentes ao as~unto. 

Nos aspectos que competem a este Orgão técnico exa­
minar, entedemos que o pleito deva ser atendido nos ter­
_m_o_s __ do proposto pela CoinisS8.o-de ECon-omia da Casa, 
visto que a operação de crédito a ser autorizada propi­
ciará, no campo social sensíveis melhoramentos para a 
Capital. 

SomoS, assim, pela aprovação -do_ Projeto. 
--Sala das ComíSsões, 17 de março de 1983. - Passos 
Porto. Presidente - Odacir Soares, Relator - Eunice 
Michiles- João Lúcio- Benedito Ferreira- Lomanto 
Jú_nior - Carlos Alberto - Mário Maia - Jorge Bor­
nhausen. 
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PARECERES N9s 55, 56 E 57, DE 1983 

PARECER N• 55, DE 1983 

Da Comlssio de Economia, Sobre a Mensagem ll'l' 
148, de 1982 (nl' 280/82, na o~m), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo i aprovação do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Paulfnla (SP), a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 388.960.840,88 
(trezentos e oitenta e oito milhões, nove<:entoi e ses­
senta mil, oitocentos e quarenta cruzeiros e oitenta e 
oito centavos). 

Relator: Senador José Lins 

Com a Mensagem n9 148/82, o. Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
Pleito da Prefeitura Municipal de Paulínia (SP), que ob­
j~tivl_l contratãi', junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do_ Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, a seguinte operação de 
crêdito: 

Características da operação; 

"A- Valor: Cr$ 388.960.840,88 (corresponden­
te a 219.045,25 ORTN, de CrS 1.775,71 em maio de 
1982); 

B- Prazos: 
1 - de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 144 meses; 

C - Encargos: 
I -juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 80% do índice de va· 

riaçào das ORTN; 

D- Garantia: 
vinculação de quotas-partes do Imposto sobre a 

Circulação de Mercadorias (ICM); 

E - Destinação de recursos: 
construção de Hospital Geral, com capacidade 

para noventa e oito leitos, naquele Município." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciouwse favo­
ravelmente ao pedido por julgá-lo técnico e financeifa· 
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maio­
res pressões _Ila execuç_ão orçamentária dos próxímos 
exercícios. 

De outra parte, o empreendimento a ser financiado 
pela operação de crédito objeto da autorização se enqua­
dra nas diretrizes e normas da legislaçao que disciplina a 
matéria e trará grandes benefícios para a população da­
quele Munícfpio na áreã da saúde.-

Assim, concluímos pelo escolhimento da mensagem 
nos termos do seguinte:_ 

PROJETO DE RESOLUÇAO N• 7, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paulínea (SP) 
- a elevar em Cr$ 388.960.840,88 (trezentos e oitenta e 

oito milhões, novecentos e sessenta mil, oitocentos e 
quarenta cruzeiros e oitenta e oito centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 E a Prefeitura Municipal de Paulfnia, Estado 
de São Paulo, rios termos do ãft. 2Y da Resolução n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o _montante de sua dívida consolidada interna 
em CrS 388.960.840,88 (trezentos e oitenta e oito mi· 
lhões,novecentos e sess_enta mil, oitocentos e quarenta 
c-ruzeiros e oitenta e oito centavos), "correspodentes a 
219.045,25 ORTN, considerado a_ valor nominal da 
ORTN de Cr$ 1.775,71, vigente eni maio de 1982," a fim 
de comratar operação de crédito de igual valor, junto a 
Caixa Econômica FC:áeial, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinada à construção de Hospital Geral, com 
capacidade para noventa e oito leitos, no Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 
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Art._ 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comis_sõeS, 29 de setembro -de 1982.- LUiz 
Cavalcante, Presidente em exercício- José Lins, Relator 
- Bernardino Viana - José Frage/li - Lenoir Vargas -
Vicente Vuolo. 

PARECERES NOs 56 E 57, DE 1983 _ 

Sobre o Projeto de Resolu~ão n9 7, de 1983, da Co­
missão de Economia, que .. autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Paulínea (SP) a -elevar em Cr$ 
388.960.840,88 (trezentos e oitenta e oito milhões, 
novecentos e sessenta mil, oitocentos e quarenta cru­
zeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna". 

PARECER No 56, DE 1983 
Da COmissão de Constitui5ão e Justiça 

Relatora: Sen_adora Dulce Braga 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer-sobre a Mensagem n'1 148/82, do Senhor Presi~ 
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Paulfnia (SP) a contratar empréstimo no valor de CrS 
388.960.840,88 (trezentos e oitenta e oito milhões, nove­
centos e sessenta mil, oitocentos e quarenta cruzeiros e 
oitenta e oito centavos), destinado a financiar a cons­
trução de um Hospital Geral, naquele Município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 29 da Resolução n'1 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observânCía dos limi­
tes fixados no artigQ29 da Resolução n962, de 1975, tam­
bém do Senado Federal. 

Assim, verifiCa-se que a prOPosição foi elãborââa con­
soante as prescrições legais e regimentais aPficáveis à es­
pécie, merecendo, por iss,a, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1982. -
Aloysio Chaves,_ Presidente - Dulce Brgga_, Relator~ 
Bernardino Viana- Leite Chaves- Almir Pinto- Af­
fonso Cªmargo - Aderbal Jurema - José Lins.---:. José 
Frage/li. -

PARECER No 57, DE 1983 
Da ComiS.!Iílo de Minicfplos 

Relator: Seitador Jorge Bornhausen 

O projeto sobre a nossa apreciação objetiva autorizar 
a Prefeitura Municipal de Paulinia (SP), nos termos do 
que estabelece_o art. 29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, a con_tratar_operação de crédito nova­
lor de Cri 388.960.840,88 (trezentos e oitenta e oito mi­
lhões, novecentos e sessenta mil, oitocentos e quarenta 
cruzeiros e oitenta e oito centavos) destinada a financiar 
a construção de um Hospital Geral, naquele município. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a atendeu conforme os cãno­
nes legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Orgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido, nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada con­
tribuirá decisivamente pa.t'a equacionar a demanda de 
leitos hospitalares, naquela comarca. 

Sala das Coinissões, 17 de março de 1983. - Passos 
Pôrto, Presidente -Jorge Bornhausen, Relator- Oda­
cir Soares ~Eunice Michlles- João Lúr;fo- Benedito 
Ferreira --.Lomanto Júnior- Carlos Alberto - Mário 
Mala. 

DlÃRIO ~O CONGRESSO NACIONAL (Seção II)_ 

PARECER No 58, D~ 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o Oficio "S" n'1 2, de 1983 (Oficio n9 02-
p /MC, de 21-02-83, na Origem) do Senhor Presiden­
te do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao 
Senado Federal cópias das notas taqulgráficas e do 
Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal, 
nos autos do Recurso Extraordinário n9 98.583-2, do 
Estado de Silo Paulo, o qual declarou a incon~ituciP.. 
n~lidade do ãrtigo 223 do Código Tfibutárlo do Mu­
nicípio de Paraguaçu Paulista, Lei n'1 1.131 de 13 de 
dezembro de 1977. 

Relator: Senador Murilo Badaró 

O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
para os fiits de que trata o art. 42, VII, da Constituição, 
remeteu ao Senado Federal cópias das notas taquigráfi­
cas e do acórdão proferido por aquela Egrégia Corte nos 
autos do Recurso Estraordinário n9 98.583-2 do Estado 
de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do 
artigo 223 do Código Tributário do Município de Para­
guaçu Palista, instituido pela Lei n'1 1.131, de 11 de de­
zembro de 1977. 

Narram os autos que os recorrentes, no juízo singular, 
inipetraram mandado de segurançã com o o"bjetívo de 
obstar a cobrança de taxa de conservação de estradas de 
rodagem,- alegando violação dos artigos 18, § 29, 21, inci­
so 111, ambos da ConstituiçãO Federal, cOinbimi(;fos com 
o aitigo 77, parágrafo único e Súmula n9 595 do Supre­
mo Tribunal Federal. 

Concedido parcialmente o writ, , a Egrégia 5• Câmara 
Civil do Estado de São Paulo, por unanimidade de vo­
tos, deu provimento ao recurso interposto pela Prefeitu-
ra MUnicipal de Paraguaçu Paulista. -

Irresignados, os vencidos recorreram extraordinaría­
mente_com arrimo no art. 119, 111, alíneas "a" e "b", da 
-Constituição Federal, iduzindo as razôC:S cons~antes da 
inicial bem como reiterando a inconstitucionalidade da 
lei m~nicipal impugnada, a par de numerosos julgados 
paradigmas do Pretória Excelso conflitap.t~ com o acór­
dão recorrido. 

Relatando a matéria, o eminente Ministro Cordeiro 
Guerrã, reportou-se à sentinça do Juízô á quo, bem in­
formada da jurisprudência do Supremo Tribunal, conce­
dendo a segurança impetrada e reconhecendo a ínconsti-

. tucionalidade da questionada lei municipal. 
Concluiu seu voto, sustentando a insubsistência do 

acórdão recorrido ante divergência jurisprudencial 
apontada e as normas constitucionais invocadas. 

Conhecendo do recurso e lhe dando provimento, o Su­
premo Tribunal Federal, por unanimidade, nos termos 
do voto do Relator, em Sessão Plenária de 03 de no­
vembro de 1982, declarou a inconstituCionalidade do ar­
tigo 223 -do Código Tributário do Municfpio de Para­
guaçu Paulista, instituído pela Lei n91.!31, de 13 de de-
zembro dC 1977. - -

Em suma, a Augusta Corte, como iterativamente _tem 
procedido, coerente com sua jurisprudência compendia­
da na Súmula nQ 595, reconheceu a ileSitimídade da cha­
mada tã.xa de conservação dé. estradas que: tem como fa­
tor gerador o mesmo que serviu para a cobrança do Im­
posto Territorial Rural, de competência Tributária ex­
clusiva da União. 

O acórdão transitou êm julgado e foi publicado no 
Diário da Justiça de 03 de dezembro de 1982, com a se­
guinte ementa: 

"Taxa de conservação de estradas. 
Ilegitimidade da cobrança que tem por base dis· 

tribuição do custo do serviço em proporção ao nú· 
mero de hectares das propriedades por infringência 
do art. 77, parágrafo único, do Código Tributário 
Nacional, e da competência tributária da União Fe­
deral, art. 18, § 20?, da Emenda Constitucional nQ 01. 

Inconstitucionalidade do art. 223 do Código Tri­
. butãrio do Município de Paraguaçu Paulista, Lei n9 
1.131, de I3_de dezembro de 1977. 

Reconhecido e provido." 

Março de 198T 

Pelo exposto, observado os requisitos constitucio"nais 
e regimentais qu"ê regem a espécie, TOl-inulamos o seguiri­
te: 

PROJETO DE RESOLUÇAO No 8, DE 1983 

Suspende a execução do art. 223 do Código Tribu· 
tário do Município de Paraguaçu Paulista, Lei a9 

1.131, de 13 de dezembro de 1977. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. Ê suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 03 de novembro de 1982, no~ au­
tos do Recurso Extraordinário nQ 98.583-2, do Estado de 
São Paulo, a execução do art. 223 do Código Tributãrio 
do Município de Paraguaçu Paulista, Lei n9 1.131, de 13 
de dezembro de l977. 

Sala das Comissões, 23 de março de 1983. -José Fra­
gelli -Presidente, em exercício - Murilo Badaró- Rela­
tor_- Hélio Gueiros- Carlos Alberto - Martins Filho 
-Alfredo Campd.~ .:._Guilherme Palmeir~·-_Ad~rbdi Ju­
rema - Helvidio Nunes. 

O SR. PR_ESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1'1-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQLIERIMENTO N• 433, DE 1983 

Sr. Presidente: 
Para os fins do disposto no art. 36 da Constituição Fe­

deral e art. 47, 11, do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, requeiro licença para me afastar dos trabalhos da 
Casa, por um período de 120 (cento e vinte) dias, a partír 
~~ 5_ ~e abril próximo, para tratar de interesses particula­
res. 

Sala das.Sessões, 25 de março de 1983.- João Lúcio. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Aprovãdo o 
requ_erime_nto, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
ls->-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 434, DE 1983 

Sr. Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n' 102/81, que autoríza a Prefeitura Municipal de 
Joinville (SC) a elevar em Cr$ 526.716.000,00 (quinhen­
tos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, feita a re­
constituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983. -Jorge Bor­
nhausen. 

Ü s.R. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O requeri~ 
menta lido será oportunamente inclufdo em Ordem do 
Dia. (Pausa.) 
--Sobre a mesa, redações finais que vão ser lidas pelo Sr. 

}9-Secretârio. 
São lidas as seguintes 

PARECER No 59, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução q9 164, de 
1981. 

Relator: Senador C/audionor Roriz 
A-_Comissão apresenta a redação final do Proj~to de 

Resolução n9 164, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Francisco Beltrão (PR) a elevar em CrS 
236.037.296,38 (duzentos e trinta e seis milhões, trinta e 
s~te mil, duzentos e noventa e seis cruzeiros e trinta e 
oito centavos) o montante de sua dívida consolidada in· 
terna. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente Claudionor Roriz - Relator Saldanha 
Derzi - Alberto Sih-a. 

ANEXO AO PARECER No 59, DE 1983 

Faço saber Que o Senado Federal aprovou, nos termos 
·do_ art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
______ , Presidente, promulgo a seguinte 



Março~ de 1983 

REOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Francisco Bel­
trio, Estado do Parao,, a elevar em Cri 
236.037.196,38 (duzentos e trinta e seis milhões, trin­
ta e sete mU, duzentos e noventa e seis cruzeiros e 
trinta e oito centavos) o montante de sua dívida conso-­
lidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~> f: a Prefeitura Municipal de Francisco Bel~ 

trão, Estado do Paraná, nos termos do art. 29 da Rcso* 
Iução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em Cr$ 236.037.296,38 (duzentos e trinta e seis 
milhões, trinta e sete mil, duzentos e noventa e seis cru­
zeiros e trinta e- õito centavos), correspondentes a 
268.878, 063 UPCs, consideradO o valor nominal da 
UPC de Cr$ 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzeiros 
e oitenta e seis centavos), vigente-em abril/81, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor junto 
ao Banco do Estado do Paraná S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinado ao custeio de projetOs e de investimen­
tos para melhoria do equipamento urbano da Área 
CURA 11, abrangendo sistema viário, iluminação públi­
ca, recreação e áreas verdes, naquele Municfpio, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua _publicação. 

PARECER N• 60, DE 1983 

Redaçio final do Projeto de Resolução n9 253, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a tedação final do_ Projeto de 
Resolução n9 253, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Jporâ (GO) a elevar em Cr$ 2.29.6.800,00 (dois 
milhões, duzentos e noventa e seis mil e oitocentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 21 de março de 1983_. - Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Clau­
dionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER N• 60, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ ,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ipori, Estado 
de Goiás, a elevar em Cri 2.296.800,00 (dois mi­
lhões, duzentos e noventa e seis mil e oitocentos cru­
zeiros) o montante de sua divida consolidada. 

O Sen3do Federal resolve: 
Art. 19 S a Prefeitura Municipal de I porá, Estado de 

Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
em CrS 2.296.800,00 {dois milhões, duzentos e noventa e 
seis mil e oitocentos cruzeirOs) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar operação de 
crêdito de igual valor junto à Caixa _Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social --FAS, destinada à aquisição 
de equipamentos para coleta e tratamento do lixo, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução e-ntra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 61, DE 1983 

Redatão final do Projeto de Resolução n9 264, de 

1981. 

Relator: Senador Claudionor Roriz 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução~n9 26_4~ de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Montes Altos (MA) a elevar em Cr$ 
6.214.700.100 (seis milhões, duzentos_e quatorze mil e se-
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tetentos cruzeiros) -o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Sala das Colnissões, 24 de março de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Claudionor Ron·z. Relator - Salda­
nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 61, DE 1983 

_ Faço_saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos 
CIO ú_t. 42, inciso- VI, da Constituição, e eu, 
______ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Montes Altos, 
Estado do Maranhão, a elevar em Cr$ 6.214.700,00 
(seis milhões, duzentos e quatorze mil e setecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
"-"'Ait t9 -~a Prefeítura Muiticipal de Montes Altos, 

Estado do Maranhão, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 6. _214.700,00 (seis mi­
lhões, duzentos e quatorze mil e setecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa 

-EconômiCa Federal, mediante a utlHZação de recUrsos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à construção _de galerias e complementação fi­
nanceira para execução de serviços de meios-fios e sarje­
tas, naquele Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 62, DE 1983 

Redação linal do Projeto de Resolução n9 267? de 
1981. 

Relator: Senador Claudionor Roriz 
A Comissão- apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 267, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de lcatu (MA) a contratar ~mpréstimo de Cr$ 
4.703.000,00 (quatro milhões, setecentos e três mil cru­
zeiros). 

Sala das Comissões, 24 de março-de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Claudionor Roriz, Relator- Salda­
nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER Nt 62, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu 
----~? Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

--Autoriza a Prefeitura Municipal de Jcatu, Estado 
do Maranhão a contratar empréstimo no valor de CrS 
4.703.000,00 (quatro milhões, setecentos e três mil 
cruzeiros). 

O Sen-ã.dO Federal resolve: 
Art 19 ~a Prefeitura Municipal de Icatu, Estado do 

Maranhão, nos termos do_ art. 2~> da R~solução n9 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar um empréstimo no valor de Cr$ 4.703.000,00 
(quatro milhões, setecentos e três mil cruzeiros), junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a_utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado à construção de 19 (dezenove) salas 
de aula na zona rural e de um jardim de infânciã;-cOm 3 
(três) salas de aula, na zona urbana daquele Municfpio, 
obedecídas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. _29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação . 
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PARECER N• 63, DE 1983 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n~ 47, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~" 47, de 1982, que autoriza a Prefeiturã MU­
nicipal ôe Amãmbal (MS) a elevar em CrS 83.280.700,00 
(oitenfa e três milhões, duzentos e oitenta mil e setecen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - (liberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 63, DE 1983 ' 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Amambai, Es­
tallo de Mato Grosso do Sul, a contratar operações de 
crédito no valor global de CrS 83..280. 700,00 (oitenta 
·e três milhões, duzentos e oitenta mll e setecentos cru­
zeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Amambaí, Esta­

do de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da Re-­
solução n9 93, d~ 1 ~ 4~ outubro de 1976, do Senado Fe-­
deral, autorizada a contratar operações de crédito no va­
lor global de Cr$ 81.280.700,00 (oitenta e três milhões, 
duzentos e oitenta mil e setecentos cruzeiros) junto à 
CªiM._Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinadas à construção de 5 (cinco) unidades 
escolares de 19 grau, bem como de galerias de águas plu­
viais, guias e sarjetas, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processó. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 64, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 92 de 
1982. ' 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão ap-resenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 92, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
niCipal de Caarapó (MS) a elevar em Cr$ 40.600.000,00 
(quarenta milhões _e seiscentos mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1983.- Lomanto 
Junior, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Claudi­
nor Roriz. 

ANEXO AO PARECER N• 64, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caarapó, Es­
tado de Mato Grosso do Sul, a elevar em CrS 
40.600.000,00 (quarenta milhões e seiscentos mil cru­

-z~ifos) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 E a P1refeitlll-a-Municipal de Caarapó, Esiã­

do de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 daRe­
solução n9 93,- de li de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em CrS 40.600.000,00 (quaren~ 
ta milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida cori'solidada, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor junto à Caixa Econômica Fede­
ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
implantação de galerias pluviais, guias e sarjetas, naque­
le Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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PARECER N• 65, D!' 1983 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 133, de 
19112. 

Relator; Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' 133, de 1982, que autoriza a Prefeituia Mu~ 
nicipal de Marechal Cândido Rondon (E'R) a elevar em 
CrS 243.872.710,80 (duzentos e quarenta e três milhões, 
oitocentos e setenta e dois mil, setecentos e dez cruzeiros 
e oitenta centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1983. --Lomanto 
Júnior, Presidente- Saldanha Derzl,Relator- Claudio­
nor Roriz. 

ANEXO AO PARECER Nt 65, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, iiJ.ciso VI, da Constituição, e 
eu ,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Marec::bal 
Cândido Rondon, Estado do Paraná, a elevar em Cri 
243.872.710,80 (duzentos e quarenta e três mUhões, 
oitoCentOs e setenta e dois nill, setecentos e dez em~ 
zeiros e oitenta centavos) o montante de sua divida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 a a Prefeítura -Mlulicipal de Marechal Cân­

dido Rondon, Estado do Paraná, nos termos do art. 29 
da Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizador a elevar o montante de sua divida 
consolidada em CrS 243.872.710,80 (duzentos e quarenta 
e três milhões, oitocentos e setenta e dois mil, setecentos 
e dez cruzeiros e oitenta- CentaVos). correspondentes a 
167.730 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 1.453,96 (um mil, quatrocentos e cinqüenta e .três 
cruzeiros e noventa e seis centavos); vigente em janei­
ro/82, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação -BNH, destinado ã execução inte­
grada de obras de infra-estrutura e comunitârias, Daque­
le município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil'no respectivo processo. · 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. · 

PARECER N• 66, de 1983. 

Redaçio final do Projeto de. Reso1uçio n9 154, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A CorD.issão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 154, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Pedra Preta (MT) a elevar em CrS 
60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida ,consolidada interna. 

Sala das Comissõ~s, 24 de março de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, RS'lator - Clau­
dionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER No 66, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu ,Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , de 1983 

Auto'riza a Prefeitura Municipal de Pedra Preta, 
Estado de Mato Grosso, a elevar em Cr$ 
60.000.000,00 (sessenta mUhões de cruzeiros) o mon· 
tatite d8 sua dfvida consolida. 

O Senado Federal resolve: 
Art. f 'i' E a Prefeitura Municipal de Pedra Preta, Es­

tado de Mato GrOsso, nos termos do art. 2<:> da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em CrS 60.000.000,00 (sessenta 
milhões de cruzeiros)" o montante de sua dívida consoli­
dade, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal. mediante a 
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utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol· 
yjmento Social - F AS, destinado à construção de gale­
rias pluviais, guias, sarjetas e de uma unidade escolar no 
distrito de Nova Araçatuba, naquele Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. ~RESIDENTE (Nilo Coelho) - As redações 
finais lidas vão à publicação. 

Sobre a m~. requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
19-Secretárío. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO No 435, DE 1983 

Sr. Presidente: 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­

ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
_tação, da redação final do Projeto de Re;solução n9 164, 
de 1981. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983. -José Lins. 

REQUERIMENTO No 436, DE 1983 

Sr. Presidente: 
Nos termos do art.-356 do Regimento Interno, requei­

ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução nq 253, 
de 1981. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983.- José Lins. 

REQUERIMENTO N• 437, DE 1983 

Sr. Presidente: 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­

ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 264, 
de 1981. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983. -José Lins. 

REQUERIMENTO No 438, DE 1983 

Sr. Presidente: 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­

ro dispensa .de" publicação, para imediata d.is!=Ussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 267, 
de 1981. 

.Sala das SesSões, 24 de março de 1983.- José Liizs. 

REQUERIMENTO N• 439, DE 1983 

Sr. Presidente: 
Nos tennos do art.-356 do Regimento Interno, "requei­

ro dispensa de publicação, para imediata·discussão e yo­
tação, da redação final do Projeto deResolução·n'i' 47, de 
1982. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983._- José Lins. 

REQUERIMENTO N• 440, DE 1983 

Sr. Presidente: 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­

r~ dispensa de publicação, _para imediata discussão e_ vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 92, de 
1982. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983 . .:... José Lins. 

REQUERIMENTO N• 441, DE 1983 

Sr. Presidente: 
·Nos termos do_ art. 356 do Regimento Interno, requei­

ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Piojeto de Resolução n9 133, 
de 1982. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983.- José Lins. 

REQUERIMENTO No 442, DE 1983 

Sr~ Presidente: 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei~· 

ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 154, 
de 1982. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1983. -José Lins. 

Março del983 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Aprovados os 
requerimentos, passa-se à imediata apreciação das re­
dações rmais lidas. 

Em discussão a redação final do Proje;t:o de ResoluÇão 
n• 164, de 1981. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro·a encer· 
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em discussão 
a redação fmal do Projeto de Resolução n9 253, de 1981. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro·a enccr· 
rada. 

Em votação~ 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa-se à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n9 
264,de 1981. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-I;, declaro-a encer· 

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em discus­
são â redação final do Proj~ de Resolução n9 267, de 
1981. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

U SR. PRESIDENTE (Nilo Coell;o) - Em discus­
são _a redação final do Projeto de Resolução. n9 47, de 
1982. (Pausa.) · 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprOvam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Passa-se à dis­
cur_ssãP da redação final do Projeto de Resolução n9 92, 
de 1982. 

Em discurssão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aProvam a redação final quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) · 
Aprovada. 
A matériã vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) ~-Passa-se à 
-apreciação da redação final do Projeto de Resolução n9 
133, de 1982. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro·a encer­

rada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo COelho)-- Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução n~ 15~, de 
1982. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelh-o)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

DiScussão, en1 turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n'~' 55, 
de 1983 (n"' 84/83, na origem),-de 8 de março do cor­
rente ano, pela qual o Senhor ?_residente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Carlos Antônio Bettencourt Bueno, Mi­
nistro de primeira classe, da carreira de diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do BrasHjun­
to à República do Panamá, 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n"' 56, 
de 1983 (n"' 85/83, na origem), de 8 de mãrço dO COr­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública sUbmete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Lyle Amaury Tarrisse da_ Fontoura, Mi­
nistro de primeira classe, da carréira de -diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to à República Libanesa. 

Item 3: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n"' 57, 
de 1983 (n<:> 86/83, na origem),-de -g de março do cOr­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado à escolha 
do Senhor Jorgç Ô' Escragnolle Taun-ãy, Ministro 
de primeira classe, da carreira de diplomata, para 
exercer a função de EmbaiXador do- Brasil junto à 
República da lndia. 

Item 4: 

Discussão, -em turno úriiCó, do"-p<irecer da Comis­
sãO de Relações Exteriores Sobre a Mensagem n"' 58, 
de 1983 (n"' 87/83, na origem), de 8 de março do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Lauro Soutello Alves, Embaixador do 
Brasil junto ao Estado de Israel, para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Chipre. 

Item 5: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações ExterioreS sobre a Mens~gem n"' 60, 
de 1983 (n9 98/83, na Origem), de 14 de março do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete_ à deliberação do Senado a e_scolha 
do Senhor Fernando Abbott Galvão, Ministro de 
segunda classe, da carreira de diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do _Brasil junto à .Re-­
pública da Nigéria. 

As matérias c_onstantes da pauta da presente sessão, 
nos termos da alínea h do art. 402 do Re.simento Interno, 
deverão ser apreciadas em sessão .sec:r:eta. 

DIÁRJÓ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Solicito aos Srs. funcionários as proVidencias_ neces--~­
sârias, a fim de que seja respeitado o dispositivo regi­
mental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 55 min_utos 
e -volta a ser pública às 19 horas e 10 minu/Qs.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Car­
n_e_iro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em fins do ano passado a Câmara Municipal de Fre­
derico Wethphalen, no Rio Grande do Sul, aprovou me­
mor_ial reivindicatório da Associação dos Deficientes 
físicOs do Município~ 

Considera o documento a inexistência, na legislação 
previdenCiárÍ<i, de tratamento diferenciado para o defi­
ciente físico, que enfrenta barreiras intransponíveis no 
mercado de trabalho, só podendo contribuir para o siste­
ma previdenciário como trabalhador autônomo. Quan­
do obtêm um emprego, na maioria dos casos, não l:: ad­
mitido como segurado da previdência- social, embora o 
empregador esteja obrigado a contribuir com a sua cota. 

Desprovido do recurso social, com família constituí­
da, na maioria das vezes em precárias condições de saú­
de, o deficiente enfrenta sérias- dificuldades no campo 
mêdíco, 

Muitos deles são absolutamente incapazes para qual-
-- qt.iCr ocupação profissionaf, tornando-se um pesado ô­

nus para a família, que deveria ser repartido com a socie-­
dade. Somente na condição de inválido o deficiente flsico 
maior permanece na situação de dependente, despojado. 
de qualquer benefício, a não- ser a assistência médico­
hospitalar. 

No meio rural, toda a família se envolve com o traba­
lho, enquanto o deficiente físico_é_ incapacitado para as 
lides agrárias, ficando no mais completo abandonQ, 

Quando segurado da previdência soci:il, despende um 
esforço sobre humano, procurando superar as deficiên­
cias, enquanto contribuintes fisíc:iri:tinfe- norm:i.is, exer­
cendo atividades catalogadas como especiais, têm redu­
zido o tempo de serviço, para fins de aposentadoria, 

Ora, a reduçãO do tempo de aposentadoria depende 
do d~gaste físico por atividade penosa ou insalubre e 
nada mais penosas que aquelas exercitadas pelos defi­
cientes, em conseqOência do maior esforço despendido. 

Mineiros de subsolo aposentam-se aos 15 anos de ser­
viço; moageiros aos 20,- caldeireiros e s_oldadores elétri­
co~ aos -25 anos. 

Daí justificªr-se iniciativa da Previdência Social, me­
diante projeto de lei, reduzindo o tempo de serviÇO dos 
d"eficientes,_ para fins_ de apO:sentadoria; _facilitando seu 
acesso como contribuinte e segurado da Previdência So­
cial; concedendo abono previdenciário ao deficiente fisi­
Co_ incapacitado para -qUalquer atividade, embora não se­
gurado, independentemente de resultar a deficiência de 
defeitO físico corigênltO ou- adqUirido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto. Lucena, 

- O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

DesejaríamOs, na realidade, não estar aqui, desta tri­
buna, a apelar aos poderes públicos no sentido de que 
atente para as situações por que passam os ex­
combatentes do Brasil. 

-Há uma-- frase adotada pela Associação dos ex­
Combã.tentes do Brasil que, de hã- n1Uíto,- já deVeria ter 
sensibilizado os poderes públicos e, principalmente, pelo 
fato de que, comandando este País, nos seus vãrios seto­
res, estão aqueles que, ombro a ombro com os pracinhas, 
participaram da Segunda Guerra Mundial. Mas, essa 
frase diz: "a maior homenagem aos combatentes mortos 
é dar assistêõ.cia aos seus companheiros vivos". 

Embora veja-se o ex-combatente amparado em termos 
de princípios constitucionais e mesmo leis específicas, 
nem por isso ençontra-se realmente livre de situações que 
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não c_ondizem corp___os dir_eitos que lhe dizem respeito - a 
de, pracinha e à sua famflia. · 

Recebemos da Associação dos ex-Combatentes do 
Brasil um apelo no sentido de que seja permitido ao ex­
coinbatente a percepção da aposentadoria pelO INP-S e 
revers~o para a família do expedicionário. 

A Lei n9 6.592, de 17 de novembro de 1978, que conce­
deu amparo aos ex-combatentes, parece-nos que não se 
houve bem em não permitir a acumulação da pensão es· 
pecial que instituiu com aquela resultante de contri­
buições previdenciárias e, pela interpretação que se tem 
dado a esse diploma legal, por ser instransferível o be-­
iiefício da pensão especial, com o falecimento do ex­
combatente sua família não é atingida por essa pensão. 

Evidentemente, se assim está sendo aplicada a legis­
lação que pretendeu amparar o ex-combatente- e isso é 
o que nos diz a Associação dos ex-Combatentes do Bra­
sil- fiCa o pracinha sem 9s Proventos do INPS, sem as­
sistência médica para si e para a sua familia e, ainda 
mais, se falecer seus dependentes não terá direito a perce­
ber a pensão especial. 

Destarte_, os princípios Constitucionais de proteção à 
faffiílía e dt:: PrOteção aos eX~combatentes ficaram como 
que não inscritos na Constituição, 

A não acumulação dos beneficios da previdência so­
cial com a pensão especial instituida pela Lei n"' 6.592, de 
17 de novembro de 1978, não encontra o menor respaldo 
pois é tranqüilamente _sab_igo que a pensão previden­
ciária não -s-e confunde de- modo algum com a pensão 
paga pelo Tesouro Nacional. 

No entanto, o art. 2"' da legislação a que nos referimos 
diz que a pensão especial por ela instituída não se acu­
mula __ i~clusive com a pensão previdenciâiia, 

Sob esse aspecto, gostaríamos de trazer à-colação dois 
lapidares ensinamentos -que de_monstram, à saciedade, a 
possibilidade de acumulação de pensão preVidenciária 
com a que l:: paga pelo Tesouro Nacional. 

O MiniStro Baptista Ramos diz, in verbis: 

"Se se tratar de uma pensão do Tesouro sem dú­
vida que ê paga pelos cofres públicos e de forma to­
taL Se se considerar, porém, uma pensão do INPS, 
ela não corre inteiramente por conta dos cofres 
públicos .. ," 

E dizia _o_-_ Ministro Carlos Mário VeUoso: 

"Ao contrário da aposentadoria estatutária, do 
funcionário público, que ê, na realidade, prêmio, 
paga pelo Tesouro Nacional, assim pelos cofres 
públicos, a aposentadoria previdenciária tem carac­
terísticas securitárias.:." 

Vê-se, pois, que, salvo melhor juizo, laborou em equí­
voco_ a lei que_pretende_ amparar o ex-combatente, não 
fazendo o m-eiior sentido a opção a que a Lei n' 6.592 es­
tá a impor ao ex-combatente. 

Merece, a·ssim, todo o nosso apoio a reivindicação que 
nos está sendo feita pela Associação dos ex-Combatentes 
do Brasjl. -

Entendemos - e acreditamos não haja vozes discor­
dantes - que todo o amparo deva ser dado ao ex­
combatente e à sua família, O muito que se fizer ao pra­
cinha ou aos seus dependentes ainda l:: muito pouco. Sua 
parücipação-nos campos de batalha, heróica e inesquecí­
vel p_articipação, parece-nos não deva receber em troca 
uma legislação que longe de ampará-lo e à sua famflia, 
impõe-lhe restrições que o tornam ainda mais carente, 
mais abandonado pelos poderes ptíblicos. 

Era o que tínhãmos a dizer, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE _(Nilo Çoe\ho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador GaStão MUller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o seguinte dis­
curso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Realizar-se-á, no dia 23 do corrente, _em Cuiabâ, na 
.. Casa da Indústria .. , o 19 Encontro Estadual de Empre-
sários da Indústria, de Mato Grosso. -

O objetivo do referido encontro, Sr. Presidente, Srs. 
Senador~ é "debater e apresentar subsídios para a for­
mação de uma Política Industrial para Mato Grosso". 
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A finalídade da FTEMT- ao provocar o EnconiÍ'o, S~ 
nhor Presidente, Senhores Senadores, entre os indus~ 

triais que labutam em Mato Grosso e ·as representantes 
dos Poderes Executivo -e Legislativo, visa ser possível, 

. ápós discussões construtivas, debateS resPeitOSOs ni"als 
acalorados, chegar a um lugar comum, a uma estrada 
que leve a um impulso maior o nosso Mato Grosso, no 
rumo do progresso. 

A conjugação de esforços dos Poderes Constituídos é 
importante para que se atinja a meta colimada. 

A união dos representantes dos pólos de desenvolvi­
mento do Estado~ imprescindível, pois; sem frente única 
nada serã possível se alcançar. 

Junto ao convite que nos foi enviado, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, chegou~nos às mãos uma exposição de 
motivos elaborada pela Dii-etoria da FIEMT, tendo à 
frente o dinâmico Dr. Octacilio Cana Varras, que· nos faz 
compreender melhor o·- alto valor desse 1' Encontro, 
onde se vai discutir os seguintes temas: 

Energia, Transportes, Tributação e Incentivos Fiscais, 
Apoio Logístico, Uso do Solo Urbano, Distritos Indus­
triais e Formação de Mão-de-.Obra e Assistência Social. 

A FIFMT está contando com o apoio para que o En­
c_ontro seja um sucesso, com o SENAf; com o SESI, e 
com o Instituto Euvaldo Lodi. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que conste 
dos Anais desta Casa, o documento a que já me referi. 
Congratulo-me antes com a FIEMT pela notâvel inicia­
tiva com os votos de total sucesso. 

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS NQ ESTADO DE 
MATO GROSSO 

I EncontrJJ Estadual de Empresários da Indústria 
A atividade industrial em Mato Grosso vem en­

frentando uma série de limitações, que impedem o 
seu desenvolvimento. 

A partif da constatação destas circunstâncias a 
Federação das Indústrias no Estado de Mato Gros­
so (FIEMT) decidiu conhecê-las, in loco", para me­
lhor avaliá-las. 

Assim, promoveu, durante o ano dC: 198t;" uma 
série de encontros com industriais das prinCipaiS re­
giões do Estado, a saber: Cuiabã e Várzea Grande, 
Rondonópolis, Barra do Garças, Cárceres·e-Sinõp. 

Esses encontros levantaram uma série de necessi­
dades, consubstanciadas através de pleitos formufa­
dos pelos mesmos, envolvendo a ativação de medi­
das e mecanismos, que possibilitem o desenvolvi­
mento da atividada industrial. 

Entre os fatores limitativos, foi destacada a nossa 
atual situação energética. O volume, atualmente, 
disponível de energia elétrica é insUficiente para 
atender às necessidades da demanda. 

Torna-se necessãria, pois, a adoção de medidas 
que aumentem a oferta de energia elétrica para 
Mato Grosso, ou a implementação de estudos e in­
centivos para a utilização -de alternativas. 

Outra limitação ponderável diz respeito à ConM 
dição atual da malha rodoviária. Tanfo o escOamen­
to de insumos básicos, como de produtos industria­
lizados, é feito com extrema dificuldade, face às 
condições das estradas. 

A ausência de um mecanismo de incentivOs fis-­
cais, também, -foi apontado. Embora subscrevCndo 
o Convênio da Amazônia, até o presente mOmirito, 
não forain agilizadã:s quaisqUer providênC:ías para: 
operacionalizar- os mecaniSmos de Ísenção POr ele 
facultados. 

A existência destes últimos envolveria, outros­
sim, a necessídade de uma instituição finan-ceira 
aparelhada devidaf!lente para a fiel aplicação dos 
recursos decorrentes destes beneficios. 

O atual sistema de Distritos Industriais deve ser 
revisto. A nc..cessidade de obras de infr3MestrutUrii e 
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ausênCia ·de Linhas de Cr'édito, para investimentos 
necessários à: instalação das indústrias, tOrnaMos 
quase proibitivos para os pequenos e microíndusM 
triais, predominantes no Estado. 

O áesenvolvimeiito populacional das cidades ge-. 
rou a necessidade de uma legislação que disciplinas­
se a utilização do_sOlo urbano. -Esta, não obstante o 
seu louvável propósito, deverá levar em conta as ne­
cessidades dos pequenos e microiiidustriais, impos­
sibilitados de transfedrMse dos seus- pontos atuais, 
em virtude do elevado custo dessa mudança, Os po­
deres estaduais e mtinieipais, com á participaçãõ aas 
entidades representativas dos industriais, devem en­
contrar uma fórmula passível de equilibrar os inte­
resses da comunidade urbana com os direitos adqui­
ridos pelos industriais. 

Outrossim, a eficâcía da administração dos Dis­
tritos Industriais deve _ser otimlzada, através da 
participação efetíva das municipalidades, onde os 
mesmos se encontram instalados. 

Deve-se, também, en~OJltrar uma maneira de 
simplificar OS métOdos-da a-dmítiístriÇão- pútilic:i, de 
tal form_;1 q!Je os_ ~suári_os possam ter facilitad() seu 
acesso tanto aos beneficios, que o poder público 
lhes reserva, como ao cumprimento das suas obriM 
gações para com o Estado. 

Fínalmente, detectou-se a difiCuldade em 
proceder-se a comercialização dos produtos indusM 
friais locais, face à ausência de mecanismos que pos­
sibilitem, especialmente, a troca de insumos e mer­
cadorias com outros Estados. 

-os fa-tores limitativOs, aQuí apresentados, apesar 
de exemplificativos, sãO comun-s à grande -m3.ióiia 
das regiões contact.adas. 

O Estado de Mato Gr_osso passa por uma fase de 
transição que estã a exigir dos seus administradores 
a complementação de várias obras de infra­
estrutura, necessârias à aceleração· do seu desenvol­
vimento. 

-As ·dific~ldades pelas quais o País atravessa por 
outro lado, talvez, limitem o fluxo de recursos, que 
nos é destinado. 

Assim, a utilização dos mesmos envolverá o pro;. 
vável reescalonamento de prioridades estaduais, o 
que deverá ser feito com a participação das entida­
des representativas do nosso empresariado. 

Finalmente, tanto a decisão de desenvolver a ati­
vídade industrial, como as eventuais neCessidades de 
remanejar as prioridades, é uma decisão- polítiCa: 

Neste aspecto, aliás, uma das principais limi­
tações ao desenvolvimento da indústria em Mato 
Grosso é, tanto a ausência de uma opção, no senti­
do de favorecer ao crescimento dessa atividade co­
mo, também, e principalmente, a inexistência de 
uma política industrial definida. 

Ao promover o presente encontro, a Federação 
das Indústrias no Estado de Mato Grosso (FIEMT) 
coloca à disposição dos representantes dos poderes 
governamenüüs o seu conhecimento e experiência 
da atividade industrial, para que, através da colabo­
ração das classes industrial e política, posSa -sei enM 
centrado um caminho seguro para a nossa prosperi-
dade. - -- -

Federação das Indústrias no Estado d~ Mato 
Grosso (FIEMT) 

-Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Slf. JUTAHY MAGALHÃES- (Pronuncia o se-. 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 

Já vinha sendo proclamado com veemência, neste 
Congresso Nacional, o lamentável problema do atraso 
no custeio agdcOla do caCau e de todas as conseqüências 
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nefas!as que isto representava, sobretudo para a Bahia, 
que tem nesse produto uma de suas principais fontes de 
re'Ceita. 

Eis que o Caderno Econômico, do jornal A TARDE, 
de 18 de março último noticia, em escala, infelizmente, 
muito maior, que o ãtraso no custeio agrícola sacrifica as 
principais culturas baianas e, portanto, não apenas oca­
cau, mas também o feijão, o milho e o café. 

Relativamente a esses produtos, também neste mês, 
ainda não foi liberado pelo Banco do Brasil, o penhor 
agrícola. 

Os produtores, segundo o perfodico, necessitam pre­
parar suas terras, efetuar seus plantios para aproveitar as 
chuvas, mas, na grande maioria não dispõem de recursos 
para tal. 

Relata~se como particularmente grave o -caso do café, 
tendo em vista que os contratos já foram assinados pelos 
agricultores, permanecendo não liberadas as parcelas de 
custeio. 

Em todos os casos, contudo, o referido atraso é preju­
dicial, poiS será fatal o sacriflcio das safras ou a queda na 
produção. 

Sem obtenção das parcelas de custeio devidas em ja­
neitojfevereiro e sem previsão ou confirmação das possi­
bilidades futuras do penhor agrícola, resta aos descapita­
lizados produtores apenas a onerosa via dos emprésti­
mos bancários de tipo comum, isto é, a juros altos e, por­
tanto, inacessíveis a muitos. 

A conseqüência imediata da carência de fundos é, eviM 
dentemente, a triste dispensa dos lavradores, que aumen­
ta a cadeia de desemprego na área rural. 

E a sítuação para muitos é tãó affitiva que não chega­
ram, nem mesmo a a,ssinar o pedido de custeio agrícola, 
vez que não existem os recursos disponíveis no Banco do 
Brasil. 

Não se pode esquecer que algumas culturas deman­
dam prévio e oneroso tratamento da terra e, no caso 
baiano, falta não só o dinheiro como, às vezes, também 
até alguns insumos agrícolas. 

Noticia a imprensa que a recente maxidesvalorização 
da moeda trouxe incerteza quanto ao preço do adubo 
por parte de certas distribuidoras que, simplesmente, pa­

- ralisaram a sua _comercialização. 
E é de todos sabido que a inflação dos úl times anos 

elevou particularmente os preços dos defensivos utiliza­
dos na lavoura. _ 

Se, malgrado o atraso no custeio, ainda assim este se 
efetivar, a ins~lvência dos lavradores só serã evitada 
atfav_és_ do al!_mento da produtividade. 

E, segundo os especialistas, para que a .. elevação da 
produtividade seja possível, os produtores devem exigir 
dos poderes públicos as soluções necessãrias ao barateaw 
mento dos serviços agríColas, especialmente o crédito e o 
transporte. Ele terá que recorrer também a uma tecnolo­
gia simples, mas rentável, através, inclusive, de sementes 
selecionadas às condições de cultivo", declarou o ex­
presidente da Associação Baiana dos Produtores de Se­
mentes e Mudas, o Sr. Sérgio Nobre. Não deixa de serla­
mentâvel ver em situação tão angustiante a classe p-rOdU­
tora rural que havia sido escolhida como a grande meta 
do Governo, incentivador da agricultura. 

A imprevisibilidade ou a rigidez da crise econômica 
atua_! E_ão p_ode ser o ete~no motivo do não cumprimento 
das promess~s governam~ntais relativamente ao homem 
do campo ou do sertão, que investiu na produtividade e 
apostou na rentabilidade dos mercados externos, que 
ainbicionava conquistar. 

Reflexo ostensivo desta decepção é a lavoura cacauei­
ra, que vive os mesmos problemas de atraso de custeio, 
na expectativa de ter de vender a qualquer preço o resul­
tado de suas safras e, involuntariamente ou premida pela 
necessidade de recursos, contribuir para o excesso de 
oferta e o conseqüente aviltamento, no mercado externo, 
dei produto em que deposita todas as suas esperanças de 
lucro. 
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Tal situação de espera, de incerteza e da carência não 
podendo permanecer, clama por providências urgentes 
da parte dos órgãos competentes.-

Temos a certeza de que elas não tardarão, mesmo que 
não seja animador o atual panorama ecónômico_do Bra~-­
sil. 

Afinal o Pais não sofreu qualquer tipo de paralisia 
após a ida ao FMI e não é justo que os agricultores se ve­
jam privados dos recursos, que lhe São tradicionalmente 
dirigidos, para que colaborem ativamente em vista do 
desenvolvimento econômico nacional. Era o que tinha a 
dizer. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr Presi~ente, Srs. Senadores: ----

Compareceu ontem à tarde-aO Plenârio do Senado Fe­
deral o MinistrO_ Emane Galvêas, para um amplo, lúcido 
e elevado diálogo sobre a crise econômica mundial e seus 
efeitos sobre a economia brasileira. 

Durante mais de cinco horas, os eminentes Senadores 
da República travaram com o ilustre Ministro da Fazen­
da, num clima de serenidade, franqueza, alto nível 
técnico-Cultural, e respeito mútuo, o debate que se fazia 
necessário para uma melhor compreensão das crises que 
estão perturbando, com o agravamento dos problemas a 
serem enfrentados, o processo do desenvolvimento auto­
sustentado da Nação brasileira~ duramente atingida pe­
los impactos de uma conjutura internacional igualmente 
tumultuada e adversa. 

A preocupação dos ilustres participantes do oportuno 
e construtivo diálogo consistiu na obtenção, através de 
uma anãlíse objetiva Oos problemas, de respostas conclu­
dentes às indagações que o povo brasileiro vem fazendo 
sobre as conseqtiências do desequilíbrio do balanço de 
pagamento, do crescente endividamento externo, das ele­
vadas taxas de inflação e do desemprego. 

Examinaram, igualmente, no decorrer dos debates tra­
vados, as providências que deveriam ser tomadas pelo 
Governo para recuperação da líquidez, de equi1ibfio -das 
contas e do ajustamento da economia às novas realida­
des internacionais, além das urgentes medidas destina­
das, no âmbito da política interna, a corrigir os efeitos de 
uma perversa e nefasta conjugação dos múltiplos fatores 
negativos da inflação, acoplados à estagnação econômi­

ca. 

Infelizmente, como um dos Senadores inscritos para 
debater, com o Ministro Emane GaJvêas, essa conste­
lação de problemas, não tive oportunidade de fazê~lo, 
em face da exigíiidade do tempo disponível. 

Por este motivo, Senhor Presidente, solicito a incorpo­
ração ao texto deste breve pronunciamento das 3 inda­
gações que pretentia forrilular. 

Ao concluir, depois de ter lido a valiosa e realista ex~ 
posição do Ministro Emane Galvêas sobre "A Crise 
Mundial e a Estratégia Brasileira de Ajustamento do BaM 
lanço de Pagamentos", relembro o episódio ocorrido por 
ocasião da abertura do Encontro do Fundo Monetârio 
Internacional (FMI) - Banco Mundial, em Toronto 
(Canadá) no dia 6 de setembro do ano passado. 

Ao ensejo da sessão inaugural dessa importante reu­
nião das autoridades financeirãs mundiais- que, -no en­
tanto, deixou o Ministro Ernane Galvêas frustrado dian­
te dos seus resultados negativos - o Primeiro Ministro 
do Canadá, Pierre Trudeau, o qual a presidiu, assim defi~ 
niu, com raro espírito de síntese, a· àificiíl e ameaçador 
panorama da situação mundial quando afirmou: ''Esta­
mos saindo da crise para a catástfoTe'"'. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiâente. (Mutro bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

"Senhor Ministro Ernane Galvêas: 
Na oportunidaQe: ern que Vossa Excelência comparece 

-perante o Senado, aquiescendo ao convite que lhe foi di~ 
rígido pelo eminente Líder Aloysio Chaves, desejaria, 
preliminarmente, felicitá-lo pela clareza, densidade Con­
ceitual e objetividade P_as informações constante de sua 
exposição. 

Conio um dos Senadores inscritos, aproveito o ensejo 
para formular indagações que, aparentemente complC~ 
xas, se entrCisa-m,- e me paiecerãm necessârias na medida 
em q"ue poderão contríbuir para uma melhor compreen­
são dos problemas que Vossa Excelência vem examinan­
do, com invulgar proficiência. 

São perguntas do maior interesse prãtico para o nosso 
País, as quais permitirão a Vossa Excelência prestares­
clarecimentos adicionais: a V voltada para as crises e os­
cilaÇõC~_- d_a _f:onj_l}~n~y.r_a_ i_l').t~_rn_ª_c:(Õ_l}ªJ_~ li_eqs rCh_exq~ no 
tocante a situaçãO brasileira. 

Permito-me, contudo, antes de formular as referidas 
indagações, evocar o. decisivo -encoritro da junta de Go­
vernadoies do Fundo Monetário Internacionili -(FMi) e 
dõ -Banco Mundial, realizado a 6 de setembro de 1982, 
em Toronto (Cariadá) quando Vossa Excelência, falou 
em nome de todas as nações da América Latina e da Es­
panha. 

-o fato de Vossa Excelência ter sido credenciado para 
ser o autorizado intérprete desse numeroso grupo de pai­

-ses proporcionou inegável prestígio e dimensões espe­
ciais às suas propostas concretas naquela ocasião dentre 
as quais, destaco, pela ressonância internacional que ob­
teve,, () seu veemente: '!E<:: lo no sentido de_ que os governa-

--dores dO FMt/ifãilCo MUndial aPrOvassem~ de imediato, 
uma substancial alocação de DES (DJreitos Especiais de 
Saques), além de várias outras providências de emergên­
cia, em condições de possibilitar aos países atingidos pe­
las crises, meios suficientes pafa enfrentar· desafios que 
ameaçam desestabilizar o Sistema Financeiro Interna­
cional. 

Aliâs, sobre a importância e o significado do Encontro 
do FMI/Banco Mundial em TorOnto, tive a oportunidaM 
de de tecer considerações desta tribuna, no dia 30. de se­
tembro do ano passado, quando requeri a transcrição 
nos Anais desta Casa, do discurso proferido por Vossa 
Excelência perante a Junta de Governadores do Fundo 
Monetário Internacional (FMI). 

A minha primeira pergunta refereMse, precisamente, 
aos resultados da reunião das autoridades fmanceiras 
mundiais, em Toro·nto, do ponto de vista dos interesses 
nacionais. 

Sr. Ministro, 
Em face da pressão das taxas de juros, da prolongada 

deterioração dos -termos de intercârribio, da drástica re­
dução das exportações, do aviltamento dos preços das 

--m-,üeriiis~i-1riiaS,~do-excesslvo endividamento e das ele­
vadas taxas de desemprego - quais as "pi-OViaências Cm 
andamento, a fim de que o Brasil e as nações mais vulne­
ráveis possam superar esses problemas evitando, destar­
te, a estagn-a:ção econômica, a inflação, as crescentes ten­
sões Socia"ls e·as perspectivas de uma-perigosa desestabili­
zação política na maioria desses pafses? 

2' Pergunta: 
Estimaria ainda, Senhor Ministro, na seqüência das 

miil.has- indagaçõ~- anteriores, perguntar a Vossa Ex00. 
lência porque não foram devidamente pesadas todas as 

_ variávei_s_, na estratégia adotada em 1974, para enfrentar 
o primeiro choque do petróleo, tendo em vista o explosiM 
vo e gradual aumento dos respectivos preços? 

RefiTo-me, especificamente, aos imperativos de uma 
iinediata adoção de alternativas energéticas convergen~ 
tes, de modo a reduzír drasticamente as importações do 
petróleo, ao mesmo tempo em que o País fosse dotado de 

-uma estrutura produtiva capaz de, gradualmente, substi­
tuir as referidã.s imPortações e assegurar sua auto-
suficiência no setor. 
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3" Pergunta: 
Finalmente, "Senhor Ministro, nos parâmetros das ne­

gociações com o FMI, considerou-se imprescindível, 
como pré-condição para consecução dos objetivos c01i­
mados, a obtenção de uma balança comercial superavi­
tária da ordem de 6 bilhões de dólares. Essa meta, consi­
derada excessivamente otimista, poderia no entanto, ser 
atingida, através de cortes adicionais nas importações, 
ou de uma nova ofensiva para obtenção de novos em­
préstimos? 

Como Vossa Excelência encara essas alternativas?, 
Além disso, como se encaixa a hipótese de uma nova ma­
xidesvalorização nesse _ cont_exto? Em síntese, admite 
Vossa Excelência que as mencionadas alternativas basta­
riam para consolidar a recuperação da tranqüilidade e 
da normalização das condições econômico-financeiras 
do País? 

O SR. PRESIDENT~_ (Nilo Coelho) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para 
a sessão ordinâria de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
195, de 1981 (ilpresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 1.168, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Pendências (RN) a 
elevar em Cr$ 9.525.400,00 -(nove milhões. quinhentos e 
vinte e cinco mil e quatioCentos cr"uteiroS) o montante de 
sua dívida COn"solidada, tendo 

. PARECERES, sob n's 1.169 e 1.170, de 1981, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos, e 

-de Municípios, favoráVel. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
203, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.209, de 1981}, que 
autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar 
em Cr$ 23.801.336,00 {vinte e três milhões, oitocentos e 
um mil, trezentos e t~inta e seis cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.210, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade 

e juridicidade. 

3 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução n9 
223, de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 1.280 de 1981}, que au­
toriza o Governo do Estado de Sergipe a contratar em­
préstimo externo no valor deUS$ 10,000,000.00 (dez mi­
lhões de dólares norte-americanos) qestinado ao Progra­
ma de Investimentos do Estado, tendo 
_PA_RECEg~ sob n' 1.281, Pe 1981, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade. 

4 

Votação, em turno únic9, do Projeto de Resolução n' 
238, de 1981 (apresentado pela Corriissão de Finanç~as 
como conclt.J.são deseu Parecer n'>' 1.323, de 1981), que 
autoriza o Governo do Estado de Alagoas a realizar opeM 
ração de empréstimo- externo no valor de US$ 
20,000,000~00 (vinte inilhões de dólares norte­
americanos)~ destinada a programas de investimento da­
quele Estado~ tendo 

PARECER, sob rl"' 1.324, de 1981, da Comissão 
- de Constituição ~Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidadi:!, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos. 
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5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 
244, de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n<? 1.384, de 1981), que 
autoriza o Governo dP Estado da Bahia_ a_c_Qntratar ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte­
americanos) destinada a diversos programas de desen­
volvimento naquele Estado, tendo 

PARECER, sob no 1.385, de 1981, da Comissão 
- de Constituíçao e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 
274, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer no 1.476, Qe 1981); que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio (RN) 
a elevar em Cr$ 2.578.600,00 (dois milhões, quinhentos e 
setenta e oito mil e s_ejscentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.477 e 1.478, de 1981, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridiCiôade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 
-de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n'i' 
275, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia, 
como conclusão de seu Parecer n~' 1.479, de 1981), que 
autoriza a PrefCítura Municipal de Horizontina (RS) a 
elevar em CrS 2.585.400,00 (dois milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil e quatrocentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.480 e 1.481, de 1981, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
c juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

- de Municfplos, favorãvel. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n? 
279, de 1981 (apresentado peta Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'i' 1.491, de 1981 ),_que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltapuranga (GO) a 
elevar em CrS 8.469.000,00 (oito milhões, quatrocentos e 
sessenta e nove mil cruzeiro's) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.492 e 1.493, de 1981, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade, com voto vegc_ido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

- de Municij:lios,-TavOrável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução o~' 
107, de 1982 (apresentado pela Comissão de fjn_a_nças 
como conclusão de seu Parecer n~'549, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura d_o Município de São Paulo a contra­
tar empréstimo externo no valor de USS 40,000,000.00 
(quarenta milhões de dólares norte-americanos) destina­
do ao Programa ·de Investimentos Urbanos, tendo 

PARECERES, sob n~'s 550 e 551, de 1982, das Comis­

sões: 
- de Constituição-e JUstiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu 
Cardoso; e 

- de Munidpios, favoráveL 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
125, de 1982 (apresentado pela Comiss_ã_Q_d_c:_Economia 

como cçnclusão de seu farecer n~'625, de 1~82), que au-_ 
toriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a 
devar em Crl5l.767.900,00 (cinqllenta e um milhões, se­
tecentos· e sesseiúa e sete mil e novec_entos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 626 e 627, de 1982, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Munidpios, favorável. 

11 

---Votação •. em turno único, do Requerimento n~'254, de 
1983, do Senador ITamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art.367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Pi-ojeto de Lei do Senado n'i' 78, de 1981, de sua au­
toria, que dispõe sobre a inclusão obrigatória de um roê­
dica- eõtre a tripulação das aeronaves que realizam vôo 
iilfe"rilaciõnal e doméstico nOs casos que especifica. 

12 

-"V::otação, em turno_ único, do Requerimento n~'255, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
ri-los do art. 367 do Regimento Jnterno, o desarquiva­

-menta do Projeto de Lei do Senado n~' 98, de 1981, de sua 
autoria, que dâ nova redação ao item III do art. 4~' da Lei 
n9 4.595, de 31 de dezembro de 1964 e determina a sub­
missão ão CongresSo Nacional do orçamento monetário. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 256, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 d_o Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'i' 104_, de 1981, de 
sua autoria, dando nova redação ao _art._7'i' da Lei n~' 

6.223, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a FisCali-
--zação Financeira e Orçamentária da União pelo Con­

gresso NacionaL 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n~'257, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
tn~s do art. 367 do Regimento JntCI-no, o desarquiva­
mento dO Projeto de Lei do Senado n~' 106, de 1981, de 
sua autoria, que disciplina a expedição de passaporte e 

__ visto de saída aos menores que especifica. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 258, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos -do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'i' 18~, de 1981, de 
sua autoria, que institui o adicional de regência de turma 
para os professores:-

16 

Vo1ação, em turno único, do Requerimento n9 259, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do ãrt. 367 do Regimento Interno, Õ desatquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 194, de 1981, de 
sua autoria, que disciplina o televisionamento e a re­
transmissão de espetáculos desportivos, e dã outras pro­
vidências. 

17 

VotãÇão, em turno único, do Requerimento n9 260, de 
19&3, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 216, de 1981, di 
sua autoria, que determina -o ressarcimento das despesas 
efetuadas pelo ferroviário designado para prestar ser­
viços fora do estabelecimento. 

18 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 261, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 226, de 1981, de 
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sua autoria, que dispõe sobre a obrigatoriedade da exis­
tência de um Departamento de EdLJcação Física i1.os rio-­
socômios psiquiãtricos. 

19 

Votação, em turno único, do Requerimento n~'262, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno; o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 246, de 1981, de 
sua autoria, que dá nova redação ao§ l~' do art. 4<> da Lei 
n• 4.319, de 16 de março de 1964, que cria o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 

20 

Votação, em turno únic_o do Requerimento n~' 263, de 
19&3, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 d_o Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de_Lei do Senado n~' 247, de 198,, de 
sua autoria, _que assegura, às pessoas carentes de recur­
sos:; o direito ao desconto que especifica na aquisição de 
medicamentos. 

21 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<> 2º9; de _1981 (apresentação pela Comissão de Econo­
mia como co~clusão de seu Parecer n9 1.241, de 1981), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Carlos Barbosa 
lRS) I! elevar em Cr$ 6.978.800,00 (seis milhões, nove­
centos e setenta e oito mil e oitocentos cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.242 e 1.243, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição~ Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido dos Senadores José Fra­
gelli e Hugo Ramos; e 
-~de Municípios, favorãvel. 

22 

Discussão, enl. turno único, do Projeto de Resolução 
n'i' 219, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 1.272, de 1981), 
que autoriza o Governo do Estado do Amazonas a ele­
var em Cr$ 151.212.000,00 (ceilto e-CinQííCIJ.ta e um mi­
lhões, duzentOs e _doze mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 1.273, de 1981, da Comissiio 
- de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

23 

Discussão, em turno único do Projeto de Resolução n9 

271, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
CC?~O _conclu_são de seu Parecer n' 1.467, de 1981), que· 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltaberai (GO) a ele­
varem Cr$ 23.566.400,00 (vinte e trCs milhões, quinhen· 
tos e sessenta e seis mil e quatrocentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.468 e 1.469, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favórãvel. 

24 

Discussão, em turno único do Projeto de Resolução n~' 
272 de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 1.470, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de IvinhC:ma (MS) a ele­
varem Crll4.962.400,00 (quatorze milhões, novecentos 
e sessenta e dois mil e quatrocentos cruzeiros) o montao-

- te de sua dívida consolidada, tendo 
PARECERES, sob n~'s 1.471 e 1.472, de 1981, das Co­

missões: 
- de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- de Munidpios, favorãvel. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n• 19, de 1982 (apresentado pela Comissão de finanças 
como conclusão de seu Parecer n., 115, de 1982), que aua 
toriza o Governo do Estado do Paranã a contratar ope­
ração de empréstimo extCrno- nõ valor de USS 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte­
americanos) destinada ao programa de investimentos da­
quele Estado, tendo 

PARECER, sob n"' 116, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

26 

Disc-ussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 145, de 1982 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão do seu Parecer n., 830, de 1982), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande 
(PB) a elevar em Cr$ 1.009.884.000,00 (um bilhão, nove 
milhões, Oitocentos e oitenta e quatrO mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sobn•s 831 e 832, de 1982, das Comis­
sõ.es: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorãvel. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está encerra­
da a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 19 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE 
UNS NA SESSÃO DE 23-3-83 E QUE. ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÜ PUBU­
CADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOS€ LINS- Sr. Ministro, em primeiro lugar 
cumprimento V. Ex• pelo excelente documentário que 
acaba de oferecer à apreciação do Senado. ~ certamente 
sobre o assunto, um dos documentos mais completos, ja­
mais trazido à divulgação. Ele, põe à mostra, de corpo 
inteiro, todo o fenômeno econômico-financeiro do Pais. 

Por este documento, Sr. Ministro, observam-se vârios 
fatQs da maior importância. 

· Diz-se que toda crise brasileira decorre, pura e unica­
mente, da incompetência dos Governos da Revolução. 
Noe,ntanto. V. Ex• mostra no Quadro I que as taxas de 
crescimento nunca foram tão altas neste País quanto no 
perí<ido 1960-1980. Enquanto de 1900 a 1910 a taxa foi 
d.e 3,96%, e a média de 1900 a 1945 foi de 4,3%, entre 
1960 e 1980 a média foi de 7,4%. A população cresceu 
~ais nas 2 últimas décadas. Enquanto a taxa de seu cres­

. cimento, entre 1900 e 1945 foi de 2, 12%, nas duas últimas 
dé<:adas foi de 2,7%. Assim mesmo, Sr. Ministro, a ren­
da, o· produto per capita, cresceu de 2,15% para 4,6% de 
um para o outro do período apontado. 

E isso não é só. Diz a OpoSição qhC ••a conjuntura ex­
terna não teve qualquer influência na crise brasileira". V. 
Ex• mostra à saciedade que não é só o Brasil que estâ so­
frendo e que os fatores externos têm profunda influência 
aqui dentro. Dentre esses fatores externos, avultam, 
principalmente, os decorrentes das crises do petróleo. A 
crise externa V. Ex• mostra no Quadro VI, quandõ -inai­
ca as taxas anuais de crescimento do PNB real da Alema~ 
nha, Canadâ, Estados Unidos, França, ltâlia, Japão, 
Reino Unido e dos países-membros da OCDE. Vejamos 
o que se deu na 1 • crise: 

Em 1973 a Alemanha apresentou uma taxa de 5,3%; 
em 1975, essa foi de 3,2%. O Cãnadá em 1973, 7,1%; em 
1975, 0,6%. Os Estados Unidos em 1973, 5,9%; em 1975, 
- 1,8% - em decorrência da primeira crise de petróleo. 
Quando da segunda crise, em 1979 -o PNB real da Ale~ 
manha caiu de 4,5% para 1.0% em 1982; o Canadá, em 
1979 teve 2,8%; em 1982, 1,7%; Estados Unidos em 1979, 
2,3%; em 1982,- 1,5%. Não vou ler todos os números 
do quadro porque se tornaria enfadonho. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Mostra V. Ex•, também no Quadro VII que o desem­
prego passou nesses países entre 1973 a 1982, por uma 
crise radical, por exemplo, na Alemanha Ocidental, em 
1973, a taxa de desemprego era de 1,3%. Passou para 
8,5% em 1982; No Canadá passou de 5,6% para 12,8%; 
nos Estados Unidos de 4,9% para 10,8% e assím por 
diante. .. O Quadro está à disposição de todos. 

Ainda hã mais. Diz-se que houve imprevidência por 
parte das autoridades brasileiras. O Quadro VIII, mos­
trado por V. Ex• prova o contrário. O saldo em conta­
corrente dos países exportadores de Petróleo em 1980 foi 
de 115 bilhões d_e dólares. Espantosamente caiu em 1982 

·para apenas 1 bilhão de dólares. Se houve imprevidência, 
houve imprevidência de todo o mundo. Se houve incom· 
petência, f o f um.- fenômeno geral em todos os países. Mas 
continuo apreciando os dados apresentados. Sr. Minis-­
tro: V. Ex• mostra à página 28 do seu documento, que o 
petróleo teve uma pmfunda influência na nossa divida 
externa. V. Ex' mostra que só a despesa externa com o 
petróleo, acumulada por causa dos aumentos de preço, 
desde 1974 até 1982, cresceu 53 bilhões de dólares. 

E adiante V. Ex• ·mostra, no Quadro XV, os efeitos -da 
crise externajâ não diretamente através do custo do ouro 
branco, mas devido aos efeitos indiretos como os da in­

. fiação e os da queda dos preços das nossas exportações, 
quando V. Ex• indica a diferença entre 1981/1982. 

Não vou ler todo esse quadro, Sr. Ministro, mas cito 
alguns dos seus dados. A exportação do farelo de milho 
caiu 99,72%; do farelo de soja, 12%; do amendoim em 
grão, 65%; do chá, 94%; as dos semimanufaturados, cai­
raro muito também. No caso do óleo.de mamona, 71%; 
do óleo de algodão, 64% e do óleo de soja, 59%. Isso para 
não falar nos manufaturados, que caíram, em peleteria, 
43%; no açúcar refinado, 41%; e assim por diante. E V. 
Ex• completa a informação quando dã a queda dos 
preços médios dessas exportações no Quadro XVI. ~ im~ 
pressionante a influência da crise externa sobre a deterio­
raçãõ do quadro brasileiro. E dizer que esses fatores ex­
ternos não influíram na nossa divida, que tudo não passa 
de uma cantilena do Governo, decididamente é querer 
tapar o sol com a peneira. Não há, em sã, consciência, 
ninguém que possa negar o efeíto da crise externa sobre 
as nossas condições atuais. 

Mas não é só. V. Ex• mostra, em contrapartida, o es­
forço do Governo para superar tudo isso. No Quadro 
XIX, V. Ex' mostra que fizemos um grande esforço para 
produzir a maís, aqui dentro, 1983 há produziremos qua­
se 500 mil barris equivalentes de petróleo por dia. O eS­
forço do Governo é mostrado ainda no Quadro XX, que 
indica a economia de dividas só com a compra de pe­
tróleo. Nesses dois últimos anos, quase 2,3 bilhões de 
dólares foram economizados. 

Fica assim demonstrada à saciedade a tremenda in­
fluência das condições externas sobre as nossas dificul­
·dades atuais. O fato novo porém surgiu em meados do 
ano passado. A dívida, Sr. Ministro, vinha sendo admi­
nistrada, e bem administrada, até a reunião de Toronto, 
como V. Ex• mesmo mostrou. Os fatos que aconteceram 
com o México, com a Argentina, com a Polônia, e com 
outros países desencadearam, por todo o sistema.fman­
ceiro internacional, a maior crise de desconfiança jamais 
conhecida. 

Faço a seguinte pergunta: se o Banco do Brasil e todos 
os bancos brasileiros, de uma hora para outra, fechassem 
as _linhas_ de crédito para as empresas nacionaiS, o que 
ac-onteceria com elas num mês, em dois meses ou em três 
meses? A bancarrota total dessas empresas. Pois foi isso, 
a meu ver, o que aconteceu: o fechamento de todas as li­
nhas de crêdito do sistema_financeiro ínternacional para 
-o mundo em desenvolvimento, inclusive para o Brasil. 

Vale agora aqui chamar a atenção, Sr. Presidente, 
para o esforço da equipe do Governo nessa crise que se 
instalou com essa desconflança, a partir de agosto do 
ano passado. A Oposição tacha a equipe de incompeten-
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te. Mas ê hora, Sr. Presidente, de fazer justiça a esses ho­
mens. Enfrentando esse estancamento dos fluxos de cré­
dito para o País, eles foram capazes de, a curto prazo, 
negociar um conjunto de empféstimos-ponte e de fechar, 
inteiramente, 0-bàJ:iõ.Ço do ano passado, entregando ao 
País, no começo de 1983, um plano econômico e resol­
vendo, de uma vez por todas, todas as preocupações 
maiores do balanço de pagamentos deste ano. Isso criou, 
naturalmente, uma margem maior de t.ranqíiilidade para 
o País. Não se diga, Srs: Senadores que o plano não foi 
bem elaborado, ou que a equipe brasileira não mereceu 
crédito de todo o sistema financeiro internacioflal, por­
que as negociações com os bancos cOmeçaram a ·20 de 
dezembro e se encerraram apenas 2 meses depois, a 28 de 
fevereiro. 

Por tudo isto a equipe do Governo merece elogios, em 
vez das críticas que vem sofrendo. 

Após essas apreciações, Sr. Ministro, eu faria a V. Ex• 
duas perguntas: primeiro, o que V. Ex' pensa da mora­
tória? Hâ quem diga que a moratória seria o melhor ca­
minho para o País. Diz o nobre Senador Roberto Satur­
nino que jã fizemos· a moratória, o que S. Ex• chama a 
''moratória consentida". Isso porém não bastaria. Ele 
sUgere, agora, a, ... moratória sobci-ana", que nos leve a 
suspender os pagamentos, a ditar as taxas de juros e no­
vos prazos de resgate da dívida. Sou totalmente contra 
uma medida dessa natureza, mesmo por-que, as nações 
também têm o seu pudor, a menos que elas não tenham 

' nem passado e nem futuro. Não queremos passar à his­
tória como caloteiros. 

Esta é a primeira pergunta que faço a V. Ex• 
A segunda pergunta, Sr. Presidente, é a seguinte: que 

grau de segurança tem o plano econômico montado para 
1983? Sei, e já analisei com V. Ex f, os números e a mar­
gem de segurança desse esquema, mas gostaria de ouvir 
de V. Ex• quais, realmente, são as condições que temos 
para cumprir esse Plano? Finalmente Sr. Presidente, con­
siderando que o documento, apresentado ao Senado 
pelo Ministro Emane Galveas, se constitui numa das 
contribuições mais importantes para a análise da atual 
crise brasileira, eu pediria a V. Ex• que o fizesse constar 
dos Anais da CW.a em ·sua íntegra. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 23-3-83 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder.) -
Exm9 Sr. Ministro da Fazenda: 

Dirijo-me a V. Ex' como Líder da bancada do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro, no Senado, e 
sinto-me no dever de reiterar, inicialmente, que o nosso 
partido preferia tê-lo convocado para comparecer às Co­
missões de Economia e Finanças e não ao plenário desta 
Casa. Sabe V. Ex• que, por imposição do Regimento, o 
compiiiecírrúmtõ de MinistroS de Esúúl.o ao Plenário do 
Senado Fedàal não Permité a realização de um debate 
mas, na -verdãde; se limita à obtenção de respostas a 
questões formuladas, dentro de temas previamente deli­
mitados. Não se pode discutir diretamente essas respos­
tas. No caso presente, comparece V. Ex• para contestar, 
sem réplicas, questões relativas à dívida externa, políti­
cas fiscal e cambial. 

Evidentemente, V. Ex• não hã de esperar que as res­
postas que deu às interpelações dos diversos Senadores 
da Oposição nos tenham satisfeito, pelo contrário, pois o 
nosso pensamento· político é, na verdade, diametralmen­
te oposto, até em questões mínimas. Por exemplo: V. 
Ex•, ao comentar as palavras que lhe foram dirigidas 
pelo Senador Fernand_o Cardoso, a respeito das elevadas 
taxas de spread que o Brasil vem pagando nos financia~ 
mentos nq merca.dq internacional, V._ Ex' alegou que isso 
ocorria dos empréstimos brasileiros serem a longo prazo, 
o que não acontecia, por exemplo, com países como V e­
nezuela e Costa de Marfim. Mas, só para anotação de V. 
Ex•, leio c_ópia de dados que temos em mão, colhidos, es-
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ses dados, da Euromoney de abril de 1982. SãO Os se­
guintes: 

"SPREAD" DOS FINANCIAMENTOS 
AGOSTO DE 1981 

Prazo 

Brasil 8 anos 
• Polônia 7 anos e 

• Polônia- 3,5 J:arencias 
4 para pagamento do principal 

Fonte: Euromoney Abril/1982 

% 

.: .. Spread" 

2,125 
1,75 

·"SPREAD" DOS FINANCIAMENTOS 

Prazo: 8 anos 

JUNHO/JULHO - 1982 

% 

"Spread" 

Brasil 
Costa do Marfim 
Venezuela 
Malãsia 
Chile 
Coréia 
Itália 
Colômbia 

Fonte: Euromoney - Abrilfl982 

2,125 
1,5 
1,125 
1,0 
1,0 
0,75 
0,625 
Q,625 

Valendo ressaltar que o prazo de todos esses financia­
mentos foi de 8 anos. 

"SPREAD" DOS FINANCIAMENTOS 

NOVEMBR0/82 

% 

Prazo "Spread" 

Brasil 8 2,125 
Austrália 8 0,5 
Chile 8 1,275 
Colômbia lO 0,75-

Nigéria 8 0,875 
Filipinas 8 1,25 e 

0,875 
Coréia 7 0,625 

lO 0,5 

Fonte: Euromor~ey- Abril/1982 

"SPREAD" DOS FINANCIAMENTOS 

MARÇ0/1983 

% 

Prazo "Spread" 

Brasil 8 2,125 
Burma 6 1,25 
Malásia 7 0,5 
Nigéria lO 0,625 

8 0,875 
Coréia 8 0,75 
Formosa 7 0,275 
Turquia ·to 1,5 

Fonte: Euromoney- -Abril/1982 

Como vê V. Ex•, tinha sobradas razões o nobre SenaM 
dor Fernando Cardoso para colocar, perante V. Ex•, a 
sua estranheza diante das altas taxas de spread que o 
Brasil vem pagando no mercado financeiro internacio­
nal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Mas Sr. Ministro, não desConhece V. Ex• que o 
PMDB diverge frontalmente do modelo econômico que 
é adotado pelo Governo que V. Ex• representa. Discor­
damos do modeloe não somente da estratégia, como ago­
ra discorda o próprio Fundo Monetário ·Internacíonal. 

O modelo altamente dependente que aí está foi que 
nos levou ao crescente e assustador endividamento exter­
no, inclusive para financiar projetos superambiciosos, 
especiãlmente, no setor energético, para construção de 
imensas hidrelétricas e de: usinas nuclea_res_ plenamente 
adiáveis. 

Nossa· discordância é portanto de base._As propostas 
do PMDB implicariam em adoção de_ outro enfoqUe, 
completamente distinto, para o tratamento das questões 
econômicas neste País. Essas propostas constam dQ proM 
grama do PMDB e têm sido expostas e debatidas publi­
camente _em todo o País. Foram, aliâs, exatamente elas 
as principais responsâveis pelos milhões de votos quere­
cçbemos d_qs brasileiros, elegendo ç_entenas de candida­
tos nas eleições de 15 de_novembro último, de tal sorte 
que se o povo tivesse votado, também, diretamente para 

~---Presidente da_República, outro que não V. Ex• estaria 
hoje a falar no Senado, desta tribuna, como Ministro da 

- Fazenaa, sobretudo; pelo evidente fracasso das medidas 
de "combate à crise econômica, em cujo contexto a in­
flação vem atingindo índices insuportáveis. 

Sabe ainda o Sr. Ministro que, ao longo dos anos, te­
mos reiteradas vezes advertido o Governo Federal para 
os erros que iam sendo cometidos e para o abismo que se 
antecipava cada dia mais claro à nossa frente, caso o mo­
gelo econômíCo não fosse alterad_o. Além di.sso, o_ 

- PMDB publicou em novembro de 1981 e republicou em 
,_-àgosro de 1982, com propostas concretas para o enfrenM 

lamento da crise econômica, um documento específico 
que foi amplamente divulgado e debatido no País, o""Es­
pertznça-e Mudança". 

E por isso, Sr. Ministro, que o PMDB não aceita a co­
responsabilidade da crise ou de sua gerência, como o 
Governo lhe quer atribuir. Sabemos-que mesmo V. Ex•, 
respondendo a indagaÇões de banqueiros do National 
Bank of North Carolina, Estados Unidos, admite agora, 
"não ter sido acertada a tática dos governos anteriores 
de manterem um crescimento acelerado da economia 
brasileira, à custa de um crescimento também acelerado 
do endividamento externo". São palavras de V. Ex•. Pois 
bem Sr. Ministro. Nós, do PMDB, de há muito sabia-

- _mos que não só a tâtica_estava incorreta, mas, insisto, o 
modelo mesmo _d~via ser outro. Nossas denúncias, no 
entanto, não mereceram a atenção do Governo e agora a 

__ crise se torp_ou ainda mais ins_Uportª-vel. 
.. "Estamos v1vendo o momento mais difícil que esse 

País já enfrentou desde a sua descoberta" e, apesar disso, 
"Coritinuamos sem uma política de rriêdiõ e longo prazo 
no- Campo ecõnêimico, Sem·-um planejamento estratégico, 
ao mênos de conhecimento público". 

Essas palavras, Sr. Ministro, não são minhas. Elas fo~ 
ram ditas recentemente por um membro do Conselho 
Monetário e ilustre empresário nacio-nal, o Sr. Abílio Di~ 
niz. Como ele, várias entidades representativas do em­
presariado têm manifestado publicamente seu desacordo 
com a política econômica que continua a ser seguida 

·-pelo Governo. Somente nos últimos dias, Sr. Ministro, 
os jornais publicam manifestos e declarações, que certa­
mente são do conhecimento de V. Ex•, coffio o docUmen­
to da Associação Comercial de Minas Gerais, a chamada 
Carta _de Minas, do Instituto Brasileiro e ·as declarações 
de diversos banqueiros e empresârios, entre eles o pró­
prio presidente da _Associação Brasileira de Exportado­
res. 
-·Sabemos, Sr. Ministro, a importância que o Governo 
atribui ao problema da credibilidade e da confiança do 
empresariado no próprio Governo, como elemento in­
dispensável para o sucesso de qualquer medida na ârea 
econÓmica. Não tivéssemos outro índicador desta Preo­
cupação, bastaria a declaração constante da Carta de In­
tenções ao FMI, onde se diz textualmente que as autori­
dades pretendem .. a redução do grau de incerteza e for-

Março de 1983 

talecimento da confiança do empresariado, criando as 
condições favorâyeis_ para a retomado do investimento 
n-o setor industrial". 

NO entanto, Sr. Ministro, V. EX' Sabe que além das 
c;_rjjJc_a:i Çqpstanteis qUe- os empréSârios Vem fazendo às 
medidas que estão sendo adotadas na área do Ministério 
Qª Fa:?:enda, eles falam também, com inSistência, em cri­
se de confiança. 

Por exemplo: V. Ex~ certamente tomou conhecimento 
de declarações prestadas há poucos dias até então presi­
dente da Federação Brasileira das Associações de Ban­
cos, segundo a qual, para as taxas de juros cair6m, só fal­
ta os empresários acreditarem no que diz o Governo. 

O Sr. Ministro, certamente, também tomou conheci­
mento de pesquisa realizada pelo Instituto Gallup effi 
São Paulo, que revelou que 53% dos entrevistados decla­
raram não acreditar que a maxidesvalorização do cruzei­
ro adotada pelo Governo vá ajudar as exportações brasiM 

"_!eiras. Além disso, a maioria d_os paulistas, segundo ain­
da o Instituto Gallup, não se mostra convencida com as 
explicações do GOverno sobre a cr_i_se. 

Apesar_ dis_s9, os jornais pUblicam que o Exm"' Sr. Mi­
nistro da Fazenda continua afirmando, e aqui cito tex­
tualmente, qm;_ .. todos estão acreditando no Governo. A 
sociedade está acreditando, o mercado estã acreditando, 
os empresários estão acreditando. O que falta para a 
queda dos juros é tempo e paciêi:J.cia". 

Tempo e paciência, Sr. Ministro! 
Não vou repetir aqui o que tem-sido dito milhares de 

vezes por todo o País. Mas vale a pena relembrar. Quan~ 
tos não foram os desmentidos de que estaríamos indo ao 
Fundo Monetârio Internacional? Num país em que a 
Constituição obriga pequenos municípios a submeterem 
ao Senado Federal, para aprovação, seus pedidos de em­
préstimos, e que nomes de Embaixadores tem que ser 
aqui apreciados, tecnocratas de segundo escalão nego­
ciam e uin miniStrO aSSina erri ·nome da Nação, a submis­
sãO brasileira a um organismo internacional sem que se~ 
quer o Congresso Nacional seja" ouvido. E para se ter 
Uma idéia, ainda que pâlida, de até onde chegam os com­
promissos assumidos desta forma em nome do País, basM 
ta que se mencione Que~ mim desprezo claro e evidente a 
toda legislação em vigor sobre o controle da remessa de 
lucros e roya/ties, a Carta de Intenções ao FMI assume 
formalmente o compromisso de liberalizar ainda mais 
.. as restrições comerciais e de pagamento~ ao exterior". 

Sabemos todos, Sr. Ministro o que sigilifica a submis­
são ao FMI. Embora reconhecendo que as circunstân~ 
cias internacionais são diferentes, vale lembrar o depoi­
mento do presidente Juscelino Kubitschçk quando, em 
1960, rompeu as negociações com o Fundo. Diz ele, em 
suas memórias, que-"aS exigências do FMI constituíam, 
sem qualquer dúvida, a súmula de um programa, tendo 
como objetivo a aniquilação do Brasil. Pretendia-se:_ pa­
rar o País". E contiriua o ex~ Presidente: "Se houvesse me 
submetido às imposições do Fundo, teria de abrir mão. 
do Programa _de Metas; deixaria o povo passando fome; 
não construirJa Brasília, nem realizaria a industriali~ 

zaçào do País". 

Se um acordo com FMI amc;açava aniquilar o Brasil 
em 1960, o que significa para o Brasil em 1983? 

Em entrevista publicada_ na semana passada, o ex­
chanceler da Al~manha Ocidental I-:Ielmut Schmidt, su­
gere de maneira absol!-Jtamente clara que ''"créditos re­
centes a paíse~ devedores precisam envolver o FMI e o 
Banco Mundial, para ftxar não apenas as condições refe­
rentes aos termos financeiros dos empréstill10s, mas tamw 
bém a pol(tica econõm~~a nacionDI do país devedor". 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
canlpainha.) - A Mesa comunica ao eminente orador 
que se encontra na tribuna, que vai fazer uma Prõpo­
sição com base no art. 419, letra g, do Regimento Inter­
no: prorrogação da sessão por mais-lO minutos, pafa en~ 

- seja:{'OPOitunídade ao Líder dÕ PDT, o- nobre Senador 
Roberto Saturninõ, e ao Líder do PDS, o nobre Senador 
Aloysio Chaves, para fazerem as suas conclusões ao Sr. 
Ministro. 
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Esta proposição depende de manifestação do PlenáTío. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queirám permanecer 

sentados. (Pausa} 
Aprovada. 
Continua com a palavra o nobre Senador Humberto 

Lucena. 
O SR. HUMBERTO LUCENA- Não_ é exatamente 

isso o que jâ ocorre entre nós? Quais- sãO a~conseqaên­
cias imediatas do acordo assinado, Sr. Ministro?~ 

A primeira delas ê sem dúvida a penalização do traba­
lhador assalariado brasileiro. Lançando mão de uma ar­
gumentação que não encontra respaldo nem na teoria 
nem nos fatos, o Go"verno Federal, utilizando--se do 
Decreto-lei, 31terou imediatamente os critérios de reajus-­
tes salariais para aqueles que g-anham até 3 salãrios míní~ 
mos, isto é, a grande maioria dos assalariados brasilei­
ros. A justificativa usacla, conio todos sabem, foi prhnei­
ro, garantir os níveis de emprego e, segundo, contribuir 
para o combate ao processo inflacionário. Será preciso 
salientar, Sr. Ministro, que os índices de desemprego 
continuam subindo de forma cada vez mais alarmante e 
que a inflação, que o governo previra ficaria em 70%'? 
Agora, ele próprio admite ficirâ eril- forno dos 100% -c­
respeitados economistas garaiJtein não- se:ra- inferior a 
150%. 

O que acontece, Sr. MfnistiO, é que mais uma vez 
penalizam-se aqueles que constituem a esmagadora 
maioria da população brasileira. E em benefício de 
quem? por que afinal as taxas de juroS não baixam? Por 
que os bancos tiveram lucros astronômicos em 1982, en­
quanto o número de falências e concordatas da pequena, 
média e grande empresa nacional atingiu níveis nunca 
vistos? Além disso, Sr. Ministro, como poderemos ter al­
gum dia um parque industrial brasileiro autônomo, se as 
recentes medidas criam dificU.lades intransponíveis para 
o desenvolvimento de tecnologia própria? 

Não podemos mais, Sr. Ministro, trabalhar com 
ficções estatísticas que a cada ano fUndamentam proje­
tos, planos e compromissos que jâ estamos cansados de 
ver destruídos pela evidência dos fatos. A quem conti­
nuam enganando? Apenas um mês depois todos sabemos 
que a maxidesvalorização do cruzeifo não produziu -
nem produzirá- os efeitos que dela se anunciava. Ela 
na verdade representou apenas mais um golpe de morte 
na empresa nacional tanto pública quanto privada. Pare­
ce cada vez mais claro que o problema do comércio in­
ternacional e, conseqUentemente, da nossa balança de 
pagamentos, não é um problema de preços mas um 
problema de mercados. 

Os jornais e revistas deSses dias já nos informam que a 
recente renegociação de nossa dívida externa - que o 
Governo, Sr. Ministro, insiste eufemisticamente em cha­
mar de reescalonamento ou reciclagem - não será sufi­
ciente para chegarmos até o fim do ano e já se antecipam 
as dificuldades extremas de uma ''renegociação da rene­
gociação". 

Sr. Ministro da Fazenda; 
A Nação está perplexa e tem razões de sobra para as­

sim estar. O Sr.- Presidente da República no pronuncia­
mento que fez na Assembléia Geral das Nações Unidas, 
no discurso que fez à Nação em 28 de fevereiro passado e 
na Mensagem que enviou ao Congresso Nacional na 
abertura da Sessão Legislativa, descreveu de forma deta­
lhada e inequívoca, o ponto a que chegou a enconomia 
brasileira que se encontra hoje fora de nosso controle, 
isto é, inteiramente determinada, de fora para dentro, 
por interesses do capital internacional. Quando a NaÇ~o­
esperava que se apresentasse uma saída, o Governo capi­
tula cada dia mais. E é isso, Sr. Ministro,- que-o Pafs não 
admite! Há de se reverter esse processo. Quais são as me­
didas que V. Ex• pode nos anunciar neste sentido? 

ATO DO PRESIDENTE N' 41, DE 1983 

O Presídente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigoS 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-
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gaÇãõ- de-Competêllcia qlle lhe foi outor8ada pelo Ato da 
Comíssão Diretora nl' 2, de 1973, e à vista do_disposto na 
Resolução n"' 130, de 1980, resolve conceder dispensa ao 
Senhor Simão Pedro Casasanta do emprego de Assessor 
Têeritco, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço, a partir de 15 de março de 1983. 

Senado Federal, 15 de março de 1983. _,....Nilo Çf!elho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N' 42, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri· 
buições que lhe confere o artigo 52, item 38, do Regi­
mento Interno e de conformidade com a delegação de 
cOmpetêrlcfa que-lhe fo( oUt-orgada pelo Ato da -ComiS~ 
são Diretora n'>' 2, -de -4 de abril de f973, e tendo em viSta­
o que consta do Processo n~' 000282/83 j9, resolve apo­
sén'iar~- por invalidez, Carlos OliVeira Sales Filho, Inspe­
tor de Segurança Legislativa, classe "Especial", Referên­
ciã NS-19, do Quadro Permanente do Sinado Federal, 
nos termos dos artigos 101, inciso I, e 102, inciso I, alfnea 
b, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinadOs com os artigos 4ó3, inciso 111, § 2'>', 404, inci~ 
so III, e 39-2, § 49, da Resolução n'>' 58, de 1972, com pro­
ventos integrais acrescidos da gratificação de Nívil Su­
perior amparado pela Lei n9 1.050, de 1950 e-Decreto-lei 
n9 1.709, de 1979, bem como a gratificação adicional por 
tempo de serviço a que tem direito, conforme determina 
O-artigo 3'>' da Lei nl' _5.903, de 1973. 
S~ªdo FederaJ, 17 d.C março de 1983.- Nilo Coelho, 

Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N' 43, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele· 
gação de competê-ncia que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~' 2, de 1973, resolve designar Jaime 
Luiz Colares, Técnico Legislativo, Classe Especial, Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente, para exercer, em 
substituição, o cargo, em Comissão, de Diretor da Sub­
secretaria Financeira, código SF~DAS-101 A, a partir de 
l de março de 1983, durante o impedimento do titular. 

Senado Federal, 18 de marÇo de 1983.- Nilo Coelho, 
PresidentÇ" do Senado Federal. 

ATO D() PRESIDJlNTE N' 44, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ç:iso_IV, do Regimento Interno e de 3:cordo com a dele­
gação de cOmpetência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'>' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n~' 130, de 1980, resolve autorizar a contra­
tação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de _Garantia por Tempo de Ser­
viço, de Caio César Penna para o _emprego de Assessor 
Técnico, com salário mensal equivalente ao Vencimento 
do cargo DAS-3, a partir de 1 de fevereiro de 1983, com 
lotação e exercício no Gabinefe do Senador Claudionor 
Roriz. 

Senado Federal, 18 de março de 1983.. ~Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO D() PRESIDENTE N' 45, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'>' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n~' 130, de_ 1980, resolve autorizar a contra­
tação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço, de Magna Lúcia Guedes de Melo Gãdelha para o 
emprego de Assessor Técnico, com salârio mensal equi­
valente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 1 de 
fevereiro de 1983, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador Marcondes Gadelha. 

Senado Federal, 18 de março de 1983.- Nilo Coi!lhv 
Presidente do Senado Federal. 
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O ATO DO PRESIDENTE N' 46, DE 1983 

Q Presider;t.te do Senado Federal, no uso das atri­
bUições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, _in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'>' 2, de 1973; e à vista do disposto na 
Resolução n~'l30, de 1980, Resolve conceder dispensa ao 
senhor Luiz Alfredo Salomão do emprego de Assessor 
Técnico, sob regime jurídico d_a Consolidação das Leis 
dO Trabalho e do Fundo de Garantia p-or Tempo de Ser­
viço, a partir de I de fevereiro de 1983, do Gabinete do 
Senador Roberto Saturnino. 

Senado Federal, 18 de março de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente do Senado FederaL 

_AIO DO PRESIDENTE N• 47, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos Sl, item 38, e 97, inM 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo c_om a dele~ 
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'>' 2;- de 1973. e à vista do disposto na 
Resolução n~' 130, de 1980, Resolve autorizar a contra­
tação, sbb o regime jurídico da Cc)nsoliditção dãS LeiS dci 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço, de Getúlio Per~ira Dias para o emprego de Asses­
sor Técnico, com salário niC:nsã.l equivãlerite ao venci­
mento do cargo DAS~3, a partir de 1 de fevereiro _de 
1983, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 
Roberto Saturnfno. 

-Senado Federal, J8 de_ março de 1983.- Nilo Coe/hp, 
Presidente do Senado FederaL 

COMISSÃO ESPECIAL CRIADA PARA REVOGAR 
OU SUBSTITUIR A LEI N' 6.620, DE 1978, QUE AL­
TEROU O DECRETO-LEI N' 898, DE I%9. 

1' Reunião (Instalaçio ), realizada 
em 22 de l_ll8rço de 1983 

Aos vinte e dois dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e_ três, às dezessete horas, na Sala de 
reuniões da Comissão de Economia,- presentes os Senha~ 
res Senadores Murilo Badaró, Aderbal Jurema, Jutahy 
Magalhães, Gastão MUller e Nelson Carneiro, reúne-se a 
Comissão Especial criada para revogar ou substituir a 
Lei n~' 6.620, de 1978, que alterou o Decreto-lei n"' 898, de 
1969. 

-Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Lins, Moacyr Dalla, Pedro Simon 
e Josê Ignácio. 

De acordo com o preceito regimental, assume a Presi­
dênciá; C:Veil.tualmente, o Senhor Senador Aderbal Jure­
ma, que declara instalada a Comissão. 

Em seguida, o Senhor Presidente esclarece Que irá pro-
--- ceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Dis­

tribuídas as cêdulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema 
convida o Senhor Senador Gastão Müller, para funcio­
nar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Nelson Carneiro 4 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Aderbal Jurema ...........•.• ·~, 4 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhoies Senadores Nelson Carneiro 
e Ad_~rbal Jurema. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Nelson 
Carneiro, agradece em nome do SCmhor Senador Ader­
bal Tu rema e em seu próPrio _a honra com que foram dis-· 
tinguidos e designa o Senhor Senador M urilo Badaró, 
para relatar a matéria. 

Na da m_ais ba vendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, Nadir da Rocha Gomes, ~ssistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO, 
CRIADA COM O OBJETIVO DE INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO PO­
PULACIONAL BRASILEIRO. 

2• Reunião, realizada em 
22 de março de 1983 

Aos vinte e dojs dias do mês de março de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezessete horas, na sala de reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores, presentes os Senho­
res Senadores Marcondes Gadelha, Mário Maia, Jutahy 
Magalhães, Almir Pinto, Passos Pôrto, Eunice Michiles, 
reúne-se a Coniissão Parlamentar de Inquérito, criada 
com o objetivo de investigar problemas vinculados ao_ 
aumento populacional brasileiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Claudionor Roriz, João Lobo, Murilo 
Badaró, Hélio Gueiros, Jaison Barreto. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se­
nador Mário Maia, declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Senhor Presidente incumbe o Senhor 
Relator, Senador Almir Pinto, da elaboração da propos­
ta do roteiro dos trabalhos no qual deverá constar nomes 
.de personalidades ligadas ao assunto. 

Esclarece, ainda, o Senhor Presidente que referido ro­
teiro serâ submetido à votação dos demais membros da 
êomissão, podendo os mesmos apresentar sugestões. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Edson Luiz Campos Abrego, Assisten­
te da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

1' ReunJlo (lnstalaçio), realizada 
em 3 de março de 1983 

Aos três dias do mês de março do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de Reu­
niões da Comissãó- - Ala Senador Alexandre Costa, 
presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume, Galvào 
Modesto; Passos Pôrto, Martins Filho, Carlos Alberto, 
Fábio Lucena, João Lobo e Claudionor Roriz, reúne-se 
a Coniissão de ServiçO -Pú&fiCo CiVTI. Deixa de compare­
cer, por motivO justificado, o Senhor Senador Tancredo 
Neves. Assumindo a Presidência, conforme preceitua o 
Regimento Interno do Senado Federal, o Senhor Sena­
dor Passos Pôrto declara aberta a reunião, comunicandO 
que a mesma destina-se à eleição do Presidente e Vice­
Presidente da Comissão, para o biênio 1983/84. Em se­
guida, o Senhor Presidente manda providenciar a distrí­
buição das cédulaS e designa o Senhor Sei:lidcir Jorge 
Kalume para furicionar como escrutínador. A contagem 
de votos apresenta o seguinte resultado: Para Presidente: 
Senador Fábio Lucena --::' __ 6_ (seis) votos. Para -Vice­
Presidente: Senador Martins Filho- 6 (seis) votos~ Não 
sendo computados os votos dos Senhores Senadores Su­
plentes presentes. Após proclamar eleitos Presidente e 
Vice-Presidente, respectivamente, os Senhores Senadores 
Fábio Lucena e Martins Filho, o Senhor Presidente 
eventual convida o primeiro a assumir a direção dos tra­
palhos. Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Fá­
bio Lucena agradece, em seu nome e do_SenhOr Senãdor 
Martins Filho, a honra com que fOram distinguidos. Fi­
nalmente, o Senhor Presidente comunica que as reuniões 
ordinárias serão realizadas às quartas-feiras, às onze ho­
ras, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala Senador 
Alexandre Costa. Nada mais havendo a tratar, encerra­
se a reunião; lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assis­
tente da ComisSão, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assiôada pelo Senhor Presidente e demais membros 
presentes. 

Senador Fábio Lucena - Senador Martins Filho -
Senador Jorge Kalume ~Senador Passos Pôrto -Se­
nador Galvão Modesto - Senador Carlos Alberto -
Senador João Lobo - Senador Claudionor Roriz. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

1• Reurtiio (Instalação), realizada 
em 2 de março de 1983 

Aos dois dias do mês de março do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezessete horas e trinta minutos, 
na Sala de Reuniões da Comissão --:Ala Senador Ale­
xandre Costa, presentes os Senhores Senadores Jorge 
Kalume, Jutahy Magalhães, Gãbriel Hermes, Carlos 
Chiarelli, Helvidio Nunes, Albano Franco e Alvaro 
Dias, reúne-se a Comissão de Legislação Social. Deixam 
de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Marcondes Gadelha, Franco Montoro, José Ig­
nácio, Hêlio Gueiros e a Senhora Senadora Eunice Mi­
chHes. Assumindo- i Presidência, cOnfOime p'reOOitua o­
R_e_gím~ftto Interno do Senado Federal, o SenhOr Sena­
dor Gabriel Hermes declara aberta a Reunião, comuní­
cando que a mesma destina-se à eleição do Presidente e 
Vice-Presidente da Comissãoi para o biênio 1983/84. Em 
seguida, o Senhor Presidente manda providenciar a dis­
tribuição das cédulas e designa o Senhor Senador Alvaro 
Dias para funcionar corno escrutinador. A contagem de 
votos apresenta o seguinte resultado: PARA PRESI­
DENTE: Senador Jutahy Magalhães - 7 (sete} votos. 
PARA VICE-PRESIDENTE: Senador Franco Montoro 
- 7 (sete) VOtos. Após prOclamar eleitos Presiderife -e 
Vice-Presidente, respectivamente, os Senhores Senadores 
Jutahy Magalhães e Franco Montoro, o Senhor Presi­
dente eventual convida o primeiro a assumlf a direção 
dos trabalhos. Assumindo a Presidência-, o Senhor Sena­
dor Jutahy Magalhães agradece, em seu nome e do Se­
nhor Senador Franco Montoro, a honra Com que foram 
distinguidos. Finalmente, o Senhor Presidente comunica 
que as reuniões ordinárias serão realizadas às quintas­
feiras, às onze horas, na Sala de Reuniões da Comissã.o, 
na Ala Senador Alexandre Costa. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Luiz Cláudio 
de Brito, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
demais membros presentes. 

Senador Jutahy Magalhães - Senador Gabriel Her­
mes - Senador Carlos Chiarelli - Senador Helvídio 
Nunes - Sen~dor Albano Franco- Senador Jorge Ka~ 
lume - Senador Alvaro Dias. 

z, Reunião, realizada em 17 de março de 1983 

Aos dezessete diã.s do mês de março de mil novecentos 
e oitenta e três, às onze horas, na Saia de Reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, presentes os 
Senhores Senadores Jutahy Magalhães (PresiJente), 

- Gabriel Hermes, João Calmon, Jorge Kalume, Pedro Si­
mon e a Senhora Senadora Eunice Michiles, reúne-se a 
Comissão de Legislação SociaL Dei~.am de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senadores Carlos 
Chiarelli, Helvídio Nunes, José Jgnácio e Hêlio Gueiros. 
Havendo número regimental, são abertos os trabalhos e 
o Senhor Presidente dispCnsa a leitura da Ata da reunião 
anterior, que ê dada como aprovada. A seguir, a Presi­
dência esclarece que há um pedido da Senhora Senadora 
Eunice "Michiles para retirar os dois projetos da pauta de 
hoje- Projeto de Lei da Câmara n'~ 105, de 1982, que 
"disciplina o exercício da profissão de Enfermeiro de 
nível superior" e o Projeto de Lei da Câmara nv 60, de 
1982, que-"dispõe sobre a_regulamentação do exercício 
da enfermagem e dá outras providências"- dos quais é 
a Relatora. Não havendo nenhuma objeção por parte 
dos membros presentes, a Presidência defere a- solici­
taÇão da Senhora Senadora. Em seguida, o Senhor Presi­
dente Usa da palavra para solicitar sugestões dos Senho­
res Senadores presentes no sentido de dinamizar os tra­
balhos deste Orgão técnico, convidando partes interessa­
das para debater os diversos assuntos ligados ao tema 
desta Comissão, não se prendendo apenas aos exames 
dos projetos que nela tramitam. Fazem uso da palavra a 
Senhora Senadora Eunice Michiles e os Senhores Sena­
dores João Calmon, Gabriel Hermes, Pedro Siroon e 
Jorge Kalume, cujos pronunciamentos são publicados 
em anexo a esta Ata, por determinação do Senhor Prcsi· 
dente. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente 

Março de 1983 

reuniã-o, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente 
da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

Anexo i Ata da segunda reunião da Comissio de 
Legislado Social, realizada em 17 de março de 1983, 
referente aos pronunciamentos do Senbor Presidente 
da Comissão, Senador Jutahy Magalhães, da Seabo­
ra Senadora Eunice Mlclliles e dos Senhores Senado­
res Joio Calmon, Gabriel Hermes, Pedro Simon e 
Jorge Kalume. 

Presidente: Senador Jutahy Magalhães. 

INTEGRA DO APANHAMENTO 
TAQUIGRAFICO DA REUNIAO 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Haven­
do número legal, declaro aberta a reunião. 

Hã um pedido da Senadora Eunice Michiies para are­
tirada dos dois projetos da pauta de hoje, para que possa 
fazer um exame mais aprofundado da matêria. 

Esta Presidência defere a solicitação da Sr• Senadora. 
Srs. Senadores, aproveitando a presença de V. Ex•s 

aqui, gostaria de pedir as sugestões dos Srs. Senadores 
para os trabalhos desta Comissão. Gostaria, pessoal­
mente, de não nos dedicarmos aqui apenas aos exames 
dos projetos que venham para a comissão. Gostariamos 
que nós chamãssemos a esta Comissão pessOas indicadas 
e sugeridas por V. Ex•s para debater os diversos assuntos 
ligados ao tema desta Comissão. Poderfamos, por exem­
plo, trazer pessoas para discutir matéria sobre lei d.c gic­
ve, problema salarial e outros problemas que V. Ex•s 
apresentarão, se puderem, sugestões para debates aqui 
nesta casa. Precisamos movimentar um pouco mais esta 
Corriissão e apresentar depois essas sugestões. As vezes 
surgem projetos que têm pontos de vista contrárioS das 
classes íntifes-SiiâaS no assunto. Nesses casos, gostaria. 
também, de chamar elementos para debatermos aqui 
com eles para nos informarem sua razões a respeito dos 
projetos que teremos que decidir. 

Assim pediria a V. Ex's, não é preciso ser agora, c se 
quiserem, mas na próxima reunião, apresentassem suges­
tões para debates nesta Comissão. 

A S-R, EUNICE MICHILES- Acho que este projeto 
que tenho em mãos para relatar é uma aspiração da catego­
ria de enfermeiros, sugere um teto salarial de, no mínimo, 
dez saláriOs minimos, uma jornada de trabalho de seis 
horas, é uma-pretensão da classe. Por outro lado, a. Con­
federação Nacional da Indústria se opõe, dizendo que 
isSo prejudicaria, inclusive em última anãlise, à própria 
ciãsse, que de alguma mãneira interferiria nas relações de 
mercado de trabalho. Creio que seria opor"tuno chamar, 
para qu_e-apresentasse aqui na Comissão as sUas ratões, 
quem sabe o Presidente da Associação Nacional de En­
fermeiros, para -dizer porque eles acham que deveriam­
ter um teto mínimo salarial de dez salãrios míniinos, -­
quer dizer, muito maior que o dos médicos e porque uma 
jornada de trabalho de seis horas. Ouvísseinos os dois la­
dos para que nós pudessémos formar um jufzo, vamos 
dizer, independente da pressão da própiia classe. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Essa é a 
primeira sugestão apresentada pela Senadora Eunice Mi­
chiles, aproyeitando, inclusive, um processo que eStá -em 
andamento nesta Comissão. Pessoalmente, acho que é 
oportuna a sugestão e se_ a Comissão aceitar, riós podere­
mos começar dando o primeiro passo, convidai1do- as 
pessoas interessadas nesse processo. -

Ó SR. JÜÃO CALMON- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Com a 
palavra o Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON- Sr. Presidente, de acordo 
com a sua sugestão, tomaria a liberdade, embora não 
sendo membro titular desta Comissão ... 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- V. Ex• 
serã titular com a sua presença constante aqui. 

O SR. JOÃO CALMON' - Muito obrigado. Eu te­
nho uma experiência adquirida ao longo de dois manda· 
tos à frente da Comissão de Educação e Cultura do Se­
nado. Agora estou__iniciando o meu terceiro mandato 
como presidente e eu adquiri uma eXPeriência qtie pode 
ser valiosa para os seus objetivos à frente desta Comis-­
são. Lancei aquela idéia do Projeto Educação, para ela­
boração de um Programa de Educação para o Brasil nas 
próximas duas décadas, até o ano 2.000, convocando 
para isso os ex-Ministros da Educação e, depois, dezeno­
ve expoentes da Educação, em todas as áreas, desde jar­
dim de infância até a área de mestrado e _doutorado. 

Essa "inicíãiiva permitiu chamar a atenção para as ati­
vidades da Comissão durante quatro anos. Agora, já me 
ocorreu outra idéia também, promover um debate nacio­
nal sobre um programa alternativo para a Educação e a 
Cultura no Brasil. N Qs ..::onvocaríamos os Secretários de 
Educação e Cultura dos Estados governados hoje por 
elementos do PMDB. Nós traríamos essas personalida­
des aqui e estabeleceríamos as c.Jntrovérsias e os debates 
em relação à orientação atual, que o nosso Partido, o 
PDS, imprime à área de EducaçãQ e da Cultura, e pe­
diríamos então um progarama alternativo que seria su­
gerido pelos nossos colegas r'o PMDB. Daria, então, 
essa motivação que V. Ex• está procurando, muito acer­
tadamente, dar também à nossa Comissão de Legislação 
Social. 

Creio que a primeira iniciativa, se me permite a ousa-_ 
dia da sugestão, seria a nossa Comissão de Legislação 
Social promover um amplo debate sobre a mensagem 
presidencial em torno da modificação da lei salarial. 
Como esse tema interessa vitalmente a 84% da popu­
lação economicamente ativa do Brasil, que ganha até en­
tre um e dois e de dois a três salários mínimos, se nós 
convocássemos os expoentes dessa área para prestar os 
seus depoimentos, nós estaríamos dando uma excelente 
contribuição para os debates no plenário, depois de qua­
tro, cinco ou seis reuniões sucessivas, ouvindo a opinião 
das maiores autoridades nessa área de política salarial. 

Há outro tema que poderia servir de base par essa feliz 
iniciativa de V. Ex• Seria uma discussão em torno da pre­
vidência privada. Já começam a estourar os primeiros es­
cândalos graves na área da previdência privada, como o 
caso da CAPEM I. E na realidade outras empresas que 
atuam neste setor estão correndo risco semelhante. 
Quando foi lançada a previdência priVada rto Brasil, a 
média de expectativa de vida do brasileiro gii'ava em tor-­
no, se não me engano, de 40 a:nos. Com o avanço da Me­
dicina, essa média hoje de expectativa de vida gira em 
torno de 60 anos. Quer dizer que os câlculos atuariais fo­
ram feitos todos na base de uma expectativa de vida mui­
to menor, muito reduzida. De maneira que, salvo enga­
no, o destino da previdência privada no Brasil ê sombrio. 
De resto, parece sob rio, também, o destino da previdên­
cia governamental, já que é sabido que a Previdência So­
cial, na área governamental, está passando por crises su­
cessivas que são enfrentadas apenas atravês de aumento 
de contribuições dos empregados e dos empregadores. 

Ficam ai essas duas sugestões para exame de V. Ex• e 
dos nossos nobres colegas, um debate sobre política sala­
rial - que V. Ex•, por sinal, lembrou logo no início da 
sua exposição - e um debate com especialistas da área 
da previdência social privada. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Agra­
deço a V. Ex•, Senador João Calmon, e fica para exame 
dos nossos companheiros essas sugestões. Eu adiantaria, 
inclusive, na idéia de apreveitar a sugestão do Senador 
João Calmon, principalmente, tendo como primeiro pas-­
so o problema da lei salarial, que é mais premente, que 
nós poderíamos solicitar dos Srs. Senadores apresentasse 
sugestões de nomes para serem convocados aqui. Não 
agora, como eu disse, nós teriamos uma semana para 
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conversarmos e--pedirmos as sugestões dos nomes qUe 
nós poderíamos convidar para debater este assunto aqui 
nesta Casa. 

Nós não pensamos em fazer um simpósio, Seria um de­
bate na Corilíssão, de pessoas interessadas sobre deter­
minado assunto, para ser acompanhado pelos Srs-. Sena­
dores e pelos Srs. Deputados qUe queiram vir, compare­
cera estas reuniões e Por quem deseja" r ouvir os deb.Rtes. 

Com a palavra o Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES - Há um 04.tro st::ior 
que acho que um contato com a Comissão seria ótil,__que 
é, exatamente, o da Justiça do Trabalho. A legislação co­
meça a sofrer, digamos, um pouco de envelhecimento e 
complexidade. Acho que não seria demais pensar, e eu 
daria como sugestão a V. Ex•, em ouvirmos alguns dos 
nossos abalizados professores e membros da própria Jus­
tiça do Trabalho, dentro do possível, que talvez nos 
trouxessem sugestões sobre a modificação da legisla~;ão, 
eles que vivem o problema, sobretudo adqueles que fa­
zem a Justiça do Trabalho e afinal aqui é a Capital do 
Pais. É apenas uma sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Mais 
uma sugestão, esta do Senador Gabriel Hermes. 

Com a palavra o Senador Pedro Simon. 

· 6 SR.. PEDRÓ SIMON- Acho niuito importante a­
preocupação de V. Ex~ que uma Comissão, com o signi­
ficado desta, não se limite a dar pareceres sobre projetos 
que eventualmente passem por aqui. Acho que principal­
mente na atual quadra da vida brasileira, onde-as deci­
sões que este Congresso pode tomar por iniciativa pró­
pria são muito limitadas, pelo menos o debate e a provo­
CaÇão do debate é algo de grande importância, de grande 
significado, Eu acho que não podia ser mais feliz o Sena­
dor João Calmon nos dois temas que propôs. Realmen­
te, os dois temas estão aí na Ordem do Dia, é o grande 
debate nacional que nós estamos tendo, assim como a 
questão levantada pelo Senador Gabriel Hermes, mas 
acho que se há algo que é para já, para agora seria esta 
Comissão buscar o. debate, o aprofundamento em cima 
do decreto-lei que alteri a lei salarial e em cima das em~ 
presas privadas que atuam na área do seguro, que são 
realmente dois dos temas que as manchetes estão todos 
os dias a mostrar que merecem realmente a nossa 
atenção. 

Acho que num órgão como este, numa comissãO técni­
ca, fora da paixão-do debate, não é uma CPI, nãO terii o 
objetivo, nem os parlamentares do Governo de defen­
der, nem os da Oposição de acusar, mas o de buscar a 
~erdade, parece-me que isso realmente seria de muita im­
portância e de um grande significado. Parece-me apenas 
que a legislação salarial tem dois aspectos, um, que é per­
manente, que nós sempre teremos que debater, o proble­
ma da legislação salarial, e outro que é urgente, que é o 
decreto-lei que está sendo discutido, que está sendo de­
batido, para o qual há até uma ComissãO Mista no Con-_ 
gresso e sabemos todos nós que essas Comissões Mistas 
do Congresso praticamente não têm maior profundida­
de_. Até por isso, por ser um decreto-lei, Oposição eGo­
verno, etc_. e tal, eles não reúnem condições de fazer esse 
tipo de aprofundamento de debate. Acho que buscar 
uma discussão, um aprofundamento de conhecimentos 
em cima desse decreto-lei, se fosse dar uma característica 
de prioridade, essa é a primeira de todas, essa deveria ser 
jâ e agora. E em cima desse debate, outro seria dos segu­
ros privados que de fato é assunto da maior importância. 
Talvez nós não tenhamos dado conta, mas a verdade é 
que-existem milhões de brasileiros que estão guardando 
as suas economias e estão pagando tranqüilos de que 
quando chegar na época vão gozar uma aposentad-oria, 
pOrém estão sendo íludidos, ludibriados, porque essas 
empresas não reúnem condições, para garantir isso. Já 
conhecemos um caso lá no Rio Grande do Sul, onde 
uma dessas empresas de seguro privado, há cerca de 25 
ou 30 anos, lançava um plano altamente positivo, espeta­
cular, tinha duas aposentadorias, o cidadão se aposenta­
va como tenente, ganhando remuneração de tenente ou 
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se aposentava como coronel e podia ter qualquer idade. 
Então, o que aconteceu? Certos pais pagavam para 
crianças do dois, três e quatros anos e foram pagando 
durante todo o tempo; acontece que hoje essas pessoasjã 
pagaram o período destinado a sua obrigação ejã está na 
hora de receber a devolução. E na hora de receber a de­
vOlução, eles estão recebendo uma quantia insignifican­
te, que nãda tem que ver com a promessa feita na oca­
sião. Então~ eu acho q~e é necessário um estudo apro­
fundado, porque també-m o que é importante é que essas 
empresas de seguro privado quando falam na televisão 
dão a entender que têm o apoiamento, que têm a cobeJt­
tura do Governo federal. Pelo menos mostram algo n~9.­
·se sentido e tem um nome que envolve isso. Portanto,, 
dou integral solidariedade, mas acho que os dois assum 
tos são realmente urgentes. O primeiro, porque o 
decreto-lei está aí, vai ser apreciado a qualquer momen­
to, ê esta Casa promover uma discussão, um debate, cha~ 
mar autoridades, um debate tranqüilo em cima da lei sa­
larial. Seria atê o caso, não sei, dessa Presidência e desta 
cOmissão buscar uma assessoria especializada, contratar 
uma assessoria especializada para fazer um estudo desses 
seguros privados que andam por aí, para ver o que po­
deríamos fazer. Também acho que a proposta do Sena­
dor Gabriel Hermes é realmente muito importante, mas 
a- colocaria em terceiro lugar nessas prioridades. 

O SR. PRESfDENTE (Juta.hy Magalhães)- Com a 
palavra o nobre Senador Jorge Kalume, que já a havia 
solicitado antes. 

O SR. JORGE KALUME- Ê apenas para dizer que 
me senti feliz porque fui convocado para esta reunião, 
_como suplente que sou. Estou sentindo o interess_e dos 
meus companheiros, dos Srs. Senadores, e quero cumpri­
mentar as oportunas sugestões feitas aqui, primeiramen­
te, pelo Senador João CalmOn, posteriormente, pelo Se­
nador Gabriel Hermes e agora pelo Senador Pedro Si­
mon. Eu estava pt";rguntando à Senadora Eunice Michi­
les se conhecia uma companhia internacional de capitali­
zação de segu_ros. Alguém conheceu uma companhia in­
ternacional de capitalização de seguros? Ainda existe? 

O SR. JOÃO CALMON- Companhia Internacional 
de SegtiiOs ·ainda existe. 

O SR. JORGE KALUME- Companhia Internacio­
nal de Capit_alização de Seguros ... 

O SR. JOÃO CALMON -O diretor é o Sr. Celso 
Rocha Miranda. 

O SR. JORGE KALUME- Eu, por exemplo, na mi­
nha moCidade, fui ludibriado.· Então, pa;ticularmente 
sou contra essas empresas de previdência particulares 
que existem. Acho que a previdência tem que ser oficial. 
Não advogo nada oficial, porém nesse campo advogo, 
porque sempre há mais segurança. 

O que é preciso é aperfeiçoar, como dizia ainda agora 
o Senador João Calmon. O Lndice de vida aumentou e 
nós não fomoS previdenteS. Talvez isso tenha sido uma 
das causas da situação difícil que a Previdência Social es­
tá atravessando nos dias atuais. O que temos que fazer é 
acompanhar esse dinamismo, esse i-itmo dos dias atuais e 
aperfeiçoar. Aperfeiçoar como? Trocando idéias, fazen­
do os encontros, como V. Ex• mesmo sugeriu, simpósios, 
até que se consiga uma solução senão definitiva pelo me­
nos que contribua para melhorar a situação da Previdên­
cia nacional. Sou contra a previdência particular, co' mo 
o caso da CAPEM I gue foi mencionada aqui, e eu tinha 
um~_ confiança quase que cega na CAPEMI, e deplora­
velmente, pelo que se está lendo na imprensa, ela não foi 
bem sucedida. -

Então, meu prezado Presidente, eu quero endossar as 
palavras dos meus companheiros, inclusive V. Ex• nesse 
particular. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - -Agra­
de_ço a V. Ex•, Senador Jorge Kalume. 

Com a palavra o nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - A propósito da sugestão 
do meu nobre colega do Rio Grande do Sul, eu devo 
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lembrar que, -quando nós promovemos a elaboração des­
se Projeto Educação, conseguimos da Mesa do Senado 
Federal o financiãmento de um convênio entre o senado 
e a Universidade de Brasília, para assessoramento, En­
tão, graças a esse convênío foi mobilizado um verdadeiro 
brain trust, um escrete para usar a palavra esportiva, de 
dezenove expoentes da Educação em todos os setores, e 
esse convênio foi pago peta Mesa do Senado. Então, 
para o caso que V. Ex• indicou, num momento muito fe­
liz, é absolutamente fundamental a contratação dessa as­
sessoria para essa área de seguro privado. Quanto â área 
salarial, como acho que nós ainda temos dois minuti­
nhos, eu queria acrescentar- um exemplo ligado a esse 
tema que foi -trazido à baila, devo lembrar, pelo nosso 
Presidente e não por mim, o debate sobre a lei salarial. 

Em 1974, fui convidado por um conterrâneo do Sena­
dor Pedro SimOn a ir à África do SuL Quando cheguei a 
Johannesburgo, no hall do hotel, na recepção do hotel, 
eu vi um jonial eril L_íngua Inglesa com um debate entre 
deputados da Oposição e do Governo sobre a política sa­
larial da África do Sul. Os deputados da Oposição pro­
testavam contra os salários que os fazendeiros brancos 
pagavam ao trabalhadores negros, salário que era consi­
derado abaixo do que em Inglês se chama starvation li­
mit, não ganhando aquele salário o ser humáno morre de 
fome ou de inanição. Naquele ano, Sr. Presidente e meus 
nobres colegas, ·a starvatlon limit da África do Sul para 
os negros do país nefarido do apartheid e da discrimi­
nação racial era de 40 dólares. Em 1973, quando foram 
divulgados os reSultadOs do censo de 1970;-64% da _popu­
lação economicamente ativa do Brasil ganhava menos 
do que os negros do País nefando do apartheid, menos de 
quarenta dólares. Então, este ê realmente um quadro trá­
gico com o qual não se pode brincar, porque mais cedo 
ou mais tarde poderá haver aquela explosão social que, 
por sinal, está até tardando. Agora mesmo, nós vimos 
.depois da maxidesvalorização, um outro cálculo. O sa­
lário mínimo;-a:gora-, no Brasil, depois da maxisdesvalo­
rização, equivale a sessenta dólares por mês. Nos Esta­
dos Unidos um desempregado tem direito a uma pensão 
de trezentos dólares, enquanto não recupera o seu_ traba-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

lho. E nós temos um quinto disso, apenas sessenta dóla­
res_ Estou dando apenas esse exemplo para ilustrar a tese 
que V. Ex• defendeu, Sr. Presidente. Esse debate sobre 
poHtica salarial, nesse ambiente tranqüilo a que se refe­
riu o Senador Pedro Simon, pode ser da mais alta impor­
tância do que mesmo _debates acalorados no plenário da 
Câmara, no Plenário do Senado ou por ocasião das Ses­
sões do Congresso NacionaL Creio que V. Ex• pfestará 
mais um relevantíssimo servíço à Nação promovendo 
esse ínclito debate nacional no ambiente da Comissão de 
Legislação Social sobre esses dois temas. Muito obriga­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Eu 
agradeço a V. Ex•s as sugestões que deram e considero 
que talvez seja importante para nós iniciarmos os nossos 
trabalhos com esses debates a respeito da Jeí- salarial. E 
uma das sugestões que eu apresentaria para--depois, in-­
formalmente quando conversarmos para saber quais 
pessoas que viriam ou não aqui, é de que sempre procu­
rássemos trazer dois elementos, em cada reunião, para 
estabelecer, inClusive, um contraditório, a partir dos de­
poentes, trazer pensamentos divergentes -para serem 
apresentados aqui perante nós e nós. então, fazermos as 
in_çiagações no momento em que eles estiverem presentes 
e tirar alguma substância a mais daquilo que eles apre­
sentarem para debatermos após os depoimentos. Porque 
mais do que a crítica, mais que um simples debate, o que 
devemos buscar são sugestões para nós apresentarmos, 

_para ver se algumas dessas sugestões aqui trazidas por 
segmentos diversos da sociedade podem ser aproveitados 
até pelo Governo para determinados assuntos. Então, a 
idéiª principal ê ~sta, buscar sugestões. 

-Nada mais havendo que tratar, declaro encerrada a 
pres~nte reunião e agradeço o comparecimento a todos. 

( Levanta~se a reunião às 11 horas e 35 minutos.) 

COMISSAO DE MUNICIPIOS 

2~ Reunião, realizada no dia 17 de março de 1983 

Às onze horas do dia dezessete de março de mil nove­
centos e oitenta e três, na Sala da Comissão, na Ala Se-

. Março de 1983 

nadar Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Passos Pôrto, Presidente, reúne-se a Comissão de 
Municípios; com a presença dos Senhores Senadores Be­
nedito Ferreira, João Lúcio, Eunice Michiles, Lomanto 
Júnior, Odacir Soares, ·cãrioS Albedo, Mãrio Maia e 
Jorge Bornhausen. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Almir Pinto, Benedito Canellas, João 
Lobo, G-a.Ivão Modesto, Jorge Kalume, Tancredo Ne­
ves, José Inácio, Marcello Miranda, José Richa e Nelson 
Carneitó. 

Havendo número regimental, o Senhor Presídente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata_da 
Reunião anterior, que é dada como aprC!vada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta e são relatados os Projetos de Resolução 
ã.preserltados pela Comissão de EconOinia, às sefUintes 
Mensagens Presidenciais: 1) Mensagem n9 174, de 1982, 
do Senhor Presidente_ da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Porto Velho (RO) a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 1.924.242.465,90 (hum bilhão, vinte e 
quatro milhões, duzentos e quarenta e dois mil, quatro· 
centos e sessenta e cinco cruzeiros e noventa centavos). 
Relator: Senador Odacir Soares. Parecer: favorável. 
Aprovado por unanimidade. 2) Mensagem n9 148, de 
1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Paulínia (SP) a contratar operação de cré­
dito do valor CrS 388.960.840,88 (trezentos e _oitenta e 
oito milhões, novecentos e sessenta mil, oitocentos e 
quarenta cruzeiros e oitenta e oito centavos). Relator: 
Senador Jorge Bornhausen. Parecer: favorável. Aprova­
do por unanimidade . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves. Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 


